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1. INTRODUÇÃO 

A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do 

Estado de São Paulo (ARTESP) tem como propósito institucional assegurar a 

prestação de serviços públicos de transporte eficientes, acessíveis, adequados e 

seguros, por meio da fiscalização, controle e regulação desses serviços e das 

infraestruturas de transporte delegadas, autorizadas, permitidas ou concedidas à 

iniciativa privada. Nesse contexto, o presente Relatório tem como objetivo apresentar 

à sociedade, aos órgãos de controle e à administração pública estadual as principais 

atividades desempenhadas pela Agência no exercício de 2025, os resultados 

alcançados e os recursos públicos mobilizados para viabilizar essas entregas, 

reforçando o compromisso com a transparência, o controle social e o aprimoramento 

contínuo da gestão pública. 

O exercício de 2025 foi marcado por uma profunda reestruturação institucional 

da ARTESP, alinhada às diretrizes do novo Marco Legal das Agências Reguladoras 

(Lei Complementar nº 1.413/2024). Esse processo implicou não apenas o 

aperfeiçoamento do modelo organizacional e da governança da Agência, mas 

também a ampliação significativa de suas competências, com a incorporação da 

regulação e fiscalização de novos modais de transporte antes sob responsabilidade 

de outros órgãos estaduais. A ARTESP passou, assim, a atuar de forma integrada 

sobre todas as modalidades de serviços públicos de transporte e suas respectivas 

infraestruturas no âmbito do Estado, incluindo os sistemas rodoviário, aeroportuário, 

hidroviário, metroferroviário e o transporte coletivo intermunicipal e metropolitano, 

bem como as infraestruturas associadas a esses serviços. 

A nova legislação também reforçou os instrumentos de gestão da Agência, 

estabelecendo de forma expressa a obrigatoriedade de elaboração do Plano 

Estratégico, do Plano de Gestão Anual e da Agenda Regulatória, o que contribuiu 

para o fortalecimento da autonomia institucional, da previsibilidade e da transparência 

da atuação regulatória. Nesse contexto, a estrutura organizacional foi renovada, com 

destaque para o papel do Conselho Diretor, das Superintendências especializadas e 

dos órgãos de governança e controle, como Ouvidoria, Corregedoria e Procuradoria. 



 

 

 

 
No âmbito da atuação finalística, o ano de 2025 registrou avanços relevantes 

nos empreendimentos concessórios, com a realização de novos investimentos, a 

entrega de obras de infraestrutura, a incorporação de tecnologias inovadoras e a 

expansão de serviços mais eficientes e seguros. Também se destacam a inicialização 

de novas concessões, a sucessão de contratos encerrados, bem como o saneamento 

de passivos regulatórios e socioambientais. Na malha rodoviária, supervisionada pela 

Superintendência de Rodovias, foram concluídas 108 obras e outras 230 

permaneceram em execução, com destaque para a expansão do sistema de pedágio 

eletrônico. No setor aeroportuário e hidroviário, a ARTESP estruturou sua atuação 

regulatória, realizou vistorias em aeroportos regionais, avançou na revisão de 

contratos e conduziu o primeiro leilão de concessão de travessias hidroviárias no 

Estado. 

A incorporação do setor metroferroviário representou outro marco relevante, 

com a criação da Superintendência específica para fiscalização das linhas 

concedidas, que transportaram mais de 622 milhões de passageiros no ano. No 

transporte coletivo intermunicipal e metropolitano, a Agência passou a regular um 

sistema de grande escala, com mais de 1.500 linhas, uma frota superior a 8 mil 

veículos e cerca de 441 milhões de passageiros transportados em 2025. 

As áreas de apoio finalístico e administrativo também tiveram papel 

fundamental nesse processo. A regulação econômico-financeira analisou centenas 

de processos relacionados ao equilíbrio dos contratos e à política tarifária, enquanto 

a área socioambiental avançou na gestão de licenciamento, desapropriações e 

mitigação de impactos. Na gestão interna, destacam-se a realização de 

procedimentos licitatórios, a absorção de novos quadros oriundos de outros órgãos e 

a realização de concurso público para ampliação da força de trabalho da Agência. No 

campo tecnológico, houve avanços na modernização de sistemas, implantação de 

iniciativas de dados abertos e consolidação do Centro de Controle Multimodal, 

reforçando o uso estratégico da informação na regulação. 

Sob a ótica da governança e do planejamento, o Relatório evidencia o 

acompanhamento e a execução dos principais instrumentos de gestão, incluindo o 

Plano Plurianual, o Plano de Contratações Anual, o Plano Estratégico e a Agenda 

Regulatória. Destaca-se, nesse sentido, o alcance de metas relevantes, como a 



 

 

 

 
fiscalização de 100% das empresas de transporte previstas no PPA, além da 

execução da Agenda Regulatória em patamar compatível com o primeiro ciclo de 

implementação. 

Em síntese, 2025 consolidou-se como um ano de transformação estrutural 

para a ARTESP, marcado pela expansão de suas atribuições, pela modernização de 

sua organização e pelo fortalecimento de sua atuação regulatória. Os avanços 

alcançados reforçam o papel da Agência como instituição essencial para a garantia 

de serviços públicos de transporte mais seguros, eficientes e alinhados às 

necessidades da sociedade paulista. 

O presente Relatório Anual tem como objetivo consolidar, de forma sintética e 

estruturada, as principais entregas, avanços, conquistas e desafios que se 

destacaram no âmbito da atuação da Agência ao longo de 2025. Em meio à amplitude 

e complexidade das atividades desenvolvidas no período, o documento busca dar 

visibilidade aos resultados mais relevantes e às iniciativas que contribuíram para o 

fortalecimento institucional e para a melhoria dos serviços regulados. Sua elaboração 

foi realizada a partir de informações e dados fornecidos pelas áreas técnicas da 

Agência, refletindo, assim, uma construção coletiva e alinhada à realidade 

operacional de cada unidade.  

Por fim, ressalta-se que esta é a primeira edição do Relatório elaborada no 

âmbito da Lei Complementar nº 1.413/2025, o que naturalmente impõe desafios 

inerentes ao processo de estruturação e consolidação das informações. Não 

obstante, a Agência permanece à disposição para eventuais esclarecimentos e 

complementações que se façam necessários.   



 

 

 

 

2. MARCO LEGAL DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 

A Lei Complementar estadual nº 1.413, de 23 de setembro de 2024, estabelece 

o marco legal das Agências Reguladoras paulistas ao reformar e aprimorar a gestão, 

o processo decisório e o quadro de pessoal dessas autarquias que operam em regime 

especial, instituindo um novo regime jurídico unificado para ARTESP, ARSESP e SP-

ÁGUAS, em observância aos princípios fundamentais da autonomia funcional, 

administrativa, orçamentária e financeira, da ausência de subordinação hierárquica à 

Secretaria tutelar, da investidura por mandato a termo de seus dirigentes, com regras 

claras de estabilidade e responsabilização. 

No caso da ARTESP, sua vinculação é à Secretaria de Parcerias em 

Investimentos. Sua finalidade é regular, normatizar, controlar e fiscalizar os serviços 

públicos delegados de transporte no Estado de São Paulo, tendo passado a atuar em  

todas as modalidades de transporte e de infraestruturas de transporte delegadas, 

autorizadas, permitidas ou concedidas a entidades de direito privado no Estado de 

São Paulo, incluindo: 

• Transporte coletivo intermunicipal e metropolitano de passageiros por ônibus 

sob regimes de concessão, permissão e autorização; 

• Infraestrutura e operação metroferroviárias sob concessão estadual; 

• Infraestrutura e operação de rodovias sob concessão estadual; 

• Infraestrutura e operação aeroportuárias sob concessão estadual; 

• Infraestrutura e operação do transporte hidroviário sob concessão estadual. 

Dentre as novidades trazidas pelo marco legal, destaca-se que o texto da Lei 

passou a prever expressamente instrumentos de gestão para as agências estaduais, 

reforçando o compromisso de seus dirigentes com o planejamento das iniciativas 

institucionais: o Plano Estratégico, o Plano de Gestão Anual e a Agenda Regulatória. 

Esses instrumentos passam a orientar de forma integrada e transparente as 

atividades das agências, ampliando a previsibilidade regulatória e o controle social 

sobre suas ações.  



 

 

 

 
3. O PLANO ESTRATÉGICO 

O Plano Estratégico 2025-2028 foi estruturado no período de abril a junho de 

2025, com a participação do corpo da ARTESP (áreas técnicas, superintendências e 

alta administração), setores regulados e terceiro setor. O processo foi concebido 

como um exercício amplo de escuta e construção coletiva, com o objetivo de alinhar 

a atuação da Agência aos desafios contemporâneos da regulação de transportes e 

às expectativas da sociedade. 

A primeira etapa concentrou-se em um diagnóstico institucional aprofundado, 

que combinou análise documental, avaliação de instrumentos vigentes (como agenda 

regulatória e planos internos), além de um levantamento estruturado de forças, 

fraquezas, oportunidades e ameaças. Esse diagnóstico foi enriquecido por 

percepções qualitativas colhidas em entrevistas e oficinas com lideranças e equipes 

técnicas, permitindo identificar gargalos operacionais, desafios de governança, 

oportunidades de modernização e lacunas regulatórias. 

Na sequência, foram realizados alinhamentos estratégicos com a alta 

administração e representantes das áreas, nos quais se discutiram diretrizes de 

futuro, prioridades institucionais e o papel da ARTESP no fortalecimento do ambiente 

regulatório do Estado de São Paulo. Esses encontros também buscaram consolidar 

uma visão compartilhada de futuro, reforçando valores como segurança jurídica, 

previsibilidade, eficiência regulatória, inovação e foco no usuário dos serviços 

públicos. 

Paralelamente, promoveu-se a coleta de percepção de stakeholders externos, 

incluindo concessionárias, associações setoriais e organizações da sociedade civil. 

Esse movimento teve como objetivo incorporar diferentes perspectivas sobre a 

atuação da Agência, especialmente no que se refere à qualidade da regulação, à 

clareza normativa, à estabilidade dos contratos e à promoção de investimentos em 

infraestrutura. 

Com base nesses insumos, foram definidos os eixos estratégicos, diretrizes e 

programas que estruturam o Plano, bem como indicadores de desempenho e metas 

associadas, em consonância com as melhores práticas de planejamento e com os 

instrumentos previstos na Lei Complementar nº 1.413/2024. Buscou-se, assim, 



 

 

 

 
garantir não apenas a coerência interna do planejamento, mas também sua aderência 

ao arcabouço legal e institucional das agências reguladoras do Estado. 

O processo incluiu etapas de validação interna e consolidação, assegurando o 

alinhamento entre as diferentes instâncias da Agência e a consistência técnica das 

propostas. O resultado é um Plano Estratégico orientado à entrega de valor público, 

à modernização da regulação e ao fortalecimento institucional da ARTESP, com foco 

em resultados concretos para os usuários e para o desenvolvimento do setor de 

transportes no Estado de São Paulo. 

Por fim, o Plano foi formalmente apresentado para Governo, setores regulados, 

associações, servidores públicos e corpo técnico da Agência em evento realizado na 

Sala São Paulo em 11 de junho de 2025. O evento apresentou ao ecossistema não 

apenas os eixos de atuação, diretrizes estratégicas e metas para o quadriênio, mas 

o conceito da “Nova Artesp”, que nasce como um movimento de transformação que 

vai além da formulação de um plano estratégico. Esse conceito a ser perseguido 

representa uma mudança de mentalidade, de forma de atuação e de posicionamento 

institucional da Agência diante dos desafios contemporâneos da regulação. 

Mais do que organizar eixos, diretrizes e metas para um ciclo de quatro anos, 

a Nova ARTESP propõe uma ressignificação da cultura organizacional, orientada por 

colaboração, abertura e propósito público. Isso se traduz, em primeiro lugar, no 

fortalecimento do diálogo — tanto internamente, entre áreas técnicas e instâncias 

decisórias, quanto externamente, com regulados, usuários e sociedade. A Agência 

passa a se posicionar como um espaço permanente de escuta qualificada e 

construção conjunta de soluções. 

Outro pilar central é a integração entre equipes, com estímulo a formas de 

trabalho mais transversais e colaborativas. A lógica de atuação deixa de ser 

fragmentada e passa a valorizar times integrados, capazes de enfrentar problemas 

complexos de forma coordenada, combinando diferentes competências e 

perspectivas. Nesse contexto, ganha força também a agenda de inovação, não 

apenas tecnológica, mas sobretudo organizacional — com novos arranjos de 

trabalho, uso estratégico de dados e busca contínua por eficiência e melhoria de 

processos. 



 

 

 

 
A Nova ARTESP também reforça seu compromisso com a governança e a 

conformidade, consolidando padrões elevados de integridade, transparência e 

qualidade regulatória. Isso se conecta diretamente com a busca por segurança 

jurídica, elemento essencial para a credibilidade institucional e para a atração de 

investimentos em infraestrutura. A atuação regulatória passa a ser cada vez mais 

baseada em evidências, previsível e consistente, reduzindo incertezas e fortalecendo 

o ambiente de negócios. 

Ao mesmo tempo, a agenda de sustentabilidade ganha protagonismo, 

incorporando dimensões ambientais, sociais e de governança às decisões e políticas 

da Agência. Isso inclui desde a indução de práticas mais sustentáveis nos contratos 

regulados até a internalização desses valores na própria gestão institucional. 

Por fim, no centro de toda essa transformação está o usuário dos serviços 

públicos. A Nova ARTESP reafirma seu compromisso com a geração de valor público, 

orientando suas decisões para a melhoria concreta da experiência dos cidadãos — 

seja em termos de qualidade, segurança, acessibilidade ou transparência dos 

serviços de transporte. 

Em síntese, a Nova ARTESP é a materialização de uma Agência mais 

moderna, integrada e orientada a resultados, que combina rigor técnico com 

sensibilidade institucional. Uma Agência que não apenas regula, mas que também 

articula, induz e transforma — sempre com foco no interesse público e no 

desenvolvimento sustentável do Estado de São Paulo. 

3.1. Eixos estratégicos 

Os eixos estratégicos do Plano 2025–2028 foram concebidos para traduzir, de 

forma estruturada, as principais frentes de atuação da ARTESP e orientar a 

priorização de iniciativas ao longo do ciclo. Organizam-se em três dimensões 

complementares entre si — regulatória, de serviços e institucional — que, em 

conjunto, refletem o papel da Agência como indutora de qualidade, garantidora da 

execução contratual, promotora da segurança e do desenvolvimento dos setores de 

transportes regulados. 

O eixo regulatório concentra as iniciativas voltadas ao aperfeiçoamento do 

ambiente normativo e à qualificação da atuação regulatória. Engloba ações de 



 

 

 

 
fortalecimento da agenda regulatória, aprimoramento da qualidade dos processos 

decisórios, padronização e consolidação de normativos, além do reforço à análise de 

impacto regulatório e à participação social. Também abrange a busca por maior 

previsibilidade, transparência e segurança jurídica, elementos essenciais para a 

atração de investimentos e para a estabilidade dos contratos de concessão. Trata-se 

de um eixo estruturante, que posiciona a ARTESP como uma agência moderna, 

técnica e alinhada às melhores práticas nacionais e internacionais. A principal entrega 

desse eixo é a Agenda Regulatória, instrumento também previsto na Lei 1.413, que 

apresenta os principais temas normativos a serem entregues no período.  

O eixo serviços está orientado à entrega de valor direto ao usuário e à melhoria 

da qualidade dos serviços regulados. Envolve o fortalecimento das atividades de 

fiscalização, com uso crescente de tecnologia e inteligência de dados, a 

modernização dos instrumentos de monitoramento contratual e a indução de padrões 

mais elevados de desempenho por parte dos operadores. Inclui ainda iniciativas 

voltadas à experiência do usuário, à ampliação da transparência das informações e à 

incorporação de soluções inovadoras — como sistemas digitais e tecnologias de 

mobilidade — que contribuam para maior eficiência, segurança e conforto nos 

serviços de transporte. Esse eixo traduz, na prática, o impacto da atuação regulatória 

no cotidiano dos seus usuários. 

Por fim, o eixo institucional abrange o fortalecimento da capacidade 

organizacional da ARTESP, garantindo as condições necessárias para a execução 

consistente de sua estratégia. Contempla iniciativas de governança, gestão de 

pessoas, desenvolvimento de competências, modernização administrativa e 

transformação digital. Inclui também o aprimoramento da articulação institucional com 

órgãos de controle, Poder Executivo, Legislativo e demais stakeholders, além do 

fortalecimento da comunicação e da imagem institucional da Agência. Esse eixo é 

fundamental para sustentar, no médio e longo prazo, a evolução da ARTESP, 

assegurando maior eficiência interna, integração entre áreas e capacidade de 

resposta a um ambiente regulatório cada vez mais complexo e dinâmico. 



 

 

 

 
3.2. Objetivos/diretrizes e programas estratégicos 

Para o ciclo 2025–2028, a ARTESP estruturou 9 diretrizes estratégicas de 

forma bastante pragmática, conectando claramente os grandes objetivos 

institucionais aos 5 programas executores, que funcionam como “motores de 

implementação” da estratégia. A lógica adotada foi sair de um planejamento mais 

declaratório e avançar para um modelo orientado à entrega — em que cada diretriz 

tem um caminho concreto de execução. 

No campo regulatório, duas diretrizes ganham protagonismo. A primeira é 

sanear o passivo regulatório, enfrentando de forma estruturada o estoque de temas 

pendentes, lacunas normativas e processos que geram insegurança ou ineficiência. 

Essa agenda é operacionalizada pelo programa Resolve+, que atua como um esforço 

concentrado de organização, priorização e resolução de passivos críticos, com foco 

em dar vazão e previsibilidade à atuação da Agência. A segunda é modernizar a 

regulação, olhando para o futuro — com revisão de normativos, incorporação de 

melhores práticas, uso de análise de impacto regulatório e maior abertura à 

participação social. Aqui, o programa estruturante é a Agenda Regulatória, que 

organiza, prioriza e dá transparência aos temas que serão enfrentados ao longo do 

ciclo. 

No eixo de serviços, as diretrizes refletem diretamente a entrega à sociedade. 

Melhorar a experiência do usuário, impulsionar a segurança viária e a qualidade 

operacional e fomentar a sustentabilidade e a inovação compõem um bloco integrado, 

que reconhece que a regulação só faz sentido se se traduzir em melhores serviços. 

Essas frentes são materializadas pelo programa Infra 5.0, que aponta para uma nova 

geração de infraestrutura regulada — mais tecnológica, mais segura, mais eficiente e 

alinhada a princípios de sustentabilidade. É nesse contexto que entram temas como 

digitalização, uso intensivo de dados, novas tecnologias operacionais e foco na 

jornada do usuário. 

No eixo institucional, as diretrizes tratam da base que sustenta toda a 

transformação. Fortalecer a governança e o compliance é central para garantir 

integridade, qualidade decisória e confiança institucional, sendo viabilizado pelo 

programa Conforma+, que consolida práticas, processos e controles internos. Já a 



 

 

 

 
diretriz de reforçar a sinergia organizacional reconhece a necessidade de romper silos 

e promover atuação integrada entre áreas — o que se desdobra no programa 

Integra+, voltado à articulação interna, trabalho em rede e maior fluidez 

organizacional. 

Uma diretriz que atravessa todos os eixos é fortalecer o diálogo com o 

ecossistema de infraestrutura. Ela reflete a visão da Nova ARTESP como uma 

Agência aberta, que constrói soluções em conjunto com regulados, sociedade e 

demais instituições. Ainda que não esteja associada a um único programa, essa 

diretriz permeia todos eles — seja na Agenda Regulatória, no Infra 5.0 ou nas 

iniciativas institucionais — consolidando uma atuação mais colaborativa, transparente 

e conectada com a realidade do setor. 

Por fim, como elemento transversal a todo o Plano, destaca-se a diretriz de 

integrar tecnologias digitais, que atua como um verdadeiro habilitador da 

transformação proposta pela Nova ARTESP. Mais do que um vetor isolado, a 

digitalização permeia todas as frentes — da regulação à fiscalização, da gestão 

interna à relação com o usuário — potencializando ganhos de eficiência, qualidade e 

transparência. Essa diretriz se traduz no uso estratégico de dados, na automação de 

processos, na adoção de sistemas inteligentes de monitoramento e na ampliação de 

canais digitais de interação com a sociedade. Ao incorporar tecnologias digitais de 

forma estruturada, a Agência fortalece sua capacidade analítica, torna suas decisões 

mais ágeis e baseadas em evidências, e eleva o padrão dos serviços regulados. 

Trata-se, portanto, de um pilar essencial para sustentar uma atuação mais moderna, 

integrada e orientada a resultados, alinhada às melhores práticas de regulação 

contemporânea. 

Em síntese, o modelo adotado combina clareza estratégica com capacidade 

de execução: diretrizes que apontam o “onde chegar” e programas que estruturam o 

“como fazer”, garantindo maior coerência, foco e entrega de resultados ao longo do 

ciclo. 



 

 

 

 
3.3. Mapa estratégico  

O Mapa Estratégico representa de forma sintética os princípios institucionais 

destalhados acima (eixos, diretrizes, programas estratégicos e demais elementos e 

premissas adotados para o ciclo de gestão). 

 
Figura 1. Mapa Estratégico do Plano 2025-2028. 

 

3.4. Estrutura organizacional 

Sua missão institucional é assegurar a prestação de serviços públicos de 

transporte eficientes, acessíveis e seguros, promovendo a regulação equilibrada, a 

previsibilidade contratual e o aprimoramento contínuo da infraestrutura, sempre com 

foco no interesse público. 

Além disso, a regulamentação da Lei, por meio do Decreto estadual nº 69.339, 

de 4 de fevereiro de 2025, detalhou as competências, estrutura organizacional e 

instrumentos de planejamento da ARTESP. A norma também instituiu a nova 

estrutura orgânica da Agência, com destaque para os órgãos superiores: 

• Conselho Diretor:  órgão máximo, composto por 1 (um) Diretor-Presidente 

e 4 (quatro) Diretores, com suas decisões tomadas de forma colegiada; 

• Ouvidoria: com atuação independente, não tendo vinculação hierárquica 

com o Conselho Diretor, o ouvidor é nomeado pelo Governador do Estado; 

PROGRAMAS

Resolve+

Agenda Regulatória

Conforma+

Impulsionar a segurança viária e a qualidade operacional

Fomentar a sustentabilidade e a inovação

Fortalecer a governança e o compliance

EIXOS

Regulatório
Segurança jurídica 

e previsibilidade

Serviços
Impactos positivos 

para a sociedade

Institucional
Diálogo, pessoas e 

processos internos

MAPA ESTRATÉGICO ARTESP 2025-2028

Reforçar a sinergia organizacional

Fortalecer o diálogo com o ecossistema de infraestrutura

VALORESMISSÃO

VISÃO

Regular e fiscalizar com excelência, transparência e inovação os 

serviços de transporte e mobilidade no Estado de São Paulo.

Ser referência nacional e internacional em regulação de serviços de 

transporte e mobilidade.

Foco no usuário do serviço.

Diálogo e inovação.

Times integrados.

Governança e conformidade.

Sustentabilidade.

Segurança jurídica.

Infra 5.0

Integra+

OBJETIVOS/DIRETRIZES
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Sanear passivo regulatório

Modernizar a regulação
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• Procuradoria: as atividades de representação judicial e extrajudicial, de 

consultoria e de assessoria jurídica das agências reguladoras serão 

exercidas pela Procuradoria Geral do Estado; 

• Corregedoria: dirigida por Corregedor nomeado pelo Governador do 

Estado. 

E, no que se refere às unidades administrativas da ARTESP, detalhadas no 

Regimento Internos publicado também no exercício de 2025, temos: 

• Gabinete da Presidência; 

• Assessoria Especial do Gabinete; 

• Assessorias Técnicas de Diretoria; 

• Superintendências; 

• Gerências 

À luz dessa nova concepção, ao longo de 2025 a ARTESP organizou sua nova 

estrutura administrativa, que passou por ajustes organizacionais ao longo do ano 

visando melhor acomodar competências e recursos da Agência, e que é, na data de 

elaboração desse relatório, representada pelo organograma constante abaixo: 
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Figura 2 Organograma da ARTESP 
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Cabe mencionar que, desde a publicação da primeira edição do Regimento Interno, 

a estrutura organizacional da ARTESP foi adaptada algumas vezes visando ganhos 

de eficiência e melhor acomodação de atribuições e recursos. Dentre as de maior 

destaque, relacionam-se:  

• Inicialmente eram 5 superintendências setoriais e atualmente são 4, tendo sido 

o escopo de hidrovias incorporado na antiga SUAEP (Superintendência de 

Aeroportos) que se tornou SUHAP (Superintendência Hidroviária e 

Aeroportuária); 

• Na versão atual do Regimento Interno a antiga SUINV (Superintendência de 

Novos Investimentos) foi adaptada para SUPEP (Superintendência de Projetos 

e Planejamento), conforme figura 2, tendo seu escopo alterado já que 

incorporou parte das competências da SUROD no que se refere à análise de 

projetos de engenharia e planejamento (atualização de cronogramas 

contratuais); 

• SUCOL e SUSAM passaram por reestruturações internas que implicaram na 

alteração do número de gerências subordinadas, tendo o escopo se mantido o 

mesmo; 

Para fins dessa prestação de contas: 

• Utilizou-se SUHAP ao invés de SUAEP para referência aos modais 

aeroportuário e hidroviário, já que houve pouco avanço no que se refere ao 

modal hidroviário; e 

• Atribuiu-se à antiga Superintendência de Novos Investimentos – SUINV, 

reestruturada para SUPEP no organograma apresentado na Figura 2,  o 

escopo de novos investimentos, tratado no capítulo 7 desse relatório. 
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4. A AGENDA REGULATÓRIA 

A Agenda Regulatória é um dos instrumentos centrais de planejamento e 

transparência da ARTESP, também prevista na Lei Complementar nº 1.413/2024, e 

tem como objetivo organizar, dar previsibilidade e publicizar os temas regulatórios que 

serão priorizados pela Agência em determinado período. Enquanto o Plano 

Estratégico define os rumos de médio prazo e o Plano de Gestão Anual detalha as 

entregas do ano, a Agenda Regulatória funciona como a bússola da atuação 

normativa, indicando de forma clara quais matérias serão estudadas, revisadas ou 

regulamentadas. 

A Agenda Regulatória pode ser entendida como uma lista estruturada de temas 

regulatórios prioritários, organizada a partir de critérios como relevância, urgência, 

impacto para os usuários e para o setor regulado, além de alinhamento com a 

estratégia institucional. Cada item da agenda representa um compromisso público da 

Agência, podendo envolver desde a elaboração de novos normativos até a revisão de 

regras existentes, estudos técnicos ou aprimoramentos regulatórios. 

Além de orientar a atuação interna, a Agenda Regulatória cumpre um papel 

fundamental de transparência e previsibilidade, permitindo que regulados, 

investidores, órgãos de controle e a sociedade acompanhem e se preparem para as 

discussões que serão conduzidas pela ARTESP. Também fortalece a participação 

social, ao abrir espaço para contribuições qualificadas ao longo do processo 

regulatório. 

Outro aspecto relevante é que a Agenda Regulatória contribui para a qualidade 

da regulação, ao estimular o planejamento prévio das ações normativas, o uso de 

instrumentos como análise de impacto regulatório e a adoção de processos mais 

estruturados e baseados em evidências. Dessa forma, ela não apenas organiza o que 

será feito, mas eleva o padrão de como a regulação é construída. 

Em síntese, a Agenda Regulatória é o instrumento que torna a atuação 

regulatória da ARTESP mais planejada, transparente e participativa, reforçando a 

segurança jurídica e a confiança no ambiente regulado, ao mesmo tempo em que 

assegura maior coerência com os objetivos estratégicos da Agência. Para o biênio 

2025-2026 foram considerados os seguintes temas para a Agenda Regulatória:  
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Setor Tema 

Multisetorial Cronograma de Investimentos 

Multisetorial Debêntures Incentivadas e de Infraestrutura 

Multisetorial Ambiente de Inovação Técnica - AIT 

Rodovias Pagamento Avulso de Pedágio Eletrônico 

Rodovias Portaria Conjunta SEMIL/SPI/ARTESP Incêndios  

Rodovias Acessos Rodoviários 

Socioambiental Política de Investimentos voltados à Resiliência Climática 

Multisetorial Impactos Reforma Tributária 

Multisetorial Processo Administrativo Sancionatório 

Multisetorial Novos Investimentos 

Multisetorial Revisões Ordinárias e Extraordinárias 

Multisetorial Seguro-garantia 

Rodovias Manual de Fiscalização 

Rodovias Eixo Suspenso 2013-2018 

Rodovias Programa “Siga Fácil” - Pedágio Eletrônico 

Rodovias Nível de serviço (norma técnica) 

Rodovias Impactos nos Investimentos devido ao COVID-19 

Rodovias Vegetação em Talude 

Rodovias Mensuração de Indicadores de Desempenho (DA) 

Rodovias Procedimento IQD-CSP 

Multisetorial Análise de Impacto Regulatório - AIR 

Rodovias Publicidade em faixa de domínio 

Rodovias Modernização dos Sistemas de Comunicação com Usuário 

Rodovias Impactos na Receita devido ao COVID-19 
Tabela 1. Agenda Regulatória 2025-2026 da ARTESP 
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5. O PLANO DE GESTÃO ANUAL 

O Plano de Gestão Anual (PGA) é um dos principais instrumentos de 

planejamento e execução da ARTESP, previsto na Lei Complementar nº 1.413/2024, 

e funciona como o elo entre a estratégia de médio prazo e a atuação concreta da 

Agência no dia a dia. Enquanto o Plano Estratégico define a visão, os eixos, diretrizes 

e objetivos para um ciclo de quatro anos, o PGA traduz essas orientações em 

entregas anuais claras, mensuráveis e priorizadas. 

O PGA pode ser entendido como a “agenda de execução” da estratégia. Ele 

organiza, para cada ano, quais iniciativas serão realizadas no âmbito dos programas 

estratégicos — como Resolve+, Agenda Regulatória, Infra 5.0, Conforma+ e Integra+ 

— detalhando ações, responsáveis, prazos e, sempre que possível, indicadores de 

acompanhamento. Assim, garante-se que o planejamento não fique apenas no nível 

conceitual, mas se converta em resultados concretos. 

Além disso, o PGA cumpre um papel importante de alinhamento institucional, 

pois conecta as prioridades estratégicas às atividades das diferentes áreas da 

Agência, orientando a atuação das superintendências e equipes técnicas. Também 

fortalece a transparência e a governança, ao permitir o monitoramento sistemático 

das entregas e a prestação de contas sobre o que foi efetivamente realizado ao longo 

do ano. 

Dessa forma, o Plano de Gestão Anual assegura foco, disciplina e capacidade 

de execução, contribuindo para que a ARTESP avance de forma consistente na 

implementação de sua estratégia e na geração de valor público para a sociedade. 

Para 2025, foram incluídos os seguintes temas no PGA (importante ressaltar 

que o Plano Estratégico foi formalmente lançado em junho/2025, tendo restado pouco 

mais de 6 meses para a implementação das entregas do ano): 

Programas Projetos Descrição 

Resolve+ 
Devoluções 

Avanço nos processos de devolução de 
concessões encerradas 

Passivo regulatório 
Resolução parcial de processos 
represados nas áreas técnicas 
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Programas Projetos Descrição 

Revisões ordinárias 
Avanço nos processos relacionados a 
revisões ordinárias previstas nos contratos 

Saldo regulatório 
Cálculo dos saldos regulatórios dos 
contratos 

Agenda 
Regulatória 

Multisetorial 
Normativos que impactam mais de um 
setor regulado 

Rodovias 
Normativos específicos do setor de 
rodovias 

Socioambiental 
Normativos referentes a temas 
socioambientais 

Infra 5.0 

BIM 
Estruturação de normativos e 
padronizações BIM 

Geoprocessamento de dados 
Implementação de portal com informações 
georreferenciadas dos setores regulados 

Gestão socioambiental 
Estruturação de informações referentes a 
dados socioambientais das concessões 

Manuais operacionais Estruturação de manuais operacionais 

Manual de fiscalização 
Estruturação de manual de fiscalização de 
rodovias 

Monitoramento de obras estratégicas 
Ferramenta para auxiliar no monitoramento 
de obras estratégicas 

Pedágio eletrônico 
Implementação de portal único para 
consulta de débitos/passagens avulsas 

Sistemas de Gestão Integrado 
Termo de referência para contratação de 
sistema de gestão integrado 

Conforma+ 

Normas internas prioritárias Publicação do Regimento Interno 

Nova Artesp 
Lançamento da Nova Artesp – Plano 
Estratégico e Agenda Regulatória 

SIS Demanda 
Conclusão de sistema destinado para 
registro de demandas por investimentos 
extracontratuais 

Integra+ 

Capacitação e aperfeiçoamento 
Estruturação de cursos voltados para 
capacitação dos servidores 

Diálogo institucional  
Estruturação de fóruns institucionais 
setoriais 

Integração SUCOL 
Definição do organograma SUCOL e 
competências das subáreas 

Pé na estrada 
Planejamento de visitas institucionais a 
obras e concessionárias 

Tabela 2. Projetos estratégicos 2025 
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6. MODAIS DELEGADOS DE TRANSPORTE 

6.1. Infraestrutura e Serviços de Transporte Rodoviário 

A Superintendência de Rodovias (SUROD) é a unidade administrativa da 

ARTESP competente para regular e fiscalizar os contratos de concessão de rodovias 

estaduais, incluindo a infraestrutura rodoviária, a execução dos investimentos no 

sistema rodoviário, a operação desse sistema e o controle dos níveis de serviço e 

indicadores das rodovias estaduais concedidas. 

Durante o exercício de 2025, a SUROD intensificou sua atuação na supervisão 

das concessões rodoviárias, garantindo conformidade contratual e qualidade dos 

serviços delegados. As ações envolveram fiscalização contínua, e presença 

constante em campo, com visitas técnicas periódicas que asseguraram maior 

proximidade com a realidade operacional. 

Um dos destaques do ano foi o acompanhamento próximo de obras 

estratégicas de grande impacto para a mobilidade e logística do Estado, como a 

implantação trecho 1 do Rodoanel Norte, a construção da Ponte sobre o Rio Tietê em 

Borborema e outras diversas intervenções relevantes. Essas obras representam 

investimentos significativos e exigem coordenação técnica rigorosa para garantir 

prazos, qualidade e segurança. 

Além das obras, a SUROD promoveu melhorias contínuas nos processos de 

fiscalização e na gestão dos contratos, com adoção de metodologias mais robustas, 

integração de sistemas e maior rastreabilidade das informações. Essa evolução 

permitiu respostas mais rápidas às demandas regulatórias e maior eficiência na 

análise de indicadores de desempenho. 

Paralelamente, a SUROD acompanhou a operação do sistema delegado, 

incluindo arrecadação, pesagem, atendimento ao usuário, funcionamento dos 

sistemas ITS, fluidez e segurança no tráfego. Também acompanhou a expansão dos 

trechos com equipamentos inteligentes, como câmeras, painéis de mensagens 

variáveis e sensores, reforçando a modernização tecnológica das concessões. 
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A seguir, apresenta-se os principais dados e informações relacionados à 

atuação da SUROD. 

6.1.1. Malha rodoviária concedida em 2025 

A malha rodoviária concedida do Estado de São Paulo constitui um dos mais 

amplos sistemas viários sob gestão privada no país, assegurando elevados padrões 

de segurança, fluidez e conforto aos usuários. Em 2025, a SUROD acompanhou a 

evolução dessa malha, consolidando informações sobre contratos vigentes e trechos 

incorporados por novos lotes, em consonância com o Programa de Concessões 

Rodoviárias do Estado de São Paulo. 

Atualmente, a extensão total da malha concedida sob regulação da ARTESP 

é de 11.729,90 km, abrangendo rodovias estaduais (SP, SPA e SPI), dispositivos 

rodoviários (SPD) e vicinais incorporadas aos contratos de concessão. Essa estrutura 

reforça o compromisso do Estado com a modernização da infraestrutura viária e a 

ampliação da cobertura, garantindo investimentos contínuos e melhorias nos níveis 

de serviço. 

Durante o ano de 2025, foram incorporados trechos adicionais decorrentes da 

entrada em operação de novas concessões e da continuidade das obras de 

implantação em lotes estratégicos, como o Rodoanel Norte (Lote 26). 

Tipo de Rodovia Extensão 
(km) 

Eixo – Tronco 7.102,13 

Acessos, Interligações e Contornos 802,33 

Dispositivos Rodoviários (SPD) 2.921,20 

Vicinais 904,25 

Total 11.729,90 

Tabela 3. Extensão da malha rodoviária concedida em dezembro de 2025. 

 

Há divergências conhecidas entre a extensão da malha concedida considerada 

pela ARTESP e aquela consolidada pelo DER-SP. Essas diferenças não representam 

inconsistências, mas variações metodológicas na forma de medir e contabilizar os 

trechos. 
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• A ARTESP utiliza base georreferenciada alinhada às cláusulas 

contratuais, incluindo dispositivos rodoviários e vicinais incorporadas 

aos contratos. O DER-SP adota critérios voltados à gestão direta da 

malha estadual, não contabilizando vicinais e aplicando metodologia 

distinta para dispositivos e acessos. 

• As diferenças foram identificadas e encontra-se em curso um trabalho 

conjunto com DER-SP para harmonizar procedimentos, integrar bases 

de dados e padronizar critérios, garantindo maior compatibilidade e 

transparência na gestão da malha viária estadual. 

Essa consolidação permitirá que os indicadores oficiais reflitam, de forma 

uniforme, a realidade da infraestrutura sob concessão e sob gestão direta do Estado. 

6.1.2. Contratos de concessões rodoviárias 

A malha rodoviária estadual sob concessão está dividida em diversos contratos 

de concessões, com escopos contratuais diversos, resultados das etapas de 

concessões rodoviárias do Estado, que se iniciaram em 1998 e continuam em 

desenvolvimento.   

Em dezembro de 2025 os contratos vigentes de concessões rodoviárias são 

aqueles apresentados na figura e tabela a seguir. 
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Figura 3. Mapa de rodovias concedidas do Estado de São Paulo 
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LOTE CONCESSIONÁRIA 
EXTENS

ÃO 

ASSINATURA 
DO 

CONTRATO 

INÍCIO DA 
CONCESSÃO 

FIM DO 
CONTRATO COM 

ADITIVOS 

1 AUTOBAN 319,8 01/05/1998 01/05/1998  01/12/2037 

6 INTERVIAS 380,3 17/02/2000 17/02/2000 31/12/2039 

7 ROTA DAS BANDEIRAS 365,9 02/04/2009 03/04/2009 02/04/2039 

11 RENOVIAS 345,6 14/04/1998 14/04/1998 30/06/2026 

13 RODOVIA DAS COLINAS 306,8 03/03/2000 03/03/2000 01/06/2044 

16 CART 834,5 16/03/2009 17/03/2009 16/03/2039 

19 VIARONDON 660,6 06/05/2009 07/05/2009 05/05/2039 

20 SPVIAS 508,6 10/02/2000 10/02/2000 21/09/2029 

21 RODOVIAS DO TIETÊ 620,5 23/04/2009 24/04/2009 23/04/2039 

22 ECOVIAS IMIGRANTES 180,9 27/05/1998 29/05/1998 21/01/2034 

23 
ECOVIAS LESTE 
PAULISTA 

146,6 17/06/2009 18/06/2009 17/06/2039 

24 RODOANEL OESTE 30 01/06/2008 01/06/2008 31/05/2038 

25 SPMAR 104,7 10/03/2011 10/03/2011 09/03/2046 

26 VIA SPSERRA 44 12/09/2023 12/09/2023 11/09/2054 

27 TAMOIOS 135,45 19/12/2014 16/04/2015 15/04/2045 

28 ENTREVIAS 570,8 06/06/2017 06/07/2017 05/07/2047 

29 VIAPAULISTA 720,6 23/10/2017 22/11/2017 21/11/2047 

30 EIXO SP 1273 15/05/2020 04/06/2020 03/06/2050 

31 
ECOVIAS NOROESTE 
PAULISTA 

600,35 12/04/2023 01/05/2023 30/04/2053 

32 NOVO LITORAL 212 03/10/2024  01/11/2024  31/10/2054 

33 SOROCABANA 460 11/02/2025 30/03/2025 29/03/2055 

34 
ECOVIAS RAPOSO 
CASTELLO 

93,2 14/03/2025 30/03/2025 29/03/2055 

Tabela 4. Resumo dos contratos vigentes em dezembro de 2025 

 

Durante o exercício de 2025 alguns contratos de concessão rodoviária foram 

encerrados em razão do atingimento do termo contratual e estão listados na 

sequência. 

LOTE CONCESSIONÁRIA EXTENSÃO 
ASSINATURA 

DO 
CONTRATO 

INÍCIO DA 
CONCESSÃO 

FIM DO 
CONTRATO 

COM 
ADITIVOS 

3 TEBE 155,982 02/03/1998 03/03/1998 02/03/2025 

12 VIAOESTE 168,62 30/03/1998 30/03/1998 29/03/2025 

Tabela 5. Resumo dos contratos encerrados em 2025 
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Cabe esclarecer que o trecho da concessão do lote 3 foi transferido ao sistema 

rodoviário do lote 3-1, conforme previsto no respectivo contrato de concessão. Já o 

lote 12 foi desmembrado em dois novos lotes, os lotes 33 e 34, nos quais foram 

acrescidos importantes trechos antes sob responsabilidade do DER/SP. 

6.1.3. Investimentos realizados em 2025 

Os contratos de concessão vigentes em 2025 movimentaram investimentos 

associados às obras de melhorias, ampliação de capacidade e conservação da malha 

rodoviária. Os valores a seguir apresentam esses investimentos por concessionária, 

de acordo com valores e índices de correção dos respectivos contratos. 

Lote Investimentos 

01 – AUTOBAN    R$       903.751.000,00  

03 -– TEBE    R$              746.000,00  

06 – INTERVIAS    R$       366.720.000,00  

07 - ROTA DAS BANDEIRAS    R$       151.774.000,00  

11 – RENOVIAS    R$       135.969.000,00  

12 – VIAOESTE    R$       683.221.000,00  

13 – RODOVIA DAS COLINAS    R$         51.733.000,00  

16 – CART    R$         54.380.000,00  

19 – VIARONDON    R$       254.711.000,00  

20 -– SPVIAS    R$       140.972.000,00  

21 - RODOVIAS DO TIETÊ    R$       159.260.000,00  

22 – ECOVIAS IMIGRANTES    R$       336.011.000,00  

23 – ECOVIAS LESTE PAULISTA    R$       163.854.000,00  

24 – RODOANEL OESTE    R$         91.056.000,00  

25 – SPMAR  R$       165.390.000,00  

26 – SP SERRA *   R$    2.031.726.766,50  

27 – TAMOIOS    R$       268.755.000,00  

28 – ENTREVIAS    R$       883.773.000,00  

29 – VIAPAULISTA    R$       573.140.000,00  

30 – EIXO SP    R$       720.704.000,00  

31 – ECOVIAS NOROESTE PAULISTA    R$       747.215.000,00  

32 - NOVO LITORAL    R$       288.988.000,00  

33 -– SOROCABANA    R$       403.433.000,00  

34 - ECOVIAS RAPOSO CASTELLO    R$       130.868.000,00  

TOTAL GERAL   R$    9.708.150.766,50  

* Valor medido do EVTE 
Tabela 6. Investimentos realizados em 2025.  
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Os investimentos também poder ser traduzidos em obras concluídas e em 

andamento no ano de 2025, que estão apresentadas por lote de concessão na tabela 

a seguir.  

Lote Obras 
Concluídas  

Obras em 
andamento  

Total de 
Obras  

01 – AUTOBAN   1  8  9  
03 -– TEBE   -  -  -  
06 – INTERVIAS   2  3  5  
07 - ROTA DAS BANDEIRAS   3  10  13  
11 – RENOVIAS   -  5  5  
12 – VIAOESTE   2  6  8  
13 – RODOVIA DAS COLINAS   -  -  -  
16 – CART   3  9  12  
19 – VIARONDON   6  9  15  
20 -– SPVIAS   1  -  1  
21 - RODOVIAS DO TIETÊ   3  3  6  
22 – ECOVIAS IMIGRANTES   8  3  11  
23 – ECOVIAS LESTE PAULISTA   19  13  32  
24 – RODOANEL OESTE   1  4  5  
25 – SPMAR   -  4  4  
26 – SP SERRA   1  1  2  
27 – TAMOIOS   -  2  2  
28 – ENTREVIAS   4  26  30  
29 – VIAPAULISTA   6  15  21  
30 – EIXO SP   32  76  108  
31 – ECOVIAS NOROESTE PAULISTA   16  29  45  
32 - NOVO LITORAL   1  2  3  
33 -– SOROCABANA   -  3  3  
34 - ECOVIAS RAPOSO CASTELLO   -  -  -  
TOTAL GERAL  108  231  340  

Tabela 7. Obras concluídas e em andamento em 2025 

 

Todas as obras realizadas em 2025 foram acompanhadas pelas equipes 

técnicas da SUROD, que verificaram a conformidade da execução em relação aos 

projetos aprovados, bem como as condições de sinalização, fluidez e segurança 

durante o período das intervenções.  

6.1.4. Análise e aprovação de projetos  

Outra responsabilidade da área em 2025 era a de avaliar a aprovar os projetos 

funcionais e executivos enviados pelas concessionárias à ARTESP. Para 2025, 

diversos projetos funcionais e executivos foram avaliados pela equipe técnica da 
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SUROD, destacando-se a análise do projeto executivo atualizado das obras de 

implantação do Rodoanel Norte, que suscitou discussões com a Comissão de 

Transição (Dispute Board). 

A tabela a seguir apresenta a quantidade mensal de projetos que deram 

entrada na SUROD e foram avaliados, no período de maio a dezembro de 2025, e a 

tabela seguinte apresenta esses dados, no mesmo período, discriminados por 

concessão. 

Entradas Em Análise Saídas 
% das 
Saídas 

1857 1182 675 36% 

Tabela 8. Volume de projetos avaliados em 2025 

 

 A tabela a seguir apresenta os quantitativos de projetos de cada 

concessionária de rodovia, por status (quantos foram protocolados, quantos estão em 

análise e quantos concluídos). 

Lote Entradas  Em Análise  Saídas  

01 – AUTOBAN 82 65 17 

06 – INTERVIAS 33 14 19 

07 - ROTA DAS BANDEIRAS 40 16 24 

11 – RENOVIAS 2 2  

12 – VIAOESTE 61 43 18 

13 – RODOVIA DAS COLINAS 4 0 4 

16 – CART 21 7 14 

19 – VIARONDON 75 57 18 

20 – SPVIAS 10 4 6 

21 - RODOVIAS DO TIETÊ 38 0 41 

22 – ECOVIAS IMIGRANTES 5 2 3 

23 – ECOVIAS LESTE PAULISTA - 0 - 

24 – RODOANEL OESTE 47 35 12 

25 – SPMAR 2 1 1 

26 – SP SERRA 4 0 4 

27 – TAMOIOS 48 30 18 

28 – ENTREVIAS 217 79 138 

29 – VIAPAULISTA 293 156 137 
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30 – EIXO SP 514 441 73 

31 – ECOVIAS NOROESTE PAULISTA 128 66 62 

32 - NOVO LITORAL 136 91 45 

33 – SOROCABANA 82 69 13 

34 - ECOVIAS RAPOSO CASTELLO 15 7 8 

Tabela 9. Volume de projetos por lote de concessão 

 

Para otimização das análises, foi identificada a necessidade de alinhamento 

entre equipe técnica interna e as equipes das concessionárias acerca das análises 

de projeto. Para tanto, foram agendadas reuniões quinzenais para acompanhamento, 

visando: 

• Dirimir impedâncias do processo; 

• Acompanhar o andamento dos projetos; 

• Esclarecer critérios de análise; 

• Dirimir dúvidas em geral. 

Considerando o elevado número de processos que chegam na área, foi 

desenvolvido um fluxo automatizado de controle de prazos, com apoio das 

ferramentas da Microsoft, especialmente o Power Automate, que mantém uma lista 

centralizada e atualizada dos processos em tramitação, possibilitando o 

acompanhamento contínuo do acervo sob responsabilidade da SUROD. 

6.1.5. Autorização da abertura e regularização de acessos às rodovias 

Toda abertura ou regularização de acesso às rodovias estaduais concedidas 

deve ser precedida de autorização expedida pela ARTESP. 

Compete às concessionárias orientar e informar os interessados na obtenção 

de acessos, bem como realizar a análise inicial da documentação e dos projetos 

apresentados. As concessionárias então encaminham as documentações, projetos e 

estudos para a avaliação da SUROD. 

No decorrer do ano de 2025, foram analisados pela SUROD 708 (setecentos 

e oito) protocolos relativos a acessos, incluindo pedidos de autorização para abertura 

de novos acessos, solicitações de regularização de acessos existentes, notificações 
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para regularização, cobrança de tarifas (no caso de acessos comerciais), além de 

consultas sobre a viabilidade de implantação de acessos. 

Dessa forma, no ano de 2025 foram emitidas 28 (vinte e oito) autorizações para 

abertura de acessos, sendo 21 (vinte e uma) relativas a acessos não comerciais e 7 

(sete) a acessos comerciais. 

6.1.6. Fiscalização dos serviços de conservação rodoviária 

A conservação da malha rodoviária concedida é um dos pilares da regulação 

exercida pela SUROD, assegurando padrões elevados de segurança, conforto e 

durabilidade dos ativos. Em 2025, as ações foram direcionadas para garantir que as 

concessionárias cumprissem rigorosamente os parâmetros contratuais e normativos, 

por meio de inspeções periódicas, monitoramento de indicadores e fiscalização das 

intervenções de manutenção preventiva e corretiva. 

Além de toda a extensão da malha rodoviária e da sua faixa de domínio, foram 

fiscalizados em termos da sua conservação, toda a estrutura de apoio à operação, 

com 166 postos de serviços de atendimento ao usuário (SAU), 80 bases operacionais, 

sendo 71 bases e 18 áreas de descanso para caminhoneiro) totalizando 651 vagas. 

A SUROD também realizou avaliações de desempenho geral, com notas, das 

concessionárias com relação aos serviços de conservação rodoviária. 

Esses serviços são avaliados por rodovia, de acordo com as normas vigentes 

e com os termos previstos nos contratos de concessão, editais e anexos, sendo 

atribuída nota para cada serviço executado. A média das notas obtidas ao longo de 

todo o trecho que compõe a concessão resulta na avaliação mensal da 

concessionária, com o objetivo de verificar o cumprimento contratual e assegurar a 

prestação do melhor serviço ao usuário. 

Ainda, para os Lotes 26 e 32 por se encontrarem em período de implantação, 

de execução de programas iniciais ou de adequações iniciais, conforme aplicável, 

não houve avaliação de desempenho dessas concessionárias com base nos serviços 

de conservação rodoviária. 
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Lote Nota 

01 – AUTOBAN 8,48 

06 – INTERVIAS 9,33 

07 - ROTA DAS BANDEIRAS 9,56 

11 – RENOVIAS 9,89 

13 – RODOVIA DAS COLINAS 9,85 

16 – CART 9,78 

19 – VIARONDON 9,74 

20 – SPVIAS 9,51 

21 - RODOVIAS DO TIETÊ 9,34 

22 – ECOVIAS IMIGRANTES 9,24 

23 – ECOVIAS LESTE PAULISTA 9,83 

24 – RODOANEL OESTE 9,06 

25 – SPMAR 8,80 

26 – SP SERRA - 

27 – TAMOIOS 9,77 

28 – ENTREVIAS 9,62 

29 – VIAPAULISTA 9,63 

30 – EIXO SP 9,64 

31 – ECOVIAS NOROESTE PAULISTA 9,49 

32 - NOVO LITORAL - 

33 – SOROCABANA 8,69 

34 - ECOVIAS RAPOSO CASTELLO 6,23 
Tabela 10. Avaliação dos serviços prestados 

6.1.7. Fiscalização dos serviços de operação rodoviária 

A operação do sistema rodoviário concedido foi acompanhada de forma contínua 

pela SUROD, garantindo eficiência operacional e conformidade com os padrões 

contratuais. Em 2025, foram monitoradas as praças de pedágio, sistemas de 

pesagem, bases operacionais e serviços de atendimento ao usuário, além da 

verificação da operacionalidade dos equipamentos ITS (CFTV, PMV, radares, call 

boxes, sensores e estações meteorológicas).  

 O sistema concedido conta com 169 praças de pedágio e 1.706 pistas de 

arrecadação (906 manuais, 463 automáticas e 337 mistas), 14 Pórticos de Cobrança 

Free Flow e 13 Pórticos de Monitoramento. No atendimento ao usuário, foram 

registrados 1.601.057 atendimentos, distribuídos entre Atendimento Pré-Hospitalar 

(76.147), Guincho (317.326), Inspeção de Tráfego (874.744), Socorro Mecânico 

(325.167), Irrigadeira (5.270) e Apreensão de Animais (2.403).  

Além dos serviços, a SUROD acompanhou a implantação e manutenção dos 

sistemas ITS, que incluem 4.630 câmeras CFTV, 427 PMVs fixos, 107 PMVs móveis, 
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793 sensores de tráfego, 32 estações meteorológicas, 641 radares fixos e 85 radares 

estáticos, garantindo monitoramento contínuo e suporte à gestão operacional.  

A fiscalização também verificou os indicadores operacionais previstos nos 

contratos, os quais se estruturam nos seguintes eixos: 

Eficiência Operacional 

São avaliados os tempos médios de execução dos serviços, conforme descrito 

abaixo: 

• Pedágio: 

o Tempo médio de cobrança da tarifa; 

o Tempo médio de espera na fila; 

o Tempo médio de atendimento nas pistas de cobrança automática. 

• Pesagem (fixa e móvel): 

o Tempo médio de pesagem; 

o Tempo médio de percurso no posto de pesagem. 

• Atendimento de Primeiros Socorros: 

o Tempo médio de chegada ao local do acidente. 

• Atendimento por Guincho: 

o Tempo médio de chegada ao local de atendimento. 

• Socorro Mecânico: 

o Tempo médio de chegada ao local de atendimento. 

• Inspeção de Tráfego: 

o Tempo médio de circulação. 

• Combate a Incêndios: 

o Tempo médio de chegada ao local do atendimento. 

• Apreensão de Animais: 

o Tempo médio de chegada ao local do atendimento. 

Operacionalidade dos Equipamentos: 

Avalia-se a disponibilidade, funcionamento e desempenho dos sistemas e 

equipamentos operacionais, conforme os seguintes critérios: 

• Call Box: 
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o Percentual de equipamentos com transmissão adequada. 

• Sistema de Comunicação com o Usuário via Rede de Dados Sem Fio: 

o Avaliação de desempenho por meio da realização de chamadas-teste; 

o Percentual de equipamentos operacionais. 

• Painéis de Mensagens Variáveis (PMV), Circuito Fechado de Televisão 

(CFTV), Sensores de Tráfego e Estações Meteorológicas: 

o Tempo de inoperância dos equipamentos. 

• Radares: 

o Tempo de inoperância; 

o Índices de aproveitamento. 

• Sistema de Pesagem Fixa, Móvel e em Movimento: 

o Avaliação da disponibilidade e funcionamento dos sistemas. 

6.1.8. Atingimento de importantes marcos contratuais em 2025 

Em 2025, a SURDO acompanhou todos os cronogramas contratuais vigentes 

dos lotes de concessões rodoviárias, destacando-se os seguintes marcos contratuais 

que demandaram um acompanhamento próximo e cuidadoso de cada uma das 

etapas para a sua conclusão. 

Lote Data Marco Contratual Situação 

L33 - Sorocabana 30/09/2025 
Conclusão do Programa de Adequação Inicial (PAI) 
do SISTEMA REMANESCENTE. 

Concluído 

L33 - Sorocabana 30/09/2025 
Assinatura do Termo Aditivo Modificativo (TAM) Nº 
01/2025.  

Concluído 

L33 - Raposo 
Castello 

30/09/2025 
Conclusão do Programa de Adequação Inicial (PAI) 
do SISTEMA REMANESCENTE. 

Concluído 

L32 - Novo Litoral 31/10/2025 
Conclusão do Programa Inicial (PI) (12 meses após 
TTI). A conclusão do PI é uma das condições para o 
início da OPERAÇÃO COMERCIAL PARCIAL. 

Concluído 

L32 - Novo Litoral 01/11/2025 Início da Operação Comercial Parcial Concluído 

L31 - Ecovias 
Noroeste Paulista 

04/03/2025 

Assinatura do TERMO DE TRANSFERÊNCIA DO 
SISTEMA REMANESCENTE TEBE (Transferência 
do SISTEMA REMANESCENTE TEBE para a 
Concessionária). 

Concluído 

L31 - Ecovias 
Noroeste Paulista 

04/09/2025 
Conclusão do Programa de Adequação Inicial (PAI) 
do SISTEMA REMANESCENTE TEBE (6 meses 
contados do T.T.S.R. Tebe). 

Concluído 

L26 – Via SPSerra 22/12/2025 
Conclusão das obras e início de Operação Comercial 
do Trecho 1 (Dutra - Fernão Dias). 

Concluído 

Tabela 11. Marcos contratuais destacados para 2025 



 

 

Rua Iguatemi, 105 

Itaim Bibi - São Paulo - SP 

42 

6.1.9. Acompanhamento das soluções de não conformidades 

A fiscalização da infraestrutura rodoviária concedida é essencial para garantir 

a conformidade com os contratos e preservar a segurança viária. Em 2025, foram 

intensificados as inspeções e os registros de não conformidades, com 

acompanhamento das soluções e aplicação das medidas previstas. A tabela a seguir 

apresenta as não conformidades apontadas no período de janeiro a dezembro de 

2025. 

Indicador Valor 

Apontamentos registrados  47.165 

Percentual de solução  95,14% 

Pendências acumuladas  2.294 
Tabela 12. Ações fiscalizatórias em 2025 

6.1.10. Processos sancionatórios 

A atuação da ARTESP, por meio da SUROD, é um instrumento essencial para 

assegurar o cumprimento das obrigações contratuais e preservar a qualidade dos 

serviços delegados. Os processos sancionatórios, resultados da fiscalização contínua 

da SUROD, têm como finalidade garantir a regularidade da execução contratual e 

aplicar penalidades proporcionais à gravidade das infrações, conforme tipificação 

prevista nos contratos. 

Em 2025 foram emitidas 292 notificações, com o objetivo de comunicar as não 

conformidades e solicitar as correções, aplicados 272 Termos de Aplicação de 

Penalidade (TAPs), analisados 2.436 processos sancionatórios e encerrados 659 

processos sancionatórios. 

 Além disso, de acordo com a Resolução SPI nº 01/2024, 8 concessionárias 

manifestaram interesse na quitação não litigiosa de multas, seja na modalidade 

global, seja na modalidade pontual, reforçando a busca por soluções céleres e 

eficazes. Pode-se mencionar, nesse sentido as concessionárias dos lotes 01, 11, 12, 

20, 22, 23, 24 e 31. 
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6.1.11. Garantias e seguros das concessões 

As garantias e seguros contratuais representam um instrumento essencial para 

assegurar a execução adequada das obrigações assumidas pelas concessionárias, 

mitigando riscos e preservando a integridade do Programa de Concessões. Em 2025, 

a SUROD manteve o acompanhamento das garantias apresentadas, verificando sua 

conformidade com os dispositivos contratuais e a legislação aplicável, além de 

monitorar os sinistros e expectativas instauradas. 

O controle abrangeu tanto as fases de implantação quanto a operação, 

incluindo seguros obrigatórios, garantias e instrumentos de cobertura para execução 

de obras e serviços. Esse monitoramento é fundamental para garantir que os 

compromissos assumidos sejam cumpridos integralmente, assegurando a 

continuidade dos investimentos e a qualidade dos serviços delegados. 

Durante o exercício, foram instauradas 385 expectativas de sinistro, das quais 

342 foram concluídas (baixadas). No que se refere às garantias acionadas pela 

ARTESP, foram registradas 35 ocorrências, totalizando R$ 12.149.894,74 (doze 

milhões, cento e quarenta e nove mil, oitocentos e noventa e quatro reais e setenta e 

quatro centavos) em valores acionados. Parte das reclamações permanece suspensa 

em razão de decisões judiciais que deferiram liminares suspendendo a exigibilidade 

das multas, bem como pela adesão das concessionárias a pleitos de quitação não 

litigiosa.  

Algumas demandas foram encerradas após o pagamento das penalidades 

pelas concessionárias. 

6.1.12. Atos societários das concessões 

O acompanhamento dos atos societários das concessionárias representa um 

componente essencial da governança regulatória, assegurando transparência e 

conformidade com as disposições contratuais e legais. Em 2025, a SUROD analisou 

diversos pleitos relacionados à estrutura societária, operações financeiras e 

alterações estatutárias, garantindo que todas as modificações fossem compatíveis 

com as normas vigentes. 
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As análises compreenderam processos envolvendo constituição de dívidas, 

emissão de debêntures, alterações estatutárias e controle acionário, além de 

demandas vinculadas ao regime especial de incentivos fiscais (REIDI) e Termos de 

Ajustamento de Conduta (TACs). Cada solicitação foi avaliada sob os aspectos 

técnicos, jurídicos e regulatórios, com vistas à preservação da segurança jurídica e à 

continuidade dos serviços delegados. 

6.1.13. Adequação dos contratos 

Outro papel da SUROD consiste na condução dos processos de revisões 

ordinárias dos contratos que preveem esse instrumento, bem como na elaboração de 

Termos Aditivos Modificativos, com o objetivo de adequar os contratos às condições 

avaliadas e aprovadas pelo Poder Concedente. 

No exercício de 2025, foram iniciados e/ou concluídos os seguintes processos: 

Lote Data Item Situação 

L30 - Eixo SP 
Exercício 

2025 
1ª Revisão Ordinária 

Parcialmente 
concluído 

L29 - ViaPaulista 
Exercício 

2025 
2ª Revisão Ordinária 

Parcialmente 
concluído 

L29 - ViaPaulista 07/03/2025 
Assinatura do Termo Aditivo e Modificativo N.º 
02/2025 (TAM). 

Concluído 

L28 - Entrevias 
Exercício 

2025 
2ª Revisão Ordinária 

Parcialmente 
concluído 

L27 – Tamoios 04/10/2025 
Assinatura do Termo Aditivo e Modificativo N.º 
17/2025 (TAM). 

Concluído 

L27 – Tamoios 24/10/2025 
Assinatura do Termo Aditivo e Modificativo N.º 
18/2025 (TAM). 

Concluído 

L25 – SPMar 30/09/2025 
Assinatura do Termo Aditivo e Modificativo N.º 
01/2025 (TAM). 

Concluído 

L22 – Ecovias 25/06/2025 
Assinatura do Termo Aditivo e Modificativo Preliminar 
N.º 22/2025 (TAM). 

Concluído 

L20 – SPVias 04/07/2025 
Assinatura do Termo Aditivo e Modificativo N.º 
22/2025 (TAM). 

Concluído 

L13 – Colinas 30/04/2025 
Assinatura do Termo Aditivo e Modificativo N.º 
28/2025 (TAM). 

Concluído 

L11 - Renovias 19/02/2025 
Assinatura do Termo Aditivo e Modificativo N.º 
24/2025 (TAM). 

Concluído 

Tabela 13. Adequações contratuais em 2025 
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6.1.14. Normatização regulatória e escola de regulação 

A normatização regulatória é um instrumento essencial para garantir a 

uniformidade técnica e a segurança jurídica no âmbito do Programa de Concessões 

Rodoviárias. Em 2025, a SUROD consolidou avanços significativos na elaboração e 

atualização de normas aplicáveis às concessionárias, com foco na padronização de 

procedimentos, modernização de requisitos técnicos e adequação às melhores 

práticas regulatórias. 

Entre as principais iniciativas, destacam-se: 

• Instrução de Projeto para Sinalização e Dispositivos Auxiliares do Sistema de 

Livre Passagem (Free Flow): documento que estabelece diretrizes para 

implantação da sinalização associada aos pórticos de cobrança automática, 

garantindo conformidade com a Resolução CONTRAN nº 1013 e assegurando 

padrões uniformes de visibilidade e segurança viária. 

• Manual de Acessos Rodoviários: atualização normativa para disciplinar 

pedidos de acessos comerciais e não comerciais, substituindo regras 

defasadas e incorporando critérios técnicos modernos, visando maior clareza 

e agilidade nos processos. 

• Regulamentação de Painéis Publicitários: publicação da Portaria ARTESP nº 

139/2025, que define requisitos técnicos para instalação de anúncios na faixa 

de domínio das rodovias concedidas, assegurando compatibilidade com 

normas de segurança e preservação da paisagem. 

• Certificação de Projetos Executivos: avanço na regulamentação específica 

para inspeção acreditada, alinhada às disposições da Portaria INMETRO nº 

367/2017, com vistas à padronização dos procedimentos de validação técnica. 

Além disso, a fim de buscar melhoria contínua na análise de projetos, a área 

contribuiu com a Escola da Regulação da ARTESP, tendo, no segundo semestre de 

2025, realizado discussões sobre os seguintes temas: 

• Análise de Projeto Funcional – Geometria; 

• Análise de Projeto Funcional – Acessos (obras contratuais); 

• Conceitos básicos sobre projetos de sinalização rodoviária; 
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• Conceitos básicos sobre segurança viária; 

• Conceitos básicos sobre projetos de implantação e conservação especial de 

pavimento; 

• Otimização de relatórios de monitoramento de pavimento; 

• Otimização de cronograma de inspeções de OAEs; 

• Processos de regularização e pedidos de novos acessos. 

6.1.15. Conquistas e desafios 

No ano de 2025, a Superintendência evoluiu na organização interna e na 

padronização de processos, alinhando suas entregas às agendas estratégica, tática 

e operacional que estruturam a atuação em diferentes horizontes de tempo. Essa 

abordagem permitiu maior previsibilidade, integração entre áreas e fortalecimento da 

capacidade de resposta frente às demandas regulatórias e operacionais. 

Entre as conquistas, destaca-se o avanço na uniformização dos procedimentos 

de fiscalização e gestão contratual, com desenvolvimento de instrumentos técnicos e 

critérios consistentes para acompanhamento das obrigações contratuais. Essa 

evolução foi acompanhada pela consolidação de indicadores e painéis gerenciais, 

que ampliaram a capacidade de monitoramento e suporte à tomada de decisão. Outro 

ponto relevante foi a participação na retomada da Escola da Regulação, iniciativa 

voltada à capacitação contínua das equipes em temas estratégicos como fiscalização, 

gestão contratual, inovação tecnológica e normatização, reforçando a qualificação 

técnica como pilar institucional. 

No eixo tecnológico, a SUROD manteve como prioridade a meta interna de 

garantir cobertura 4G em toda a malha rodoviária concedida, articulando requisitos 

operacionais e métricas de desempenho para suportar telemetria, sistemas ITS e 

comunicação de emergência. Paralelamente, avançou a modernização dos 

processos de arrecadação e a ampliação da infraestrutura tecnológica das 

concessões. Também merece destaque a consolidação do Portal SUROD, portal 

interno da Superintendência que passou a centralizar informações estratégicas, 

painéis de acompanhamento e documentos técnicos, fortalecendo a transparência e 

a governança institucional. 
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Apesar dos avanços, os desafios para o próximo ciclo permanecem 

expressivos. A complexidade das obras previstas e a necessidade de coordenação 

intersetorial exigirão governança robusta e gestão de riscos permanente. Outro ponto 

crítico é a consolidação da padronização e simplificação de processos, garantindo 

que fluxos revisados sejam aplicados de forma uniforme e integrada. Por fim, a 

maturidade da camada de dados e transparência, com dashboards e bases técnicas 

consistentes, será essencial para sustentar a credibilidade institucional e atender às 

exigências dos órgãos de controle e da sociedade. 

Essas conquistas e desafios se conectam diretamente às diretrizes das 

Agendas Estratégica, Tática e Operacional da SUROD, que orientam a modernização 

tecnológica, a padronização de processos e a integração das informações, bem como 

à Matriz SWOT, que evidencia as forças, oportunidades, fraquezas e ameaças que 

fundamentam o planejamento da Superintendência para os próximos anos. 

6.2. Infraestrutura e Serviços de Transporte Aeroportuário 

A Superintendência Hidroviária e Aeroportuária (SUHAP) é a unidade 

administrativa da ARTESP competente para fiscalizar os contratos de concessão de 

aeroportos regulados pela Agência, considerando a situação da infraestrutura 

aeroportuária, a execução dos investimentos no sistema aeroportuário, a operação 

desse sistema e o controle dos níveis de serviço e os indicadores de segurança dos 

aeroportos estaduais concedidos à iniciativa privada. 

Os serviços na gestão dos aeroportos regionais concedidos no Estado de São 

Paulo decorrem em atividades complexas e relevantes, em razão da malha aeroviária 

existente. 

Historicamente, a atividade relativa à exploração de infraestruturas 

aeroportuárias no país foi conferida originariamente à União, conforme previsão do 

artigo 21, inciso XII, alínea “c”, da Constituição Federal,1 competindo-lhe 

 
1 Art. 21. Compete à União: 
XII - Explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão: 
c) a navegação aérea, aeroespacial e a infraestrutura aeroportuária; 
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exclusivamente a exploração direta ou mediante autorização, concessão ou 

permissão da infraestrutura aeroportuária do país. 

De toda forma, conforme disposição do Código Brasileiro de Aeronáutica (Lei 

Federal n.º 7.565/86), é possível que a construção, administração e exploração 

aeroportuária fossem realizadas por outros entes federativos, mediante a celebração 

de Convênio de Delegação, nos termos do art. 36, inciso III2. 

No âmbito do Estado de São Paulo, foram celebrados, entre 2013 e 2020, 

Convênios de Delegação com a União para a exploração dos aeroportos regionais 

atualmente concedidos, conforme relacionados a seguir. 

  

• Convênios de Delegação dos aeroportos atualmente concedidos à 

Concessionária VOA SP SPE S.A., celebrante do Contrato de Concessão 

n.º 0356/ARTESP/2017: n.º 06/2013 (Aeroporto de Jundiaí); n.º 08/2013 

(Aeroporto de Campinas); n.º 10/2013 (Aeroporto de Itanhaém); n.º 13/2013  

(Aeroporto de Ubatuba); e n.º 20/2013, (Aeroporto de Bragança Paulista). 

• Convênios de Delegação dos aeroportos atualmente à Concessionária 

SPE Aeroportos Paulista ASP S.A., celebrante do Contrato de Concessão 

n.º 0465/ARTESP/2022: n.º 12/2019 (Aeroporto de Andradina); n.º 13/2019 

(Aeroporto de Araçatuba); n.º 15/2019 (Aeroporto de Assis); n.º 10/2019 

(Aeroporto de Barretos); n.º 17/2019 (Aeroporto de Dracena); n.º 20/2019 

(Aeroporto de Penápolis); n.º 21/2019 (Aeroporto de Presidente Epitácio); n.º 

22/2019 (Aeroporto de Presidente Prudente); n.º 26/2019 (Aeroporto São José 

do Rio Preto); n.º 29/2019 (Aeroporto de Tupã) e n.º 30/2019 (Aeroporto de 

Votuporanga). 

• Convênios de Delegação dos aeroportos atualmente concedidos à 

Concessionária VOA SE SPE S.A., celebrante do Contrato de Concessão 

n.º 0466/ARTESP/2017: n.º 14/2019 (Aeroporto de Araraquara); n.º 44/2020 

(Aeroporto de Avaré-Arandu); n.º 16/2019 (Aeroporto de Bauru-Arealva); n.º 

18/2019 (Aeroporto de Franca); n.º 35/2019 (Aeroporto de Guaratinguetá); n.º 

 
2 Art. 36. Os aeródromos públicos serão construídos, mantidos e explorados: 
III - mediante convênio com os Estados ou Municípios; 

https://www.gov.br/portos-e-aeroportos/pt-br/assuntos/transporte-aereo/outorgas-aerodromo/sao-paulo/convenio-de-delegacao-no-006-2013-sacpr-govsp-jundiai.pdf
https://www.gov.br/portos-e-aeroportos/pt-br/assuntos/transporte-aereo/outorgas-aerodromo/sao-paulo/convenio-de-delegacao-no-008-2013-sacpr-govsp-campinas.pdf
https://www.gov.br/portos-e-aeroportos/pt-br/assuntos/transporte-aereo/outorgas-aerodromo/sao-paulo/convenio-de-delegacao-no-010-2013-sacpr-govsp-itanhaem.pdf
https://www.gov.br/portos-e-aeroportos/pt-br/assuntos/transporte-aereo/outorgas-aerodromo/sao-paulo/convenio-de-delegacao-no-013-2013-sacpr-govsp-ubatuba.pdf
https://www.gov.br/portos-e-aeroportos/pt-br/assuntos/transporte-aereo/outorgas-aerodromo/arquivos/bragancapaulista.pdf
https://www.gov.br/portos-e-aeroportos/pt-br/centrais-de-conteudo/tc-12-andradina-pdf
https://www.gov.br/portos-e-aeroportos/pt-br/centrais-de-conteudo/tc-13-araatuba-pdf
https://www.gov.br/portos-e-aeroportos/pt-br/assuntos/transporte-aereo/outorgas-aerodromo/outorgas-de-aerodromos-por-estado/TC_15_2019_Assis.pdf
https://www.gov.br/portos-e-aeroportos/pt-br/assuntos/transporte-aereo/outorgas-aerodromo/sao-paulo/tc_10_-_barretos.pdf
https://www.gov.br/portos-e-aeroportos/pt-br/assuntos/transporte-aereo/outorgas-aerodromo/outorgas-de-aerodromos-por-estado/TC_17_2019_Dracena.pdf
https://www.gov.br/portos-e-aeroportos/pt-br/assuntos/transporte-aereo/outorgas-aerodromo/outorgas-de-aerodromos-por-estado/TC_20_2019_Penapolis.pdf
https://www.gov.br/portos-e-aeroportos/pt-br/assuntos/transporte-aereo/outorgas-aerodromo/outorgas-de-aerodromos-por-estado/copy_of_TC_21_2019_Presidente_Epitacio.pdf
https://www.gov.br/portos-e-aeroportos/pt-br/assuntos/transporte-aereo/outorgas-aerodromo/outorgas-de-aerodromos-por-estado/copy_of_TC_22_2019_Presidente_Prudente.pdf
https://www.gov.br/portos-e-aeroportos/pt-br/assuntos/transporte-aereo/outorgas-aerodromo/arquivos/tc_26_SaoJosedoRioPreto.pdf
https://www.gov.br/portos-e-aeroportos/pt-br/assuntos/transporte-aereo/outorgas-aerodromo/outorgas-de-aerodromos-por-estado/tc-29-2019-tupa-sp.pdf
https://www.gov.br/portos-e-aeroportos/pt-br/assuntos/transporte-aereo/outorgas-aerodromo/outorgas-de-aerodromos-por-estado/TC_30_2019_Votuporanga.pdf
https://www.gov.br/portos-e-aeroportos/pt-br/assuntos/transporte-aereo/outorgas-aerodromo/outorgas-de-aerodromos-por-estado/TC_14_2019_Araraquara.pdf
https://www.gov.br/portos-e-aeroportos/pt-br/assuntos/transporte-aereo/outorgas-aerodromo/sao-paulo/Convnio_de_Delegao_442020AvarSP.pdf
https://www.gov.br/portos-e-aeroportos/pt-br/assuntos/transporte-aereo/outorgas-aerodromo/outorgas-de-aerodromos-por-estado/TC_16_2019_Bauru_Arealva.pdf
https://www.gov.br/portos-e-aeroportos/pt-br/assuntos/transporte-aereo/outorgas-aerodromo/outorgas-de-aerodromos-por-estado/TC_18_2019_Franca.pdf
https://www.gov.br/portos-e-aeroportos/pt-br/assuntos/transporte-aereo/outorgas-aerodromo/sao-paulo/tc_35_-_guaratingueta.pdf
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19/2019 (Aeroporto de Marília); n.º 23/2019 (Aeroporto de Registro); n.º 

24/2019 (Aeroporto de Ribeirão Preto); n.º 25/2019 (Aeroporto de São Carlos); 

n.º 27/2019 (Aeroporto de São Manuel); e n.º 28/2019 (Aeroporto de 

Sorocaba). 

 

6.2.1. Contratos de concessão vigentes em 2025 

Concessionár
ia 

Aeroportos Contrato 
Assinatur

a 
Eficácia 

Concessionária 
VOA SP SPE 
S.A. 

1. Aeroporto Comandante Rolim Adolfo 
Amaro, em Jundiaí; 

2. Aeroporto Arthur Siqueira, em 
Bragança Paulista; 

3. Aeroporto Campo dos Amarais, em 
Campinas; 

4. Aeroporto Gastão Madeira, em 
Ubatuba; 

5. Aeroporto Doutor Antônio Ribeiro 
Nogueira Junior, em Itanhaém 

0356/ARTESP
/2017 

24/07/201
7 

01/08/2017
3 

Concessionária 
SPE Aeroportos 
Paulista ASP S.A. 

1. Aeroporto Paulino Ribeiro de 
Andrade, em Andradina; 

0465/ARTESP
/2022 

15/02/202
2 

28/09/2022
4 

 
3 No caso do contrato de concessão celebrado com a Concessionária VOA SP SPE S.A., 
a Data de Eficácia consolida-se juridicamente com a publicação do extrato contratual 
no Diário Oficial do Estado, ocorrida na Seção I do Caderno do Poder Executivo em 
01/08/2017. Nesse contexto, a vigência contratual, fixada em 30 (trinta) anos e contada 
dessa data, nos termos da cláusula 2.5 do instrumento, estende-se até 31/07/2047, 
encerrando-se ao final desse dia. 
4 No caso do contrato de concessão celebrado com a Concessionária SPE Aeroportos 
Paulista ASP S.A., a Data de Eficácia está vinculada à emissão da Ordem de Serviço 
definitiva, formalizada em 27/09/2022, a qual fixou seu início à 0h de 28/09/2022. Nesse 
contexto, a vigência contratual, estabelecida em 30 (trinta) anos e contada dessa data, 
nos termos da cláusula 6.1 do instrumento, estende-se até 27/09/2052, encerrando-se 
ao final desse dia. 
Entretanto, em razão da extinção do DAESP e do início antecipado da operação pela 
concessionária (com a supressão dos estágios 1 e 2 da Fase I-A) foi emitida Ordem de 
Serviço Cautelar em 31/03/2022, estabelecendo a Data de Eficácia a partir da 0h de 
01/04/2022. 
Diante desse cenário, a Consultoria Jurídica da ARTESP, por meio do Parecer Jurídico nº 
35/2026 (SEI nº 0097209734), exarado no âmbito do Processo nº 134.00003475/2023-
91, manifestou-se no sentido de que a Data de Eficácia deve ser considerada a partir de 
01/04/2022. Tal ajuste deverá ser formalizado pelo Conselho Diretor, inclusive para fins 
de adequação dos demais marcos contratuais, com tramitação em processos 
apartados. 

https://www.gov.br/portos-e-aeroportos/pt-br/assuntos/transporte-aereo/outorgas-aerodromo/outorgas-de-aerodromos-por-estado/TCMarilia.pdf
https://www.gov.br/portos-e-aeroportos/pt-br/assuntos/transporte-aereo/outorgas-aerodromo/outorgas-de-aerodromos-por-estado/TC_23_2019_Registro.pdf
https://www.gov.br/portos-e-aeroportos/pt-br/assuntos/transporte-aereo/outorgas-aerodromo/outorgas-de-aerodromos-por-estado/TC_24_2019_Ribeirao_Preto.pdf
https://www.gov.br/portos-e-aeroportos/pt-br/assuntos/transporte-aereo/outorgas-aerodromo/outorgas-de-aerodromos-por-estado/TC_25_2019_Sao_Carlos.pdf
https://www.gov.br/portos-e-aeroportos/pt-br/assuntos/transporte-aereo/outorgas-aerodromo/outorgas-de-aerodromos-por-estado/TC_27_2019_SaoManuel.pdf
https://www.gov.br/portos-e-aeroportos/pt-br/assuntos/transporte-aereo/outorgas-aerodromo/outorgas-de-aerodromos-por-estado/tc-28-2019-sorocoba-sp.pdf
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Concessionár
ia 

Aeroportos Contrato 
Assinatur

a 
Eficácia 

2. Aeroporto Dario Guarita, em 
Araçatuba; 

3. Aeroporto Marcelo Pires 
Halzhausen, em Assis; 

4. Aeroporto Chafei Amsei, em 
Barretos; 

5. Aeroporto Moliterno de Dracena, em 
Dracena; 

6. Aeroporto Doutor Ramalho Franco, 
em Penápolis; 

7. Aeroporto Geraldo Moacir Bordon, 
em Presidente Epitácio; 

8. Aeroporto de Presidente Prudente; 
9. Aeroporto Professor Eriberto Manoel 

Reino, em São José do Rio Preto; 
10. Aeroporto José Vicente Faria Lima, 

em Tupã; 
11. Aeroporto Domingos Pignatari, em 

Votuporanga 

Concessionária 
VOA SE SPE 
S.A. 

1. Aeroporto Bartolomeu Gusmão, em 
Araraquara; 

2. Aeroporto Luiz Gonzaga Lutti, em 
Avaré/Arandu; 

3. Aeroporto Moussa Nakhl Tobias, em 
Bauru/Arealva; 

4. Aeroporto Tenente Lund Pressoto, 
em Franca; 

5. Aeroporto Edu Chaves, em 
Guaratinguetá; 

6. Aeroporto Frank Miloye Milenkovich, 
em Marília; 

7. Aeroporto de Registro, em Registro; 
8. Aeroporto Leite Lopes, em Ribeirão 

Preto; 
9. Aeroporto Mário Pereira Lopes, em 

São Carlos; 
10. Aeroporto Nelson Garófalo, em São 

Manuel; 
11.Aeroporto de Sorocaba, em 

Sorocaba 

0466/ARTESP
/2022 

15/02/202
2 

28/09/2022
5 

 
5 No caso do contrato de concessão celebrado com a Concessionária VOA SE SPE S.A., a Data de Eficácia 
está vinculada à emissão da Ordem de Serviço definitiva, formalizada em 27/09/2022, a qual fixou seu 
início à 0h de 28/09/2022. Nesse contexto, a vigência contratual, estabelecida em 30 (trinta) anos e 
contada dessa data, nos termos da cláusula 6.1 do instrumento, estende-se até 27/09/2052, encerrando-
se ao final desse dia. 
Entretanto, em razão da extinção do DAESP e do início antecipado da operação pela concessionária (com 
a supressão dos estágios 1 e 2 da Fase I-A) foi emitida Ordem de Serviço Cautelar em 31/03/2022, 
estabelecendo a Data de Eficácia a partir da 0h de 01/04/2022. 
Diante desse cenário, a Consultoria Jurídica da ARTESP, por meio do Parecer Jurídico 51/2026 (SEI nº 
0098141147), exarado no âmbito do Processo nº 134.00011170/2024-34, manifestou-se no sentido de 
que a Data de Eficácia deve ser considerada a partir de 01/04/2022. Tal ajuste deverá ser formalizado pelo 
Conselho Diretor, inclusive para fins de adequação dos demais marcos contratuais, com tramitação em 
processos apartados. 
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Tabela 14. Contratos de concessão de aeroportos vigentes 

A. Contrato de Concessão n.º 0356/ARTESP/2017 – Concessionária VOA SP SPE 

S.A. 

Em 2017 foi instituído o Programa de Concessões de Aeroportos Regionais no 

âmbito do Estado de São Paulo, com a concessão de cinco aeroportos regionais com 

perfis para aviação executiva e táxi-aéreo, por intermédio da ARTESP, e sob a 

administração do então Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo - DAESP. 

Assim, por intermédio da Concorrência Internacional n.º 04/2016, originou-se 

a primeira concessão de aeroportos realizada pelo Estado de São Paulo, efetivada 

por meio da celebração, com a Concessionária VOA SP SPE S.A., vencedora do 

certame licitatório, do Contrato de Concessão n.º 0356/ARTESP/2017, contemplando 

os serviços públicos para a ampliação, manutenção e exploração da infraestrutura 

aeroportuária dos seguintes aeroportos: 

I. Aeroporto Comandante Rolim Adolfo Amaro, em Jundiaí; 

II. Aeroporto Arthur Siqueira, em Bragança Paulista; 

III. Aeroporto Campo dos Amarais, em Campinas; 

IV. Aeroporto Gastão Madeira, em Ubatuba; e 

V. Aeroporto Doutor Antônio Ribeiro Nogueira Junior, em Itanhaém. 

B. Contrato de Concessão n.º 0465/ARTESP/2022 – Concessionária SPE 

Aeroportos Paulista ASP S.A. 

Em 2021, em nova licitação, foram concedidos à iniciativa privada os serviços 

públicos atinentes à exploração, ampliação, operação e manutenção da infraestrutura 

aeroportuária de mais 22 (vinte e dois) aeroportos, sob gestão e operação também 

do extinto DAESP. 

Estes últimos Aeroportos foram concedidos à iniciativa privada por intermédio 

da Concorrência Internacional ARTESP N.º 01/2021 para a Concessão dos Serviços 

Públicos de Ampliação, Operação, Manutenção e realização dos investimentos 

necessários para exploração dos complexos aeroportuários, dividindo-se em dois 

blocos, o Sudeste e Noroeste. 
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A Concessão do Bloco NOROESTE foi atribuída à SPE AEROPORTOS 

PAULISTA ASP S.A., em 15 de fevereiro de 2022, com a celebração do Contrato de 

Concessão n.º 0465/ARTESP/2022, abarcando os seguintes aeroportos: 

I. Aeroporto Paulino Ribeiro de Andrade, em Andradina; 

II. Aeroporto Dario Guarita, em Araçatuba; 

III. Aeroporto Marcelo Pires Halzhausen, em Assis; 

IV. Aeroporto Chafei Amsei, em Barretos; 

V. Aeroporto Moliterno de Dracena, em Dracena; 

VI. Aeroporto Doutor Ramalho Franco, em Penápolis; 

VII. Aeroporto Geraldo Moacir Bordon, em Presidente Epitácio; 

VIII. Aeroporto de Presidente Prudente; 

IX. Aeroporto Professor Eriberto Manoel Reino, em São José do Rio Preto; 

X. Aeroporto José Vicente Faria Lima, em Tupã; e 

XI. Aeroporto Domingos Pignatari, em Votuporanga. 

C. Contrato de Concessão n.º 0466/ARTESP/2022 – Concessionária VOA SE SPE 

S.A. 

Já a Concessão do Bloco SUDESTE foi atribuída à Concessionária VOA SE 

SPE S/A, por intermédio do Contrato de Concessão n.º 0466/ARTESP/2022, também 

celebrado em 15 de fevereiro de 2022, com a gestão dos seguintes aeroportos: 

I. Aeroporto Bartolomeu Gusmão, em Araraquara; 

II. Aeroporto Luiz Gonzaga Lutti, em Avaré/Arandu; 

III. Aeroporto Moussa Nakhl Tobias, em Bauru/Arealva; 

IV. Aeroporto Tenente Lund Pressoto, em Franca; 

V. Aeroporto Edu Chaves, em Guaratinguetá; 

VI. Aeroporto Frank Miloye Milenkovich, em Marília; 

VII. Aeroporto de Registro, em Registro; 
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VIII. Aeroporto Leite Lopes, em Ribeirão Preto; 

IX. Aeroporto Mário Pereira Lopes, em São Carlos; 

X. Aeroporto Nelson Garófalo, em São Manuel; e 

XI. Aeroporto de Sorocaba, em Sorocaba. 

6.2.2. Extensão regional dos aeroportos concedidos 

A seguir, apresenta-se o mapa de todos os aeroportos concedidos no Estado 

de São Paulo, com identificação da Concessionária responsável por sua 

administração. 
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Figura 4. Mapa dos aeroportos regionais do Estado de São Paulo.  
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6.2.3. Investimentos realizados em 2025 

Segue o quadro dos investimentos realizados em 2025, decorrentes das obras 

de implantação. Foi referenciado o Ano I do PGI, tanto da CONCESSIONÁRIA ASP 

quanto da CONCESSIONÁRIA VOA SE. 

 

Concessionária VOA SE SPE S.A. 

Aeroporto Investimento Valor (R$) 

Araraquara 
Reabilitação do pavimento do pátio geral, taxys e 

pista de pouso 400.000,00 

Guaratinguetá 
Implantação de infraestrutura do sistema de 

monitoramento dos acessos 
50.000,00 

Ribeirão Preto 
Adequações do terminal de passageiros para 

atendimento ao nível optmum, conforme ADRM 
da IATA 12º edição ou superior 

23.997.755,70 

Ribeirão Preto Revitalização da faixa de pedestres do pátio 1 e 2 250.000,00 

Ribeirão Preto 
Laudo, projeto e adequações de acessibilidade 
nas calçadas, terminal e locais de passagem de 

passageiros 
125.000,00 

Ribeirão Preto 
Implantação de infraestrutura do sistema de 

monitoramento 
50.000,00 

São Carlos Pintura das faixas de pedestre 75.000,00 

São Carlos 
Atendimento das exigências da ANVISA para 

internacionalização 
80.000,00 

São Carlos 
Atendimento das exigências da VIGIAGRO para 

internacionalização 
80.000,00 

TOTAL   25.107.755,70 
Tabela 15. Investimentos realizados em 2025, decorrentes das obras de implantação - Concessionária VOA SE  

 

Concessionária SPE Aeroportos Paulista ASP S.A. 

Aeroporto Investimento Valor (R$) 

São José do Rio Preto Controle de segurança 533.110,00 

São José do Rio Preto RESA CAB 07 e 25 40.000,00 

Presidente Prudente Controle de segurança (ud) 266.555,00 

Presidente Prudente RESA CAB 05 e 23 71.000,00 

Barretos PAPI Pista 26 656.873,00 

TOTAL   1.567.538,00 

Tabela 16. Investimentos realizados em 2025, decorrentes das obras de implantação - Concessionária ASP 
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Consigna-se, por oportuno, que as obras da CONCESSIONÁRIA VOA-SP não 

foram realizadas no ano de 2025 e estão sendo tratadas por esta Agência em 

processos de apuração de eventuais irregularidades sancionatórias, bem como em 

sede de Revisão Ordinária. 

6.2.4. Movimentação de passageiros e aeronaves 

A seguir são apresentados os dados consolidados de 2025 de movimentação 

aeroportuária (passageiros, aeronaves e cargas), com base em informações 

fornecidas pelas concessionárias. 

• Contrato de Concessão n.º 0356/ARTESP/2017 – Concessionária VOA SP 

SPE S.A. 

Viação Não Regular: 

AEROPORTO 

PASSAGEIROS AERONAVES 

Embarque Desembarque TOTAL Pouso Decolagem TOTAL 

Bragança Paulista 2.741 2.900 5.641 5.832 5.679 11.511 

Campinas 11.668 13.782 25.450 7.194 6.413 13.607 

Itanhaém 1.218 1.155 2.373 3.927 3.913 7.840 

Jundiaí 27.521 8.790 36.311 24.720 22.838 47.558 

Ubatuba 802 365 1.167 1.221 1.360 2.581 

TOTAL 43.950 26.992 70.942 42.894 40.203 83.097 

Tabela 17. Movimentação aeroportuária (passageiros, aeronaves e cargas) - Concessionária VOA SP 

• Contrato de Concessão n.º 0465/ARTESP/2022 – Concessionária SPE 

Aeroportos Paulista ASP S.A. 

Viação Não Regular: 

AEROPORTO 

PASSAGEIROS AERONAVES 

Embarque Desembarque TOTAL Pouso Decolagem TOTAL 

Andradina 505 492 997 254 255 509 

Araçatuba 4.927 4.858 9.785 2.659 3.049 5.708 

Assis 1.584 1.497 3081 1051 1021 2072 

Barretos 3.131 3.640 6771 1.464 1.553 3.017 

Dracena 173 165 338 312 318 630 
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Penápolis 1090 988 2078 484 531 1015 

Presidente 

Epitácio 
125 127 252 78 79 157 

Presidente 

Prudente 
3.099 3.390 6.489 3.043 3.031 6.074 

São José do Rio 

Preto 
11.343 11.548 22.891 5.139 5.123 10.262 

Tupã 210 191 401 134 135 269 

Votuporanga 1.566 1.615 3181 2.036 1.996 4032 

TOTAL 27.753 28.511 56.264 16.654 17.091 33.745 

Tabela 18. Movimentação aeroportuária (viação não regular) - Concessionária SPE Aeroportos Paulista ASP S.A.. 

Viação Regular: 

 

AEROPORTO 

PASSAGEIROS AERONAVES 

Embarque Desembarque TOTAL Pouso Decolagem TOTAL 

Araçatuba 47.913 47.067 94.980 584 584 1.168 

Barretos 232 273 505 96 96 192 

Presidente Prudente 127.542 128.079 255.621 1.303 1.304 2.607 

São José do Rio Preto 452.120 458.558 910.678 4.676 4.677 9.353 

TOTAL 627.807 633.977 1.261.784 6.659 6.661 13.320 

Tabela 19. Movimentação aeroportuária (viação regular) - Concessionária SPE Aeroportos Paulista ASP S.A.. 

Carga (em kg): 

AEROPORTO 
CARGA 

Embarque Desembarque TOTAL 

Araçatuba 46.847 68.770 115.617 

Barretos 1.911 2526 4.437 

Presidente Prudente 181.600 216.490 398.090 

São José do Rio Preto 243.676 462.365 706.041 

TOTAL 474.034 750.151 1.224.185 

Tabela 20. Movimentação de carga - Concessionária SPE Aeroportos Paulista ASP S.A. 

• Contrato de Concessão n.º 0466/ARTESP/2022 – Concessionária VOA SE 

SPE S.A. 

Viação Não Regular: 
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AEROPORTO 

PASSAGEIROS AERONAVES 

Embarque Desembarque TOTAL Pouso Decolagem TOTAL 

Araraquara 1.385 1.263 2.648 1156 1116 2.272 

Avaré-Arandu 568 552 1.120 564 567 1.131 

Bauru-Arealva 180 184 364 252 254 506 

Franca 1.075 1.029 2.104 1.213 1.192 2.405 

Guaratinguetá 1.684 1.753 3.437 715 701 1.416 

Marília 786 842 1.628 2.045 1.974 4.019 

Registro 246 255 501 141 141 282 

Ribeirão Preto 2.909 3.239 6.148 7.354 7.061 14.415 

São Carlos 473 459 932 514 487 1.001 

São Manuel 136 131 267 119 119 238 

Sorocaba 13.923 16.522 30.445 8.217 7.510 15.727 

TOTAL 23.365 26.229 49.594 22.290 21.122 43.412 

Tabela 21. Movimentação aeroportuária (viação não regular) - Concessionária VOA SE 

Viação Regular: 

AEROPORTO 

PASSAGEIROS AERONAVES 

Embarque Desembarque TOTAL Pouso Decolagem TOTAL 

Araraquara 932 1.043 1.975 527 526 1.053 

Avaré-Arandu 0 0 0 63 63 126 

Bauru-Arealva 35.560 35.158 70.718 445 440 885 

Franca 234 193 427 127 121 248 

Guaratinguetá 0 0 0 50 49 99 

Marília 14.345 12.614 26.959 473 466 939 

Registro 0 0 0 12 12 24 

Ribeirão Preto 369.757 335.678 705.435 4.246 4.247 8.493 

São Carlos 37 35 72 160 133 293 

São Manuel 0 0 0 11 11 22 

Sorocaba 0 0 0 716 626 1.342 

TOTAL 420.865 384.721 805.586 6.830 6.694 13.524 

Tabela 22. Movimentação aeroportuária (viação regular) - Concessionária VOA SE 
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6.2.5. Análise de projetos contratuais 

Todos os projetos previstos nos Planos de Gestão da Infraestrutura - PGIs para 

o ano de 2025 foram solicitados às Concessionárias, sendo que os documentos serão 

analisados e tratados oportuna e adequadamente pela SUHAP.  

6.2.6. Análise de pleitos de reequilíbrio econômico-financeiro 

Dentre os importantes avanços a serem destacados, tem-se a análise e 

instrução dos processos instaurados em razão de pleitos de recomposição de 

equilíbrio econômico-financeiros apresentados pela Concessionária VOA SP, 

instaurados antes da criação da SUHAP. 

Data da 
instauração 

Objeto do pleito 

17/01/2019 
Suposto aumento indevido de encargos decorrentes de custos 
adicionais com passivos operacionais do Aeroporto Campos dos 
Amarais, em Campinas. 

16/01/2019 
Suposto aumento indevido de encargos decorrentes de custos 
relacionados à infraestrutura do Aeroporto Gastão Madeira, no 
município de Ubatuba. 

16/01/2019 
Supostos custos adicionais não previstos em relação à infraestrutura 
do Aeroporto Antônio Ribeiro Nogueira Junior, no município de 
Itanhaém. 

14/01/2019 
Supostos custos adicionais não previstos em relação à infraestrutura 
do Aeroporto Arthur Siqueira, em Bragança Paulista. 

16/01/2019 
Supostos custos adicionais não previstos em relação à infraestrutura 
do Aeroporto Comandante Rolim Adolfo Amaro, em Jundiaí. 

16/01/2019 
Suposto aumento indevido de encargos decorrentes de custos 
adicionais com passivos operacionais do Aeroporto Antônio Ribeiro 
Nogueira Júnior, em Itanhaém. 

17/01/2019 
Encargos decorrentes de demandas comerciais relacionadas ao 
Aeroporto Antônio Ribeiro Nogueira Junior, localizado no município 
de Itanhaém. 

16/01/2019 
Suposto aumento indevido de encargos decorrentes de custos com 
passivos operacionais e atualização do cadastro do Aeroporto 
Gastão Madeira, no município de Ubatuba. 

17/01/2019 
Supostos custos adicionais não previstos em relação à infraestrutura 
do Aeroporto Campo dos Amarais, no município de Campinas. 

16/01/2019 
Suposto aumento indevido de encargos decorrentes de custos com 
passivos operacionais do Aeroporto Comandante Rolim Adolfo 
Amaro, no município de Jundiaí. 

Tabela 23. Relação de pleitos de reequilíbrio econômico-financeiro 
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Tais processos foram objetos de análise retrospectiva, circunspecta e 

minuciosa, tanto das áreas técnicas quanto da área regulatória, com vistas à 

adequada instrução dos autos antes da análise pela Consultoria Jurídica da ARTESP 

e anteriormente à deliberação pelo Conselho Diretor.   

6.2.7. Conservação da infraestrutura e ações fiscalizatórias 

Em 2025, foram realizadas vistorias nos 27 (vinte e sete) aeroportos 

concedidos. Tais vistorias tiveram como objetivo avaliar o estado de conservação e 

as condições de zeladoria da infraestrutura aeroportuária. 

Para fins de organização e acompanhamento das ações fiscalizatórias, foram 

instaurados processos específicos para cada aeroporto. Nesses processos são 

registrados os relatórios resultantes de cada vistoria, bem como as tratativas 

conduzidas com a respectiva Concessionária.  

6.2.8. Procedimentos sancionatórios 

Com relação aos processos sancionatórios, a SUHAP instaurou o Processo n.º 

134.00031744/2025-71, com instruções, orientações e procedimentos a serem 

observados no âmbito de cada processo sancionatório em aberto, determinando, 

entre outras medidas, a reabertura de prazo de todos os processos para 

apresentação da última manifestação, ou complementação da documentação já 

apresentada pelas interessadas. 

Em 2025 não foram instaurados novos processos sancionatórios. Porém, estão 

em tramitação 19 (dezenove) processos dessa natureza que, após serem 

devidamente reinstruídos, conforme precitado processo SEI, estão em análise pelas 

áreas técnicas e regulatórias da Superintendência. 

6.2.9. Revisão Ordinária do Contrato de Concessão 0356/ARTESP/2017 

Outro importante destaque a se fazer refere-se ao início do processo de 

Revisão Ordinária do Contrato de Concessão 0356/ARTESP/2017, celebrado com a 

Concessionária VOA SP SPE S.A., tratando-se do primeiro procedimento de revisão 

contratual no setor aeroportuário conduzido no âmbito da ARTESP.  
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As tratativas relacionadas à referida revisão foram formalmente instauradas 

por meio do Processo n.º 134.00030549/2025-24. A instrução processual vem sendo 

conduzida com abordagem técnica estruturada e com articulação não apenas interna, 

mas também entre as diferentes áreas especializadas da Agência e com a 

Concessionária, com vistas à adequada instrução e ao regular andamento da matéria.   

Trata-se de tema de relevância central e sua condução tem se pautado por 

rigor técnico e metodológico, com vistas a assegurar a devida consistência técnica e 

regulatória para a futura conclusão da primeira Revisão Ordinária no setor 

aeroportuário no âmbito da ARTESP. 

6.2.10. Inteligência de dados aeroportuários  

No decorrer de 2025, foram realizadas diversas tratativas com as 

Concessionárias, para a entrega de documentos (relatórios, planos, estatísticas, 

dentre outros) que constam como obrigações contratuais.  

Concessionária VOA SP SPE S.A. 

Plano de Qualidade de Serviço (PQS) 
Reporte de Ocorrências ou Acidentes 
Movimentos Estatísticos 
Painel BI com dados da concessão 

Concessionária SPE Aeroportos 
Paulista ASP S.A. 

Reporte de Ocorrências ou Acidentes 
Movimentos Estatísticos 
Painel BI com dados da concessão 

Concessionária VOA SE SPE S.A. 
Reporte de Ocorrências ou Acidentes 
Movimentos Estatísticos 
Painel BI com dados da concessão 

Tabela 24. Principais tratativas realizadas com as concessionárias de aeroportos em 2025 

Os relatórios e dados apresentados permitiram a unificação da informação em 

painéis de BIs, conforme abaixo demonstrado, que otimizam o monitoramento e a 

fiscalização das concessões, e contribuem para um melhor desempenho das funções 

institucionais pela ARTESP. 
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Figura 5. Movimentação aeroportuária em 2025 

 

 
Figura 6. Movimentação aeroportuária em 2025 

6.2.11. Conquistas e desafios 

No decorrer do ano de 2025, foram elaborados e definidos procedimentos para 

acompanhamento e gestão da operação nos Aeroportos Concedidos. Na mesma 

toada, buscou-se uma melhor comunicação entre as Concessionárias e a ARTESP, 
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representada pela SUHAP. Dentre as atividades desempenhadas pela SUHAP no 

decorrer do ano, destacam-se: 

• Fiscalizações periódicas realizadas nos Aeroportos; 

• Reuniões quinzenais com as concessionárias; 

• Tratativas e conclusão de processos em andamento, incluindo 

sancionatórios e pleitos de reequilíbrio econômico-financeiro; 

• Início da Revisão Ordinária do Contrato de Concessão n.º 

0356/ARTESP/2017. 

A seu turno, como potenciais desafios, elencamos: 

• Aprimoramento dos fluxos de comunicação com as concessionárias, de 

modo a assegurar tempestividade e efetividade no atendimento às 

solicitações da ARTESP; 

• Estruturação de procedimentos e modelos para a padronização das 

atividades internas da SUHAP, de modo a possibilitar ganho de 

eficiência operacional; 

• Conclusão do processo de Revisão Ordinária do Contrato de 

Concessão n.º 0356/ARTESP/2017; 

6.3. Infraestrutura e Serviços de Transporte Metroferroviário 

De forma preliminar, vale esclarecer que, após a aprovação da Lei 

Complementar n° 1.413/2024, de 23 de setembro de 2024, que dispõe sobre o regime 

jurídico das agências reguladoras estaduais, a ARTESP passou por uma 

reestruturação organizacional. 

Entre as mudanças, destaca-se a ampliação de sua competência para incluir 

novos serviços públicos de transporte, entre eles, as “infraestruturas e serviços de 

transporte metroferroviário”: 

Artigo 63 - Cabe à ARTESP, nos termos e limites desta lei 
complementar, fiscalizar, controlar e regular, no âmbito do Estado, 
todas as modalidades de serviços públicos de transporte e de 
infraestruturas de transporte delegadas, autorizadas, permitidas ou 
concedidas a entidades de direito privado, incluindo: (...) 
IV - infraestruturas e serviços de transporte metroferroviário; 
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Em 19/03/2025, foi publicada a Portaria Conjunta SPI/STM/ARTESP n.º 

001/25, por meio da qual ficou estabelecida a data de 20/03/2025 “para a assunção, 

pela Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado 

de São Paulo - ARTESP, das funções de fiscalização, controle e regulação das 

infraestruturas e dos serviços de transporte metroferroviário e de transporte coletivo 

metropolitano delegadas, autorizadas, permitidas ou concedidas a entidades de 

direito privado, nos termos e limites da Lei Complementar n.º 1.413, de 23 de 

setembro de 2024”. 

As funções de regulação e fiscalização que a ARTESP passou a exercer no 

sistema metroferroviário concedido estão listadas exemplificativamente no artigo 2º 

da referida Portaria Conjunta: 

Artigo 2º - Para os fins desta portaria conjunta, consideram-se 
abrangidas pelas funções de fiscalização, controle e regulação a 
serem assumidas pela ARTESP, exemplificativamente: 
I - a prerrogativa de livre e irrestrito acesso às instalações, aos 
softwares, às informações contábeis e aos documentos de qualquer 
natureza relacionados a contratos de concessão e termos de 
permissão ou autorização; 
II - as manifestações quanto à adequação e regularidade de quaisquer 
planos, projetos ou documentos contratualmente exigidos às 
prestadoras dos serviços, incluindo os relacionados à estrutura de 
seguros e à garantia de execução contratual; 
III - as decisões quanto à alienação, oneração ou transferência, a 
terceiros, de bens reversíveis; 
IV - as decisões quanto ao cumprimento de quaisquer obrigações 
contratualmente impostas às prestadoras ou ao concedente dos 
serviços, incluindo as relacionadas aos investimentos exigidos em 
contrato; 
V - o acompanhamento, a mensuração, e as correspondentes 
decisões, quanto ao atendimento dos indicadores de desempenho 
contratualmente estabelecidos, sem prejuízo das competências 
atribuídas a verificadores independentes ou figuras análogas, quando 
previstos em contrato; 
VI - as aprovações, quando exigidas contratualmente, para a 
exploração de atividades acessórias ao escopo dos serviços; 
VII - o cálculo de reajustes, revisões ou descontos nas receitas das 
prestadoras dos serviços, observando a disciplina do respectivo 
contrato, quando o caso; 
VIII - a decisão quanto ao processamento de pleitos de reequilíbrio 
econômico-financeiro de contratos de concessão e, quando o caso, 
termos de permissão, em sede de revisão ordinária ou de revisão 
extraordinária; 
IX - as decisões quanto à ocorrência de desequilíbrios econômico-
financeiros de contratos de concessão e, quando o caso, termos de 
permissão, bem como a mensuração do correspondente impacto, 
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sem prejuízo da competência do concedente de decidir quanto à 
forma de reequilíbrio contratual; 
X - a representação do concedente junto a instituições financeiras 
responsáveis por valores decorrentes de contratos de concessão e 
termos de permissão ou autorização, quando existentes; 
XI - as decisões quanto a alterações do estatuto social das 
prestadoras dos serviços, ampliação ou redução de seu capital social, 
ou alteração de seu controle societário, quando o caso; 
XII - as autorizações e demais decisões pertinentes à celebração de 
contratos, pelas prestadoras dos serviços, com partes relacionadas, 
quando o caso; 
XIII - as decisões quanto à anuência prévia, quando contratualmente 
exigida, para a prática de atos pelas prestadoras dos serviços; 
XIV - a condução de processos administrativos sancionatórios para 
apurar a prática de infrações pelas prestadoras dos serviços, com a 
aplicação das penalidades cabíveis; 
XV - a determinação da prática de medidas, pelas prestadoras dos 
serviços, consideradas necessárias à regular prestação dos serviços, 
incluindo-se as decisões tomadas em caráter cautelar; 
XVI - o cálculo do valor da indenização devida às prestadoras dos 
serviços na hipótese de extinção antecipada de contratos de 
concessão e, quando o caso, termos de permissão; 
XVII - as decisões quanto ao cumprimento, pelas prestadoras dos 
serviços, das obrigações relacionadas à transição dos serviços e à 
reversão dos bens ao Concedente, na hipótese de extinção de 
contratos de concessão e termos de permissão ou autorização, 
quando o caso; 
XVIII - as decisões quanto à transferência das concessões, nas 
hipóteses previstas em lei; e 
XIX - todas as demais competências indicadas, em contratos de 
concessão e termos de permissão ou autorização, como relacionadas 
à atividade de fiscalização. 

No âmbito da Agência, a Superintendência Metroferroviária (SUMEF) é a 

unidade administrativa responsável pela fiscalização e regulação das infraestruturas 

e serviços de transporte metroferroviário concedidos. A atuação da SUMEF abrange 

a fiscalização da infraestrutura metroferroviária, o acompanhamento da execução dos 

investimentos contratuais, o monitoramento da operação dos sistemas concedidos e 

a verificação do cumprimento dos níveis de serviço e dos indicadores de desempenho 

e segurança estabelecidos para a malha metroferroviária estadual concedida. 

6.3.1. Contratos de concessão vigentes em 2025 

Em 2025, a SUMEF fiscalizou seis contratos de concessões metroferroviárias: 

Linha Concessionária Contrato Assinatura Eficácia 

Linha 4 Amarela Via Quatro Nº 4232521201 29/11/2006 09/12/2006 



 

 

Rua Iguatemi, 105 

Itaim Bibi - São Paulo - SP 

66 

Linha Concessionária Contrato Assinatura Eficácia 

Linha 5 Lilás 
Linha 17 Ouro 

Via Mobilidade 
5 e 17 

Nº 03/2018 05/04/2018 04/08/2018 

Linha 6 Laranja CLU Nº 4232521201 06/07/2020 06/10/2020 

Linha 8 Diamante 
Linha 9 Esmeralda 

Via Mobilidade 
8 e 9 

Nº 4232521201 30/06/2021 27/01/2022 

Linha 7 Rubi 
TIM/TIC Eixo Norte 
(futuro trem 
intercidades) 

TIC Trens Nº 002/2024 03/06/2024 05/06/2024 

Linha 11 Coral 
Linha 12 Safira 
Linha 13 Jade 

Trivia Nº 4232521201 21/05/2025 21/07/2025 

Tabela 25. Relação de contratos vigentes em 2025 
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Figura 7. Malha metroferroviária concedida em 2025 
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6.3.2. Linha 4 – Amarela: Luz – Vila Sônia (Taboão da Serra) 

A Linha 4 – Amarela do transporte metropolitano de São Paulo integra o 

Programa Integrado de Transportes Urbanos – PITU. Sua construção foi concebida 

em fases, iniciando-se com o primeiro trecho entre as Estações Luz e Butantã, com 

9 km de extensão e quatro estações intermediárias (Pinheiros, Faria Lima, Paulista e 

República). 

A segunda fase ampliou o atendimento até a Estação Vila Sônia, consolidando 

o corredor como eixo sudoeste de ligação direta ao centro expandido da capital. 

Atualmente, a Linha 4 conta com 11 (onze) estações, operadas pela Concessionária 

da Linha 4 do Metrô S.A. (ViaQuatro), com 12,8 km de extensão. 

O Contrato previu, por fim, a Fase III, que consiste na extensão da 

infraestrutura a partir da Estação Vila Sônia até o Município de Taboão da Serra, 

totalizando 3,2 km de vias adicionais e a construção de duas novas estações: 

Chácara do Jockey e Taboão da Serra. A referida Fase foi incluída ao Contrato de 

Concessão como contrapartida à prorrogação antecipada, conforme Termo Aditivo nº 

10. 

A tabela a seguir traz as informações do Contrato e dos Termos Aditivos 

assinados até 2025: 

CONTRATO DE CONCESSÃO PATROCINADA Nº 4232521201 

CONCESSIONÁRIA Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A. 
(“ViaQuatro”) 

OBJETO Concessão Patrocinada para exploração dos serviços de 
transporte de passageiros da Linha 4 - Amarela do Metrô de 
São Paulo, da estação Luz até Taboão da Serra 

FASES FASE I 

Operação da Linha 4 – Amarela com seis estações: Paulista 
(inaugurada em mai/2010), Faria Lima (inaugurada em 
mai/2010), Butantã (inaugurada em mar/2011), Pinheiros 
(inaugurada em mai/2011), República (inaugurada em 
set/2011) e Luz (inaugurada em set/2011) e o Pátio de 
Manutenção de Vila Sônia, com frota definida de 14 trens. 
Início da Operação Comercial (Trecho Paulista-Faria Lima): 
21/06/2010 (Autorização pela Resolução STM-53, de 
18/06/2010). 

FASE II 
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Operação da Linha 4 – Amarela com o acréscimo de cinco 
estações: Fradique Coutinho (inaugurada em nov/2014), 
Higienópolis-Mackenzie (inaugurada em jan/2018), Oscar 
Freire (inaugurada em abr/2018), São Paulo-Morumbi 
(inaugurada em out/2018) e Vila Sônia (inaugurada em 
dez/2021), completando todas as estações previstas. Em 
mai/2022 teve início a operação por meio de ônibus entre a 
estação Vila Sônia até Taboão da Serra. 
Início da Operação Comercial (Estação Fradique Coutinho): 
15/11/2014 (Autorização pela Resolução STM nº 65, de 
13/11/2014). 
Início da Operação Comercial (Trecho Vila Sônia até Taboão 
por ônibus): 09/05/2022 (Autorização pela Resolução STM 
nº 24, de 06/05/2022). 

FASE III 

Operação sobre trilhos do trecho compreendido entre as 
estações Vila Sônia até Taboão da Serra (ainda não 
iniciada). 

DATA DA 
ASSINATURA 

29/11/2006 

DATA DE EFICÁCIA 09/12/2006 (publicação no D.O.E) 

DATA DE 
ENCERRAMENTO 
DO CONTRATO 
(APÓS TA Nº 10) 

21/06/2060 

VALOR DO 
CONTRATO 

R$ 790.000.000,00 (data-base julho/2006) 

TERMOS ADITIVOS 

ADITIVO Nº 01 
(30/11/2007) 

Adequação aos novos prazos de construção de 
infraestrutura 

ADITIVO Nº 02 
(29/05/2008) 

Adequação aos novos prazos de construção de 
infraestrutura 

ADITIVO Nº 03 
(18/06/2010) 

Redefinição dos prazos para conclusão da Infraestrutura da 
Fase I 

ADITIVO Nº 04 
(25/03/2011) 

Redefinição dos prazos para conclusão da Infraestrutura da 
Fase I 

ADITIVO Nº 05 
(26/03/2014) 

Redefinição dos prazos para conclusão da Infraestrutura da 
Fase II 

ADITIVO Nº 06 
(23/03/2021) 

Definição e qualificação do desequilíbrio, bem como a 
promoção do reequilíbrio do Contrato; Alterações no regime 
de exploração de receitas alternativas, complementares e 
acessórias; Revisão das fórmulas de indicadores 
desempenho; Tipificação das condutas que ensejam 
penalidades; Fixação de procedimentos para os 
investimentos adicionais. 
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ADITIVO Nº 07 
(23/03/2021) 

Compensação de Atraso da Fase II 

ADITIVO Nº 08 
(26/12/2023) 

Definição e qualificação do desequilíbrio, bem como a 
promoção do reequilíbrio do Contrato, em razão dos 
impactos da pandemia de COVID-19 e a perda de receita 
tarifária, referente ao período de 13 de março de 2020 e 8 
de maio de 2022 

ADITIVO Nº 09 
(10/06/2024) 

Declaração de interesse, por parte do Poder Concedente, 
em promover obras necessárias à extensão da Linha 4, 
inclusive, se o caso, mediante incorporação do 
empreendimento como Investimento Adicional. Definição de 
(i) conteúdo e prazos de entrega dos estudos de viabilidade; 
(ii) do procedimento de recebimento e aprovação dos 
estudos de viabilidade; (iii) do procedimento para inclusão 
do Investimento Adicional; (iv) do ressarcimento à 
Concessionária; (v) dos procedimentos de desapropriação. 

ADITIVO Nº 10 
(10/06/2025) 

Prorrogação antecipada da concessão, nos termos da Lei 
Estadual nº 16.933/2019. 

Tabela 26. Resumo da Linha 4 

- Operação:  

De janeiro a dezembro de 2025, foram transportados 202.255.897 

passageiros, com média mensal de 16.854.658 e 670.494 passageiros por dia útil em 

média. 

- Termo Aditivo nº 10/2025 – Expansão – Fase III: 

A implantação da Fase III – ou seja, a extensão da infraestrutura a partir da 

Estação Vila Sônia até o Município de Taboão da Serra – teve seu início no ano de 

2025, com a assinatura do Termo Aditivo e Modificativo nº 10/2025 em 26/09/2025, 

que, entre outros, incluiu a extensão da Linha 4 no Contrato de Concessão, sob 

responsabilidade da Concessionária, como contrapartida à prorrogação antecipada, 

prorrogando-se o Contrato por mais 20 (vinte) anos. 

A inclusão da referida Fase foi objeto de minuciosos estudos pelas partes 

envolvidas. A vantajosidade da prorrogação do Contrato em relação à realização de 

nova licitação para o empreendimento e as justificativas técnicas para as opções 

regulatórias adotadas na minuta do Termo Aditivo nº 10/2025 foram estudadas e 

formalizadas pela ARTESP em Estudo Técnico específico para tal fim. 
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Com isso, e após análise da minuta do TAM nº 10 pela Consultoria Jurídica da 

Agência, o Conselho Diretor da ARTESP, por meio da Deliberação nº 466, de 

23/09/2025, opinou favoravelmente à proposta de formalização do referido Termo 

Aditivo, que regula a prorrogação antecipada, a inclusão da extensão da Linha 4 e a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato. 

Além da assinatura do Termo Aditivo nº 10, citam-se, abaixo, demais 

atualizações relevantes do Projeto no ano de 2025 – todas devidamente 

acompanhadas pelo corpo técnico da SUMEF: 

• Junho/25 – emissão da Licença ambiental de Instalação (LI nº 2831). 

• Outubro/25 – início da mobilização. 

• Novembro/25 – contratação dos seguros. 

• Processos de desapropriação com 20 acordos fechados, abarcando 39 

imóveis distribuídos em 32 processos. 

6.3.3. Linha 5 – Lilás e Linha 17 – Ouro 

Em abril de 2018, a Linha 5 – Lilás e a Linha 17 – Ouro foram concedidas à 

Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A (“Via Mobilidade”), por 

meio do Contrato de Concessão nº 03/2018.  

A Concessionária iniciou a operação da Linha 5 – Lilás com 12 estações, 

assumindo a operação das demais estações de forma gradativa até abril de 2019, 

quando a última estação foi inaugurada (Campo Belo). Atualmente, a extensão total 

da Linha 5 é de cerca de 20 km, com 17 estações entre Capão Redondo e Chácara 

Klabin. 

A tabela a seguir traz as informações do Contrato e dos Termos Aditivos 

assinados até o ano de 2025: 

CONTRATO DE CONCESSÃO Nº 03/2018 

CONCESSIONÁRIA Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo 
S.A. 

OBJETO Concessão de Prestação dos Serviços Públicos de 
Transporte de Passageiros da Linha 5 – Lilás de Metrô de 
São Paulo, contemplando, Operação, Conservação, 
Manutenção, Expansão e implantação de melhorias, com 
20,1 Km de extensão no trecho Capão Redondo – Chácara 
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Klabin, com 17 estações e 
Linha 17 – Ouro, com tecnologia de monotrilho, 
compreendendo o trecho entre as Estações Congonhas 
(acesso ao Aeroporto) e Morumbi, com extensão de 6,7 km 
e oito estações elevadas. 

FASES FASE I 

Fase da Concessão, remunerada mediante o pagamento 
da Tarifa de Remuneração ou da Tarifa de Remuneração 
Contingente, na qual a Concessionária assumirá a 
Operação Comercial da Linha 5 - Lilás, bem como outras 
atividades previstas no CONTRATO, qualificando o termo 
inicial do prazo de vigência da CONCESSÃO. 
Trecho Estação Capão Redondo à Estação Moema em 
operação pela Concessionária ViaMobilidade a partir de 
04/08/18. Estação AACD/Servidor inaugurada em 26/08/18 
e as Estações Hospital São Paulo, Santa Cruz e Chácara 
Klabin foram inauguradas em 28/09/2018. 

FASE II 

Fase da Concessão na qual ocorrerá a Operação Plena da 
Linha 5 - Lilás, pela Concessionária, do trecho entre as 
Estações Capão Redondo e Chácara Klabin, com inclusão 
da estação Campo Belo (fase atual). 

FASE III 

Fase da CONCESSÃO na qual ocorrerá a OPERAÇÃO 
COMERCIAL, pela CONCESSIONÁRIA, da LINHA 17, 
entre as Estações Congonhas/Jardim Aeroporto e Morumbi 

DATA DA 
ASSINATURA 

05/04/2018 

DATA DE EFICÁCIA 04/08/2018 

DATA DE 
ENCERRAMENTO 
DO CONTRATO  

03/08/2038 

VALOR DO 
CONTRATO 

R$ 10.869.869.395,90 (base 01/02/2017) 

TERMOS ADITIVOS 

ADITIVO Nº 01 
(30/03/2021) 

Altera a disciplina contratual a respeito da admissibilidade 
de inclusão, como investimentos adicionais, do encargo de 
execução de obras, aquisição de equipamentos, e demais 
atividades necessárias à expansão, assim como disciplina 
a contratação de partes relacionadas 

ADITIVO Nº 02 
(26/12/2023) 

Reconhece eventos de desequilíbrio e promove o 
reequilíbrio econômico-financeiro, em decorrência da 
contabilização de demanda real trimestral inferior a 60% 
(sessenta por cento) da demanda projetada 

ADITIVO Nº 03 
(21/06/2024) 

Estabelece a realização de estudos para a extensão da 
Linha 5 até o bairro Jardim Ângela 

Tabela 27. Resumo das Linhas 5 e 17 
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- Operação: 

De janeiro a dezembro de 2025 foram transportados 170.068.851 de 

passageiros, com média mensal de 14.172.404 e 569.093 passageiros em média por 

dia útil. 

- Principais marcos contratuais: 

Ao longo do ano de 2025, a SUMEF desempenhou papel fundamental na 

fiscalização e acompanhamento do Contrato em comento. Entre as principais etapas 

acompanhadas pelo corpo técnico da área, citam-se: (i) a conclusão das obras de 

requalificação e adequação de Santo Amaro (março/2025); (ii) a instalação, pela 

Concessionária, de proteção de portas de plataformas em todas as estações da Linha 

5-Lilás (agosto/2025) e (iii) tratativas para a transição da Linha 17 – Ouro do Metrô à 

Concessionária (novembro/2025).  

- Extensão da Linha 5 – Lilás: 

Ao longo do ano de 2025, foram aprofundadas, também, as tratativas 

referentes à extensão da Linha 5 – Lilás até o Jardim Ângela, na condição de 

investimentos adicionais ao Contrato de Concessão nº 003/2018. 

A intervenção proposta contempla a extensão do traçado a partir da Estação 

Capão Redondo até a futura Estação Jardim Ângela, totalizando aproximadamente 

4,3 km adicionais, com a implantação de duas novas estações (Comendador 

Sant’Anna e Jardim Ângela) e três poços de ventilação e saídas de emergência 

(VSEs). 

O tema vem sendo objeto de análise desde 2023 entre o Governo do Estado 

de São Paulo e a Concessionária, com vistas à avaliação da viabilidade e da 

vantajosidade da extensão. Para tanto, conforme estabelecido no Termo Aditivo nº 

03, foi estabelecida à Concessionária a obrigação de elaboração dos estudos de 

viabilidade, destinados a subsidiar a futura decisão do Poder Concedente quanto à 

inclusão, ou não, desse investimento ao Contrato de Concessão.  

Durante o ano de 2025, verificou-se evolução e a entrega de parcela relevante 

desses estudos, incluindo, entre outros aspectos, o aprofundamento das alternativas 

de traçado, com foco na mitigação de desapropriações e na otimização da viabilidade 
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do empreendimento. Não obstante os avanços registrados, parte dos estudos 

encontra-se em desenvolvimento pela Concessionária, sendo sua conclusão etapa 

essencial para a consolidação da análise da matéria, em observância aos parâmetros 

técnicos, regulatórios e econômico-financeiros aplicáveis. 

6.3.4. Linha 6 – Laranja: Brasilândia – São Joaquim 

A Linha 6 – Laranja, atualmente em implantação, é objeto de uma Parceria 

Público Privada (PPP), formalizada inicialmente entre o Governo do Estado de São 

Paulo e a Concessionária Move São Paulo, em 18/12/2013, por meio do Contrato de 

Concessão Patrocinada nº 015/2013, cujo escopo prevê a implantação de um trecho 

de 15,3 km, um pátio de manutenção, 22 trens e 15 estações.  

A Concessão da Linha 6 – Laranja, como se sabe, enfrentou dificuldades ao 

longo de sua execução, especialmente face aos descumprimentos contratuais e 

paralisações de responsabilidade da antiga Concessionária Move São Paulo 

(“Move”). Após tratativas, no ano de 2020, houve a transferência da Concessão da 

antiga Concessionária Move para a atual Concessionária Linha Universidade S/A 

(“CLU”). 

 A tabela a seguir apresenta as características do Contrato e dos Termos 

Aditivos celebrados até 2025: 

CONTRATO DE CONCESSÃO PATROCINADA Nº 015/2013 

CONCESSIONÁRIA Concessionária Linha Universidade S.A. (“CLU”) 

OBJETO Concessão Patrocinada de Prestação dos Serviços Públicos de 
Transporte de Passageiros da Linha 6 – Laranja de Metrô de São 
Paulo, Contemplando a Implantação das Obras Civis e 
Sistemas, Fornecimento do Material Rodante, Operação, 
Conservação, Manutenção e Expansão, com 15,3 Km de 
extensão no trecho Brasilândia – São Joaquim, com 15 estações 
enterradas 

FASES FASE I 

Execução da infraestrutura, compreendendo as obras civis, 
instalação da via permanente e sistemas de alimentação 
elétrica, de sinalização, de telecomunicações e auxiliares, 
aquisição de material rodante e demais ações necessárias para 
permitir a adequada operação da Linha 6 

FASE II 
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Operação dos serviços públicos de transporte de passageiros da 
Linha 6, com todas as suas estações, no trecho Brasilândia – 
São Joaquim; compreendendo a prestação de serviços relativos 
às funções de operação e manutenção da linha, com o 
funcionamento das estações, dos terminais de integração 
intermodal, do centro de controle operacional, do controle de 
acesso de passageiros e da validação de créditos de viagens, 
incluindo segurança operacional, pessoal e patrimonial em 
parâmetros compatíveis com a demanda 

FASE III 

Expansão dos serviços de transporte concedido, condicionada à 
superveniência de decisão motivada do PODER 
CONCEDENTE, nos trechos compreendidos entre Brasilândia – 
Velha Campinas (duas estações) e entre São Joaquim – São 
Carlos (quatro estações), contemplando a operação e a 
manutenção dos trechos, incluindo obras civis, instalação e 
fornecimento de todos os sistemas e material rodante. 

DATA DA 
ASSINATURA 

18/12/2013 

DATA DE EFICÁCIA 
(PUBLICAÇÃO NO 
D.O.E) 

Contrato - 20/05/2014 
Aditivo - 06/10/2020 

DATA DE 
ENCERRAMENTO 
DO CONTRATO 
(VIGÊNCIA) 

10/12/2042 

VALOR DO 
CONTRATO 

R$ 23.138.729.185,58 (base 01/10/2013) 

TERMOS ADITIVOS 

ADITIVO Nº 01 
(06/07/2020) 

Formaliza a transferência do contrato pela Move São Paulo à 
Linha Universidade 

ADITIVO Nº 02 
(06/07/2020) 

Promove a readequação do contrato de maneira a viabilizar as 
condições necessárias à retomada das obras necessárias à 
implantação da Linha 6 

ADITIVO Nº 03 
(14/07/2025) 

Estabelece a realização de estudos para a implantação da FASE 
III e do TRAMO SUDESTE e as diretrizes a serem seguidas para 
a inclusão de investimentos adicionais 

ADITIVO Nº 04 
(30/12/2025) 

Inclusão de investimentos para construção de túnel de ligação e 
acesso entre o Pátio Morro Grande e o poço SE Pajeú 

Tabela 28. Resumo da Linha 6 

- Termo Aditivo nº 03 e Termo Aditivo nº 04: 

No ano de 2025, foram formalizados dois aditivos contratuais no âmbito do 

Contrato da Linha 6 – Laranja, sejam eles, Termo Aditivo nº 03 e Termo Aditivo nº 04. 
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A celebração de ambos, cumpre-se registrar, foi antecedida de análise técnica e 

regulatória pelo corpo técnico responsável. 

O Termo Aditivo nº 03 formalizou, de modo geral, o procedimento de 

elaboração, entrega e ressarcimento/reequilíbrio dos estudos necessários às análises 

de viabilidade e vantajosidade da implantação da Fase III e Tramo Sudeste da Linha 

6 – Laranja de metrô. 

O mencionado Aditivo engloba apenas a elaboração dos estudos de viabilidade 

pela Concessionária, os quais, por sua vez, subsidiarão a futura análise por parte do 

Poder Concedente acerca da inclusão, ou não, das obras de implantação da Fase III 

e do Tramo Sudeste como investimento adicional ao Contrato.  

Registra-se, ainda, que a maior parte dos estudos contratados foi entregue pela 

Concessionária no ano de 2025. Os documentos foram validados pela Certificadora 

da Implantação e pela SUMEF e, segundo adiantado, serão utilizados na futura 

decisão do Poder Concedente pelo prosseguimento ou não do procedimento de 

inclusão da extensão como investimento extracontratual. 

A seu turno, o Termo Aditivo nº 04 trata da inclusão de investimentos 

relacionados às obras do Sacolão Provisório, Sacolão Definitivo e da Fase I do 

Contrato, correspondente à construção de túnel de ligação e acesso ao Pátio Morro 

Grande e adequação do VSE Felício dos Santos. 

O documento, em síntese, consolida os desequilíbrios anteriormente 

deliberados decorrentes da inclusão das mencionadas obras ao Contrato de 

Concessão, promovendo a devida recomposição do equilíbrio econômico-financeiro.  

A celebração do referido Aditivo seguiu todos os trâmites formais aplicáveis, 

contando com manifestações técnicas da SUMEF e das Superintendências 

transversais envolvidas, bem como com a anuência do Poder Concedente e a análise 

da Consultoria Jurídica, assegurando a conformidade regulatória e jurídica do 

documento. 

Por fim, ponderamos que a execução dos investimentos relativos à Fase I 

permanece sob acompanhamento contínuo da área técnica da SUMEF, que realiza o 
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monitoramento do adequado cumprimento das obrigações elencadas no mencionado 

Aditivo. 

-  Materialização de riscos geotecnológicos: 

Ainda no ano de 2025, o Conselho Diretor da ARTESP reconheceu, após 

análises técnicas pertinentes, que a materialização do risco geotecnológico 

identificado na Estação Higienópolis-Mackenzie teve como consequência um 

desequilíbrio econômico-financeiro, em favor da Concessionária, no valor de R$ 

826.137.137,36 em VPL a valores da data base contratual de outubro de 2013, 

conforme Deliberação ARTESP nº 1.073, de 19 de dezembro de 2025. 

Na oportunidade, foi ratificado o novo Cronograma Linha de Base (“LB3” ou 

“Cronograma Acelerado”), anteriormente acolhido pelo Poder Concedente, que prevê 

a inauguração da Linha 6 – Laranja em duas etapas: de Brasilândia a Perdizes (com 

exceção da Estação Maristela) em outubro de 2026 e de PUC-Cardoso de Almeida a 

São Joaquim (incluindo a Estação Maristela) em outubro de 2027. 

Cumpre registrar que o cronograma aprovado contempla a estratégia de 

ataque de obras voltada à mitigação do atraso do início da operação comercial da 

Linha em razão da superveniência geotecnológica – ou seja, contempla a estratégia 

de aceleração das obras. Desse modo, a Deliberação do Conselho Diretor da 

ARTESP teve por finalidade não apenas ratificar o impacto da superveniência 

geotecnológica, como também avaliar seus efeitos no cronograma de obras e na 

estrutura econômico-financeira da concessão. 

A referida deliberação foi precedida de ampla instrução processual, com 

análise detalhada dos aspectos técnicos, econômico-financeiros e regulatórios 

envolvidos, contando com a manifestação das áreas técnicas competentes da 

Agência, das Superintendências transversais, do Poder Concedente e da Consultoria 

Jurídica, o que assegurou robustez técnica e jurídica à decisão adotada. 

Pontua-se, por fim, que seguirá, no ano de 2026, a análise e adoção das 

medidas pertinentes, pela ARTESP, com vistas à formalização do reequilíbrio 

econômico-financeiro decorrente dos eventos mencionados, observados os ritos 

aplicáveis. 
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- Principais marcos contratuais: 

No ano de 2025, a SUMEF realizou o monitoramento e a fiscalização do 

cumprimento dos marcos contratuais, acompanhando a evolução física e operacional 

das obrigações assumidas pela Concessionária da Linha 6 – Laranja. 

Nesse contexto, destacam-se, entre os principais avanços constatados no 

período, a conclusão da escavação dos túneis de via, o início da execução de túneis 

auxiliares para viabilizar a extensão da linha à noroeste (investimento adicional ao 

contrato), a execução de 12 km de via permanente, a conclusão da obra bruta das 

Estações João Paulo I e Freguesia do Ó e a conclusão da obra bruta das edificações 

do Pátio Morro Grande. 

6.3.5. Linha 8 – Diamante e Linha 9 – Esmeralda 

Em 30 de junho de 2021, foi celebrado o Contrato de Concessão nº 02/2021 

com a Concessionária das Linhas 8 e 9 do Sistema de Trens Metropolitanos de São 

Paulo S.A. para a prestação do serviço de transporte de passageiros, sobre trilhos 

das Linhas 8 – diamante e 9 – Esmeralda da rede de trens metropolitanos da Região 

Metropolitana de São Paulo. 

O Contrato abrange a realização de investimentos de requalificação, 

ampliação, adequação e modernização da infraestrutura das referidas Linhas. A Linha 

8 possui 41,6 km de extensão, com 22 estações, e a Linha 9 conta com uma extensão 

de 32,5 km e 18 estações. 

A tabela a seguir apresenta as informações do Contrato e Termos Aditivos 

modificativos formalizados até o ano de 2025: 

CONTRATO DE CONCESSÃO Nº 02/2021 

CONCESSIONÁRIA Concessionária das Linhas 8 e 9 do Sistema de Trens 
Metropolitanos de São Paulo S.A. 

OBJETO CONCESSÃO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE 
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS, SOBRE TRILHOS, DAS 
LINHAS 8 – DIAMANTE E 9 - ESMERALDA DA REDE DE 
TRENS METROPOLITANOS DA REGIÃO 
METROPOLITANA DE SÃO PAULO.  
  
Linha 8 – Linha da rede de trens metropolitanos, integrada ao 
SISTEMA METROFERROVIÁRIO, com 41,6 km e 22 
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estações: Júlio Prestes (JPR); Palmeiras-Barra Funda (BFU); 
Lapa (LAB); Domingos de Moraes(DMO); Imperatriz 
Leopoldina (ILE); Presidente Altino (PAL); Osasco (OSA); 
Comandante Sampaio (CSA); Quitaúna (QTU); General 
Miguel Costa (GMC); Carapicuíba (CPB); Santa Terezinha 
(STE); Antônio João (AJO); Barueri (BRU); Jardim Belval 
(JBE); Jardim Silveira (JSI); Jandira (JDI); Sagrado Coração 
(SCO); Engenheiro Cardoso (ECD); Itapevi (IPV); Santa Rita 
(SRT) e Amador Bueno (ABU), um pátio de manutenção e 
estacionamento de trens (Pátio Presidente Altino). 
  
Linha 9 - Linha da rede de trens metropolitanos, integrada ao 
SISTEMA METROFERROVIÁRIO, com 32,5 km, e 18 
estações: Osasco (OSA); Presidente Altino (PAL); Ceasa 
(CEA); Villa Lobos-Jaguaré (JAG); Cidade Universitária 
(USP); Pinheiros (PIN); Hebraica-Rebouças (HBR); Cidade 
Jardim (CJD; Vila Olímpia (VOL); Berrini (BRR); Morumbi 
(MRB); Granja Julieta (GJT); Santo Amaro (SAM); Socorro 
(SOC); Jurubatuba (JUR); Autódromo (AUT); Primavera-
Interlagos (INT); Grajaú (GRA) e as futuras estações Mendes-
Vila Natal, Varginha e João Dias. 

DATA DA 
ASSINATURA 

30/06/2021 

DATA DE EFICÁCIA 
(PUBLICAÇÃO NO 
D.O.E) 

27/01/2022 

DATA DE 
ENCERRAMENTO 
DO CONTRATO 
(VIGÊNCIA) 

27/01/2052 

VALOR DO 
CONTRATO 

R$ 3.356.000.000,00 (base 01/09/2020) 

TERMOS ADITIVOS 

ADITIVO Nº 01 
(28/05/2025) 

Formaliza a quitação não litigiosa das multas contratuais em 
forma de investimentos adicionais de substituição do sistema 
de sinalização existente nas LINHAS, com a consequente 
implantação do sistema de sinalização European Train Control 
System, nível 2, com sistema de operação automática 
(“ETCS-N2”). 

Tabela 29. Resumo das Linhas 8 e 9 

- Operação: 

No ano de 2025, foram transportados, na Linha 8 – Diamante, de janeiro a 

dezembro, 101.015.406 passageiros, média mensal de 8.417.951 passageiros e em 

média 333.291 passageiros por dia útil. Por sua vez, na Linha 9 – Esmeralda, foram 
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transportados 138.736.255 passageiros, média mensal de 11.561.355 e em média 

471.383 passageiros por dia útil 

 

- Termo Aditivo nº 01 – Quitação não litigiosa: 

O Termo Aditivo n° 01/25 tem por objeto formalizar e disciplinar alterações e 

ajustes no Contrato de Concessão das Linhas 8 – Diamante e 9 – Esmeralda, à luz 

da Resolução SPI nº 01, de 24 de janeiro de 2024, que reconhece a viabilidade 

jurídica e a vantajosidade da adoção de medidas destinadas à quitação não litigiosa 

de multas contratuais, bem como à inclusão de investimentos adicionais compatíveis 

com a natureza e os objetivos da Concessão. 

 Nesse contexto, o Termo Aditivo contempla a supressão total e/ou parcial de 

empreendimentos originalmente previstos no objeto do Contrato, com os 

correspondentes reflexos na equação econômico-financeira contratual, a serem 

tratados de forma integrada às demais medidas ora disciplinadas. 

 O ajuste também formaliza a quitação não litigiosa das multas contratuais 

imputáveis à Concessionária, em consonância com a disciplina instituída pela 

Resolução SPI nº 01/2024, mediante a incorporação de investimento adicional apto a 

atender ao interesse público e a promover a modernização da infraestrutura 

ferroviária concedida. 

 Para esse fim, o Termo Aditivo prevê a inclusão da substituição do sistema de 

sinalização existente nas Linhas pelo sistema European Train Control System – nível 

2, com sistema de operação automática (“ETCS-N2”), abrangendo a execução dos 

projetos, a implantação dos sistemas e as demais atividades correlatas, bem como a 

correspondente recomposição do equilíbrio econômico-financeiro decorrente dessa 

medida. 

Registre-se, por fim, que o processo administrativo que culminou na assinatura 

do referido Termo Aditivo foi submetido às análises cabíveis, assegurando 

consistência e a conformidade do ajuste sob os aspectos técnico e regulatório. 

Ademais, a implementação do sistema ETCS-N2 permanece sob acompanhamento 

da área competente da SUMEF, responsável pelo monitoramento da execução dos 



 

 

Rua Iguatemi, 105 

Itaim Bibi - São Paulo - SP 

81 

investimentos, da aderência aos requisitos contratuais e do cumprimento dos 

parâmetros de desempenho e segurança estabelecidos. 

 - Intervenções CPTM: 

 O Contrato de Concessão prevê a realização, pela Companhia Paulista de 

Trens Metropolitanos (“CPTM”), de 29 intervenções na infraestrutura ferroviária e nas 

estações das Linhas 8 e 9, com a posterior entrega à Concessionária.   

No ano de 2025, foram realizadas as intervenções detalhadas a seguir: 

• Nº 9 – A Estação Varginha: foi inaugurada em 27/01/2025, com início da e 

operação assistida. Após a conclusão dos testes, ajustes operacionais e 

liberações técnicas necessárias, a estação passou a operar de forma 

regular em 25/10/2025, integrando-se plenamente ao carrossel da Linha 9, 

com funcionamento em horário integral, cobrança de tarifa e intervalos 

compatíveis com o restante da Linha. 

• Nº 10 – A Passagem Inferior Menina Dengosa: foi formalmente entregue à 

Concessionária por meio de Termo de Recebimento Definitivo assinado em 

16/01/2025.  

• Nº 11 - Via Permanente – trecho até a Estação Varginha: entregue em 

14/01/2025. 

• Nº 12 - Rede Aérea – trecho até a Estação Varginha: entregue em 

23/01/2025. 

• Nº 17 - Viaduto Paulo Guilguer Reimberg: entregue em 14/01/2025. 

• Nº 18 - Adequação do Domínio Grajaú e Implantação de Intertravamento 

Microprocessado no Domínio Grajaú – Varginha: com entrega parcial em 

08/06/2022 e previsão de entrega do trecho completo em 30/06/2026. 

Nº 19 – Adequação do SCC: com entrega parcial em 2022 e entrega do 

trecho completo em 29/11/2025. 

 

- Investimentos da Concessionária: 
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O Plano de Investimentos previsto no Contrato prevê a execução pela 

Concessionária de 71 Empreendimentos. Em 2025, foram entregues os seguintes 

empreendimentos:  

• Nº 12 – Reconstrução da Estação Ambuitá: entregue em 30/01/2025. 

• Nº 34 – Reforma da Estação Socorro: entregue em 29/01/2025. 

• Nº 35 – Reforma da Estação Jurubatuba: entregue em 11/10/2025. 

• Nº 68 e 69 – Entrega de trens: a conclusão da entrega dos trens ocorreu 

em 2025. Em 29/01/2025, foi liberado para operação comercial o 35º 

trem novo (ALFA 35) e, em 24/02/2025, foi liberado para operação 

comercial o 36º trem novo (ALFA 36).   

 

- Acompanhamento do Termo de Ajustamento de Conduta: 

A Secretaria de Parcerias em Investimentos, a Concessionária das Linhas 8 e 

9 e o Ministério Público do Estado de São Paulo formalizaram, em 14/08/2023, Termo 

de Ajustamento de Conduta (“TAC”) como instrumento de solução consensual sobre 

as intercorrências apuradas nos Inquéritos Civis nº 160/20216 e nº 265/2023,7 

instaurados para apurar falhas operacionais pela Concessionária na operação das 

Linhas 8 – Diamante e 9 – Esmeralda. 

Nesse contexto, ao longo do ano de 2025, em cumprimento às obrigações 

elencadas no TAC, a Concessionária executou a ampliação do mezanino metálico da 

Estação Palmeiras – Barra Funda, da Linha 8 – Diamante. A intervenção, concluída 

em 2025, incluiu a execução de uma estrutura no mezanino, viabilizando a instalação 

de três novas escadas rolantes, bem como o retrofit de quatro escadas rolantes por 

modelos de maior velocidade, proporcionando melhoria no fluxo de usuário.  

 

 
6 Inquérito Civil nº 160/2021, foi instaurado pela Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social 
de São Paulo, cujo objeto consiste na apuração de falhas no funcionamento das linhas 8 – Diamante 
e 9 – Esmeralda; 
7 Inquérito Civil nº 265/2023, foi instaurado pela Promotoria de Justiça do Consumidor da Capital, cujo 
objeto consiste na má prestação do serviço de transporte concedido, nas mesmas linhas. 
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6.3.6. Linha 7 e Trem Intercidades 

Em agosto de 2024, foi assinado o Contrato de Concessão Patrocinada nº 

002/2024 com a TIC Trens S.A. para a concessão da prestação do serviço público de 

transporte de passageiros, sobre trilhos, do TIC Eixo Norte do Estado de São Paulo. 

O projeto consiste na concessão patrocinada para prestação dos serviços 

públicos de transporte de passageiros sobre trilhos do Estado de São Paulo, 

contemplando 3 (três) tipos de serviços de transporte público: (i) Serviço Expresso 

(TIC), entre Campinas e São Paulo, com parada em Jundiaí; (ii) Serviço Parador 

(TIM), entre Campinas e Jundiaí, com paradas entre as cidades (Louveira, Vinhedo e 

Valinhos); e (iii) Serviço da Linha 7 – Rubi, atualmente em operação, entre Barra 

Funda e Jundiaí, com uma extensão de 57 km e 17 estações. 

A tabela a seguir traz as informações do Contrato e dos Termos Aditivos 

formalizados até 2025: 

CONTRATO DE CONCESSÃO PATROCINADA Nº 002/2024 

CONCESSIONÁRIA Concessionária TIC Trens S.A. (“Tic Trens”) 

OBJETO Prestação do serviço público de transporte de 
PASSAGEIROS, sobre trilhos, do TIC EIXO NORTE, a qual 
compreende: (i) o SERVIÇO LINHA 7, que ligará a Estação 
Barra Funda a Jundiaí e atenderá as cidades de Caieiras, 
Franco da Rocha Francisco Morato, Campo Limpo Paulista, 
Várzea Paulista e Jundiaí; (ii) o SERVIÇO TIM, que ligará a 
Estação Jundiaí a Campinas e atenderá as cidades de 
Louveira, Vinhedo e Valinhos; e (iii) o SERVIÇO EXPRESSO, 
que ligará a cidade de São Paulo (Barra Funda) a Campinas, 
com parada em Jundiaí. 

FASES FASE PRELIMINAR 

Período com duração estimada de 180 (cento e oitenta dias), 
iniciando-se na DATA DE ASSINATURA do CONTRATO e 
findando-se após o cumprimento das obrigações previstas nas 
Cláusulas 11.2 e 11.3 do CONTRATO. Sua conclusão permite 
o início da FASE PRÉ-OPERACIONAL e da FASE DE PRÉ-
CONSTRUÇÃO. 

FASE PRÉ-OPERACIONAL 
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Período preparatório, no qual a CONCESSIONÁRIA capacita-
se para a OPERAÇÃO do SERVIÇO LINHA 7 INICIAL ou da 
EXTENSÃO TEMPORÁRIA DA OPERAÇÃO DO SERVIÇO 
LINHA 7 INICIAL, conforme detalhado na Cláusula 12 do 
CONTRATO, sem recebimento de qualquer remuneração. A 
FASE PRÉ-OPERACIONAL tem duração mínima de 360 
(trezentos e sessenta) dias, iniciando-se com a conclusão da 
FASE PRELIMINAR e findando-se com a emissão da ORDEM 
DE INÍCIO DA OPERAÇÃO COMERCIAL, após o 
cumprimento das obrigações previstas na Cláusula 12.3 do 
CONTRATO e em seu ANEXO III.B. 

FASE DE PRÉ-CONSTRUÇÃO 

Período preparatório, específico para os SERVIÇOS 
dependentes da INFRAESTRUTURA A SER CONSTRUÍDA, 
com duração estimada de 18 (dezoito) meses, que se inicia 
com o encerramento da FASE PRELIMINAR e finda com o 
cumprimento das obrigações previstas nas Cláusulas 13.2 e 
13.3 do CONTRATO. 

FASE DE CONSTRUÇÃO 

Período de execução da INFRAESTRUTURA A SER 
CONSTRUÍDA. Inicia-se ao final da FASE DE PRÉ-
CONSTRUÇÃO e finda com a emissão do último TERMO DE 
NÃO OBJEÇÃO DA INFRAESTRUTURA A SER 
CONSTRUÍDA, conforme detalhado na Cláusula 14 do 
CONTRATO. 

FASE DE OPERAÇÃO ASSISTIDA 

Etapa experimental, sem a presença de PASSAGEIROS, da 
OPERAÇÃO do SERVIÇO TIM e do SERVIÇO EXPRESSO, 
na qual a CONCESSIONÁRIA: (i) não será remunerada pela 
quilometragem percorrida; (ii) testará as condições técnicas do 
TRECHO NÃO OPERACIONAL; e (iii) procederá ao 
treinamento de seu pessoal operativo. A FASE DE 
OPERAÇÃO ASSISTIDA terá duração de até 90 (noventa) 
dias, iniciando-se na data indicada pela CONCESSIONÁRIA, 
em solicitação específica, a ser avaliada pelo PODER 
CONCEDENTE, e findando quando do início da etapa de 
OPERAÇÃO COM VISITA CONTROLADA, caso existente, ou 
da FASE DE OPERAÇÃO COMERCIAL, em ambos os casos 
em data também definida pela CONCESSIONÁRIA, desde 
que cumpridas as exigências previstas no CONTRATO e no 
ANEXO III.C, e o procedimento descrito na Cláusula 12.10 do 
CONTRATO. 

FASE DE OPERAÇÃO 

Período remunerado da CONCESSÃO, específico para cada 
um dos SERVIÇOS, no qual a CONCESSIONÁRIA 
responsabiliza-se integralmente pela OPERAÇÃO 
COMERCIAL do SERVIÇO correspondente. Inicia-se com a 
emissão da ORDEM DE INÍCIO DA OPERAÇÃO 
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COMERCIAL do respectivo SERVIÇO e, para todas as FASES 
DE OPERAÇÃO COMERCIAL, finda com a emissão do 
TERMO DE ENCERRAMENTO DA OPERAÇÃO, conforme 
detalhado na Cláusula 15 do CONTRATO. 

DATA DA 
ASSINATURA 

03/06/2024 

DATA DE 
EFICÁCIA 
(PUBLICAÇÃO NO 
D.O.E) 

05/06/2024 

DATA DE 
ENCERRAMENTO 
DO CONTRATO 
(VIGÊNCIA) 

O PRAZO DA CONCESSÃO é de 30 (trinta) anos, contados 
da data indicada na ORDEM DE INÍCIO DA OPERAÇÃO 
COMERCIAL do SERVIÇO LINHA 7 INICIAL ou na ORDEM 
DE INÍCIO DA OPERAÇÃO COMERCIAL da EXTENSÃO 
TEMPORÁRIA DA OPERAÇÃO DO SERVIÇO LINHA 7 
INICIAL, o que ocorrer primeiro. 

VALOR DO 
CONTRATO 

R$ 13.480.954.921,00 (treze bilhões, quatrocentos e oitenta 
milhões, novecentos e cinquenta e quatro mil, novecentos e 
vinte e um reais). 

ADITIVO Nº 01 
(19/12/2024) 

Inclusão de áreas adicionais ao Contrato de Concessão. 

ADITIVO Nº 02 
(04/04/2025) 

Realização de estudos pela concessionária para a futura 
implantação da ampliação da Estação Água Branca, visando 
à implantação de plataformas para abrigar a Linha 9 – 
Esmeralda, o Serviço Expresso do TIC Eixo Norte e o futuro 
Eixo Oeste do Trem Intercidades 

Tabela 30. Resumo da Linha 7 e Trem Intercidades 

- Acompanhamento dos projetos: 

Considerando que as obras e serviços de implantação ainda não foram 

iniciados, vez que o cronograma contratual estabelece o início da Fase de Construção 

em maio de 2026, a SUMEF atuou no acompanhamento dos projetos apresentados 

pela Concessionária, destacando-se a análise dos seguintes itens: 

Estações analisadas / certificadas / não objetadas: 

• Estação Francisco Morato; 

• Estação Botujuru; 

• Estação Campo Limpo Paulista; 

• Estação Várzea Paulista; 

• Estação Jundiaí. 

Pátios e Bases analisados / certificados / não objetados: 
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• Pátio Campo Limpo Paulista (PAT 009); 

• Pátio Várzea Paulista (PAT 010); 

• Pátio Jundiaí / CCO (PAT 011). 

Obras de Arte e Obras Lineares analisadas: 

• Vedações de faixa (VFX) nos trechos BFU-Francisco Morato e 

Francisco Morato–Jundiaí. 

 

- Termo Aditivo nº 02 – Estação Água Branca: 

Em 2025, foi assinado o Termo Aditivo nº 02 com o objetivo de viabilizar a 

elaboração, pela Concessionária, de estudos técnicos voltados à futura ampliação da 

Estação Água Branca, visando à implantação de plataformas para abrigar a Linha 9 

– Esmeralda, o Serviço Expresso do TIC Eixo Norte e o futuro Eixo Oeste do Trem 

Intercidades, observados os projetos, cronogramas e parâmetros técnicos definidos 

no âmbito do mencionado documento. 

O Aditivo contempla, ainda, a inclusão da obrigação de executar os 

investimentos e ações necessárias ao remanejamento da Linha 8 – Diamante, no 

trecho compreendido entre as estações Barra Funda e Lapa, de modo a permitir que 

a referida linha também passe a atender à Estação Água Branca, promovendo maior 

integração física e operacional entre os sistemas ferroviários. 

Ao longo do ano de 2025, a área técnica da SUMEF acompanhou a evolução 

dos estudos previstos no Aditivo, incluindo a análise das soluções de engenharia 

propostas, de modo a assegurar o adequado desenvolvimento dos estudos a serem 

apresentados pela Concessionária, os quais subsidiarão a futura tomada de decisão 

quanto à implementação do empreendimento. 

Por fim, registra-se que parte dos estudos foi apresentado pela Concessionária 

no ano de 2025. O tema, atualmente, encontra-se em fase de consolidação técnica 

das interfaces e acompanhamento da execução dos investimentos, com certificação 

dos projetos executivos, validação metodológica do orçamento e encaminhamentos 

regulatórios para definição das responsabilidades interfederativas e operacionais 

envolvidas na implantação da nova Estação Água Branca. 
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6.3.7. Linhas 11 – Coral, 12 – Safira e 13 – Jade 

Em 21 de maio de 2025, foi assinado com a Trivia Trens S.A o Contrato SPI nº 

008/2025 para a prestação do serviço público de transporte de passageiros, sobre 

trilhos, das Linhas 11 – Coral, 12 – Safira e 13 – Jade e prestação do Serviço 

Expresso Aeroporto, contemplando as atividades de construção, requalificação, 

ampliação, adequação e modernização da infraestrutura das linhas, suas 

manutenções e conservações, denominado Projeto Lote Alto Tietê.  

O projeto contempla investimentos e a operação de 3 linhas metroferroviárias: 

• Linha 11-Coral: extensão de 4 km de Estudantes a César de Souza 

• Linha 12-Safira: extensão de 2,7 km de Calmon Viana a Suzano 

• Linha 13-Jade: extensão de 10,4 km de Guarulhos até Bonsucesso e 

expansão de 5,2 km até Gabriela Mistral 

O escopo do contrato prevê a ampliação em 22,6 km das linhas, investimentos 

na rede aérea, via permanente e sinalização, além da implantação de equipamentos 

e sistemas. A concessão inclui, ainda, a construção de dez novas estações, sendo 

oito pela Concessionária e duas pelo Metrô (Penha e Gabriela Mistral), reconstrução, 

ampliação e reforma das estações. 

A tabela a seguir apresenta as informações do Contrato: 

CONTRATO SPI Nº 008/2025 

CONCESSIONÁRIA Trivia Trens S.A. 

OBJETO 

Concessão da prestação do serviço público de transporte de 
passageiros, sobre trilhos, das linhas (11, 12 e 13 do metrô de 
São Paulo) e prestação do serviço expresso aeroporto, 
contemplando, sem prejuízo das demais obrigações e 
encargos previstos no CONTRATO, bem como nos seus 
anexos, a serem executados diretamente ou mediante 
contratação de terceiros. 

FASES 

FASE PRÉ-OPERACIONAL 

A fase pré-operacional iniciar-se-á na DATA DE EFICÁCIA, 
terá duração de até 12 (doze) meses e possui como objetivo o 
atendimento às exigências dispostas no anexo III.B. 
Durante toda a fase pré-operacional, a CPTM continuará 
responsável pela operação das linhas e responderá 
exclusivamente pelos custos operacionais inerentes à 
prestação dos serviços, com exceção dos custos incorridos 
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pela própria concessionária, incluindo custos de mobilização, 
treinamento de pessoal e de manutenção, nos termos do 
ANEXO III.B, e execução dos investimentos prioritários de 
curto prazo listados no ANEXO II.A. 

FASE OPERACIONAL E /OU COMERCIAL 

A fase de operação comercial iniciar-se-á ao final da fase pré-
operacional, na data de assinatura do TERMO DE ENTREGA 
DA INFRAESTRUTURA EXISTENTE, e se prolongará até o 
final do prazo da concessão, sendo subdividida na etapa de 
operação assistida e na etapa de operação comercial 
plena: (i). ETAPA DE OPERAÇÃO ASSISTIDA: A etapa de 
operação assistida iniciar-se-á concomitantemente à fase de 
operação comercial e terá duração de 12 (doze) meses, nos 
termos do ANEXO III.B; (ii). ETAPA DE OPERAÇÃO 
COMERCIAL PLENA: A etapa de operação comercial plena 
iniciar-se-á ao final da etapa de operação assistida e coincidirá 
com o final do prazo da concessão, nos termos da Cláusula 
10.6 e do ANEXO III.B. 
  
A fase de OPERAÇÃO COMERCIAL compreenderá, sem 
prejuízo às demais disposições aplicáveis deste CONTRATO 
e ANEXOS: 10.2.1. Para a ARTESP, as atividades de 
fiscalização do cumprimento de normas, regulamentos e 
procedimentos de segurança aplicáveis à operação, à 
conservação, à manutenção e à prestação dos serviços. 
10.2.2. Para a concessionária, as atividades de prestação dos 
SERVIÇOS e de atendimento a todas as normas, 
regulamentos e procedimentos de segurança aplicáveis à 
operação comercial, à conservação e à manutenção. 

DATA DA 
ASSINATURA 

21/05/2025 

DATA DA 
EFICÁCIA 

21/07/2025 

DATA DE 
ENCERRAMENTO 
DO CONTRATO 
(VIGÊNCIA) 

21/07/2050 

VALOR DO 
CONTRATO 

R$ 14.304.572.589,04 (quatorze bilhões, trezentos e quatro 
milhões, quinhentos e setenta e dois mil, quinhentos e oitenta 
e nove reais e quatro centavos). 

Tabela 31. Resumo das Linhas 11, 12 e 13 

Em 2025, a SUMEF realizou as seguintes atividades para este Contrato: 

• Análise de Relatórios Técnicos para os Trabalhos Iniciais em 23 

estações; 

• Acompanhamento do planejamento da conservação da infraestrutura; 
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• Acompanhamento dos marcos contratuais pré-operacionais e de 

eficácia: 10 concluídos e 28 em andamento. 

6.3.8. Atividade fiscalizatória e processos sancionatórios 

Em 2025, a SUMEF realizou ações fiscalizatórias nas estações e trens das 

linhas metroferroviárias sob fiscalização da ARTESP: 

AÇÕES FISCALIZATÓRIAS NAS ESTAÇÕES – 2025 
CONCESSÕES METROFERROVIÁRIAS 

MÊS LINHA 4 LINHA 5 LINHA 8 LINHA 9 

Jan 11 17 20 20 

Fev 11 17 20 20 

Mar 11 17 20 20 

Abr 11 17 20 20 

Mai 11 17 21 20 

Jun 11 17 21 20 

Jul 11 17 21 20 

Ago 11 17 21 20 

Set 11 17 21 20 

Out 11 17 21 20 

Nov 11 17 21 20 

Dez 11 17 21 21 

TOTAL 132 204 248 241 
Tabela 32. Ações fiscalizatórias nas estações  

 

AÇÕES FISCALIZATÓRIAS NOS TRENS – 2025 
CONCESSÕES METROFERROVIÁRIAS 

MÊS LINHA 4 LINHA 5 LINHAS 8 E 9 

Jan 19 20 23 

Fev 21 20 21 

Mar 23 22 19 

Abr 21 23 23 

Mai 22 23 26 

Jun 20 24 29 

Jul 22 23 29 

Ago 21 24 27 

Set 20 23 31 

Out 22 23 30 

Nov 22 25 24 

Dez 20 25 15 

TOTAL 253 275 297 
Tabela 33. Ações fiscalizatórias nos trens. As Linhas 8 e 9 são atendidas pela mesma frota de trens 
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As ações de fiscalização da SUMEF geram não conformidades ao Contrato de 

Concessão, que por sua vez resultam em processos sancionatórios, com o objetivo 

da aplicação das penalidades previstas contratualmente. A tabela a seguir apresenta 

o estágio dos processos administrativos sancionatórios em trâmite na SUMEF até 

dezembro de 2025: 

 
Tabela 34. Status dos processos administrativos sancionatórios em trâmite na SUMEF 

6.3.9. Indicadores de atividade e qualidade dos serviços delegados 

Os indicadores de desempenho das concessões metroferroviárias em 2025 

evidenciam tanto o volume de passageiros transportados quanto a qualidade dos 

serviços prestados, conforme demonstrado nas tabelas a seguir: 

PASSAGEIROS TRANSPORTADOS - TOTAL 2025 
CONCESSÕES METROFERROVIÁRIAS 

MÊS LINHA 4 LINHA 5 LINHA 8 LINHA 9 

Jan 15.135.578 12.817.495 7.940.224 10.364.027 

Fev 16.312.913 13.557.063 8.020.468 10.876.817 

Mar 17.008.540 14.027.559 8.277.844 11.246.699 

Abr 17.214.593 14.215.709 8.360.295 11.387.488 

Mai 17.720.828 14.744.462 8.702.498 11.875.503 

Jun 16.291.458 13.649.680 8.015.124 11.166.505 

Jul 16.607.975 14.023.941 8.259.518 11.603.885 

Ago 17.729.624 14.570.265 8.628.217 11.920.350 

Set 17.863.205 15.026.564 8.936.072 12.473.195 

Out 18.036.068 15.443.283 9.194.590 12.717.260 

Nov 16.778.295 14.253.594 8.496.323 11.880.206 

Dez 15.556.820 13.739.236 8.184.233 11.224.320 

TOTAL 202.255.897 170.068.851 101.015.406 138.736.255 
Tabela 35. Quantidade de passageiros transportados 

No que se refere à demanda, observa-se que as Linhas 4 e 5 mantiveram os 

maiores volumes de passageiros ao longo do ano, totalizando 202,3 milhões e 170,1 
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milhões de usuários, respectivamente. As Linhas 8 e 9 registraram 101,0 milhões e 

138,7 milhões de passageiros, refletindo a relevância dessas concessões no 

atendimento à mobilidade metropolitana. De modo geral, verifica-se estabilidade na 

demanda ao longo do ano, com leve crescimento nos meses centrais e redução nos 

períodos de férias, padrão típico do sistema. 

QUALIDADE DOS SERVIÇOS DELEGADOS 2025 - IQS 
CONCESSÕES METROFERROVIÁRIAS 

MÊS LINHA 4 LINHA 5 LINHA 8 LINHA 9 

Jan 1,00 1,00 0,51 0,77 

Fev 1,00 1,00 0,50 0,85 

Mar 1,00 1,00 0,52 0,80 

Abr 1,00 1,00 0,48 0,85 

Mai 1,00 1,00 0,77 0,85 

Jun 1,00 1,00 0,75 0,85 

Jul 1,00 1,00 0,85 0,75 

Ago 1,00 1,00 0,85 0,85 

Set 1,00 1,00 0,84 0,85 

Out 1,00 1,00 0,73 0,75 

Nov 1,00 1,00 0,74 0,90 

Dez 1,00 1,00 0,75 0,90 

RESULTADO 
ANO 

1,00 1,00 0,69 0,82 

Tabela 36. Qualidade dos serviços delegados 

Quanto à qualidade dos serviços delegados (IQS), as Linhas 4 e 5 

apresentaram desempenho máximo (1,00) durante todo o período, indicando elevado 

nível de regularidade operacional e atendimento aos parâmetros contratuais. Por 

outro lado, as Linhas 8 e 9 registraram desempenho com resultados anuais de 0,69 

e 0,82, respectivamente, ainda que com evolução ao longo do ano, especialmente na 

Linha 8, que apresentou melhora significativa a partir do segundo semestre. 

QUALIDADE DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 2025 - IQM 
CONCESSÕES METROFERROVIÁRIAS 

MÊS LINHA 4 LINHA 5 LINHA 8 LINHA 9 

Jan 1,00 1,00 0,88 1,00 

Fev 1,00 1,00 1,00 1,00 

Mar 1,00 1,00 1,00 1,00 

Abr 1,00 1,00 0,95 1,00 

Mai 0,97 1,00 1,00 0,92 

Jun 1,00 1,00 1,00 0,75 
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Jul 1,00 0,94 1,00 1,00 

Ago 1,00 1,00 0,97 0,97 

Set 1,00 1,00 1,00 1,00 

Out 1,00 1,00 1,00 1,00 

Nov 1,00 1,00 1,00 1,00 

Dez 1,00 1,00 1,00 1,00 

RESULTADO 
ANO 

1,00 1,00 0,98 0,97 

Tabela 37. Qualidade dos serviços de manutenção 

No que diz respeito à qualidade dos serviços de manutenção (IQM), observa-

se desempenho consistente em todas as linhas, com destaque novamente para as 

Linhas 4 e 5, que mantiveram índice 1,00 ao longo de praticamente todo o ano. As 

Linhas 8 e 9 também apresentaram bons resultados, com médias anuais de 0,98 e 

0,97, indicando adequada execução das atividades de manutenção, a despeito de 

eventuais oscilações pontuais. 

De forma geral, os indicadores demonstram um sistema com alto nível de 

desempenho nas Linhas mais consolidadas, ao passo que as Linhas concedidas 

recentemente ainda apresentam desafios relacionados à qualidade operacional, 

embora com tendência de melhoria ao longo do período analisado. 

6.3.10. Conquistas e desafios 

No exercício de 2025, a atuação da Superintendência Metroferroviária foi 

marcada por avanços institucionais relevantes, especialmente em razão da ampliação 

das competências da ARTESP para o setor metroferroviário. A efetiva assunção das 

atividades de regulação, fiscalização e controle desses serviços pela Agência 

representou um marco na estrutura regulatória estadual, ampliando significativamente 

o escopo de atuação da ARTESP.  

Destaca-se, ademais, o acompanhamento de um portfólio robusto de contratos 

de concessão, incluindo novos contratos celebrados, além da evolução de contratos 

já consolidados. Nesse contexto, a SUMEF atuou de forma contínua na fiscalização 

da execução de investimentos, no monitoramento da operação e no 

acompanhamento dos indicadores de desempenho e qualidade, contribuindo para a 

melhoria dos serviços prestados aos usuários. 
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Por outro lado, permanecem desafios relacionados à complexidade da 

transição institucional e à necessidade de consolidação de processos internos 

compatíveis com o novo escopo regulatório. A gestão de contratos com diferentes 

estágios de maturidade, a análise de pleitos de reequilíbrio econômico-financeiro e o 

acompanhamento de grandes projetos de expansão exigem elevado grau de 

integração entre áreas. 

Adicionalmente, destacam-se desafios operacionais, como a necessidade de 

melhoria contínua dos indicadores de qualidade em determinadas Linhas, a mitigação 

de riscos associados a obras complexas e a coordenação com múltiplos atores 

institucionais. Nesse cenário, a atuação da SUMEF permanece orientada ao 

fortalecimento da regulação, à garantia da qualidade dos serviços e à promoção do 

equilíbrio econômico-financeiro dos contratos, em benefício dos usuários e da 

sustentabilidade do sistema metroferroviário estadual. 

6.4. Infraestrutura e Serviços de Transporte Coletivo Metropolitano e 

Intermunicipal de Passageiros 

A Superintendência de Transporte Coletivo (SUCOL) é a unidade 

administrativa da ARTESP competente para fiscalizar o Sistema de Transporte 

Metropolitano e Intermunicipal Coletivo de Passageiros do Estado de São Paulo, bem 

como combater o transporte clandestino coletivo de passageiros. Além disso, cabe à 

SUCOL contribuir, quando demandada, para elaboração e acompanhar a 

implantação da atualização do Marco Regulatório do Transporte Coletivo 

Intermunicipal, utilizando-se dos instrumentos necessários para o desenvolvimento 

tecnológico e organizacional dos Serviços Públicos de Transporte tais como estudos, 

pesquisas, metodologias, entre outros, além das demais funções institucionais 

elencadas no Regimento Interno da Agência.  

A SUCOL foi estruturada em agosto de 2025, considerando 4 gerências. 

Todavia, atualmente a Superintendência é composta por três (tendo sido extinta a 

Gerência de Investimentos para otimização de recursos e ganho de eficiência da 

Agência): GRGC – Gerência de Regulatório e Gestão Contratual, GPLAN – Gerência 

de Planejamento e GFISC – Gerência de Fiscalização. O sistema de transporte 
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coletivo de passageiros: sob gestão da SUCOL é composto pelo Sistema de 

Transporte Intermunicipal de Passageiros e pelo Sistema de Transporte 

Metropolitano, os quais possuem serviços de característica regular (semiurbana e 

rodoviária), de fretamento e escolar.  

6.4.1. Sistema de Transporte Intermunicipal Regular de Passageiros: 

Em dezembro de 2025, o Sistema Regular contava com 80 empresas, 418 

linhas rodoviárias e 345 linhas suburbanas/semiurbanas, totalizando 763 linhas. A 

frota de veículos no serviço regular era composta de 1.939 veículos de características 

rodoviárias e 1.083 veículos de característica tipo urbano, totalizando 3.022 veículos. 

A idade média da frota que opera no serviço rodoviário era de 5,8 anos e no serviço 

suburbano/semiurbano era de 8,8 anos. 

6.4.2. Sistema de Transporte Intermunicipal de Passageiros sob Fretamento e 

Transporte de Estudantes 

Em dezembro de 2025, estavam registradas no Fretamento 2.377 empresas 

com uma frota de 24.870 veículos de característica rodoviária M3 e veículos 

microônibus, tipo M2 e M3. A idade média da frota era de 7,4 anos. O Sistema de 

Transporte de Estudantes contava, nessa mesma data, com 6 empresas autônomas 

regularizadas e operando com uma frota total de 6 veículos, com idade média de 1,0 

anos. 

6.4.3. Sistema de Transporte Metropolitano Regular de Passageiros 

Em dezembro de 2025, o Sistema Regular contava com 7 concessionárias e 12 

permissionárias, operando 826 linhas comuns, seletivas e especiais. A frota de 

veículos no serviço regular era composta de 4.647 veículos de características urbana 

e 471 veículos de característica rodoviária, totalizando 5.118 veículos. A idade média 

da frota é de 6,84 anos. 

Sistema de Transporte Metropolitano de Passageiros sob Fretamento (comum, 

próprio e escolar):Em dezembro de 2025, estavam registradas no fretamento 1.846 

empresas com uma frota de 19.452 veículos. A idade média da frota era de 6,85 anos. 
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Assunção do sistema de transporte coletivo metropolitano 

A Lei Complementar n.º 1.413, de 23 de setembro de 2024 e o Decreto nº 

69.339, 4 de fevereiro de 2025, estabelecem ser atribuição da ARTESP a 

administração, o controle e a regulamentação da prestação dos serviços de transporte 

coletivo de passageiros intermunicipal, inclusive metropolitano, nos termos do artigo 

63, inciso V, da mencionada Lei. 

O transporte coletivo de passageiros metropolitano restou sob 

responsabilidade da Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos (EMTU) até 19 

de março de 2025.Em 20 de março de 2025, foi editada a Portaria Conjunta 

SPI/STM/ARTESP n. º 001 de 19 de março de 2025, momento em ocorreu a assunção 

formal definitiva pela ARTESP das funções supramencionadas. 

Sendo assim os movimentos de assunção das atividades foram programados 

para ocorrer observando-se a manutenção e a regularidade dos serviços 

intermunicipais, possibilitando que os usuários não fossem impactados por eventuais 

efeitos desta movimentação. 

A partir disso, a ARTESP promoveu as medidas administrativas necessárias 

ao recebimento dos deveres e obrigações assumidos, dividindo os serviços em 

metropolitano e intermunicipal. Para assunção do sistema metropolitano a SUCOL, 

em resumo, procedeu: 

• incorporação de mais de 120 funcionários originários da EMTU; 

• treinamento em campo dos agentes de fiscalização – As atividades de 

fiscalização passaram a exigir novas competências após a reestruturação. 

Para atender a essa demanda, os fiscais estão sendo capacitados para atuar 

tanto no transporte intermunicipal quanto no metropolitano. Foi instituído um 

programa de treinamento in loco, que permanece em andamento e tem 

conclusão prevista para 2026, quando todos os agentes estarão aptos a 

fiscalizar o sistema de transporte como um todo; 

• O recebimento e acomodação de 79 veículos advindos dos pátios da EMTU; 

• Unificação de procedimento de recolhimento de veículos – A EMTU possuía 

pátios próprios para guarda de veículos. Com a reestruturação, os 

procedimentos de recolhimento foram adaptados ao modelo já utilizado pela 
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ARTESP nos pátios do DER-SP, em conformidade com o convênio firmado 

com esta entidade; 

• Redução de custos – Atendendo a diretriz da Superintendência para 

otimização de recursos, as sedes da extinta EMTU em Campinas e São José 

dos Campos, ambas em imóveis alugados, foram transferidas. As atividades 

passaram a ser desenvolvidas no DER e no CEFE (Centro de Formação de 

Educadores) respectivamente, com economia anual em torno de 

R$500.000,00; 

• Implantação do projeto piloto de atuação integrada entre ARTESP, ANTT, DER 

e Comando de Policiamento Rodoviário (CPRV): A operação ocorreu no mês 

de novembro, contando com 80 agentes, 64 viaturas da ARTESP, 122 policiais 

militares e 56 viaturas do CPRV; e reforço de agentes do DER e da ANTT, 

obtendo como resultado a abordagem de 143 veículos, dos quais 18 foram 

autuados, 1 retido e 4 removidos ao pátio, sem prejuízo dos resultados obtidos 

pelo CPRV. O projeto possui caráter educativo, contribuindo para a proteção 

dos passageiros e para inibição de viagens com veículos inadequados; 

• Proposta de nova especificação de veículos – As normas de especificação de 

veículos da ARTESP datavam de 2015 enquanto os da EMTU eram de 2010. 

Para uniformizar os procedimentos foi elaborada uma proposta de atualização 

e unificação das normas; 

Implementação da integração do aplicativo E-blitz para consulta simultânea 

dos bancos de dados do Intermunicipal e Metropolitano; 

Sub-rogação de 90 contratos da Reserva Técnica Operacional – RTO, cuja 

vigência se deu até 31/12/2025;Análise e renovação dos certificados de registro de 

800 veículos atrelados à política pública SEC/LIGADO (Serviço especial conveniado 

- transporte de alunos com necessidades especiais);Atuação como interveniente-

anuente nos 7 contratos de concessão sub-rogados à Secretaria e Parcerias em 

Investimentos (SPI) das regiões metropolitanas de São Paulo – RMSP, Campinas – 

RMC, Baixada Santista – RMBS, e as permissões de transporte da  Região 

Metropolitana de Sorocaba – RMS e Região Metropolitana do Vale do Paraíba e 

Litoral Norte, incluindo o acompanhamento da operação, manutenção e conservação, 

bem como da gestão e fiscalização dos serviços de transporte coletivo  e das 
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infraestruturas implantadas nas regiões Dados operacionais dos sistemas 

metropolitano e intermunicipal. 

As tabelas a seguir sintetizam a operação e fiscalização do transporte 

metropolitano e intermunicipal de passageiros no ano de 2025.  
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Tabela 38. Dados consolidados dos sistemas metropolitano e intermunicipal 

(*) É composto pelos passageiros não portadores de cartões de gratuidades específicas, além de outros casos previstos em lei (idosos com mais de 65 anos, deficientes físicos, 
policiais militares, carteiros, oficiais de justiça e guardas-civis metropolitanos). Informações oriundas dos sistemas GESTEC e SIGA – dados. 
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SISTEMA FRETAMENTO CONSOLIDADO 

Descrição 2025 

EMPRESAS CADASTRADAS 4.223 

VEÍCULOS 44.316 

Tabela 39. Sistema de fretamento. (janeiro a dezembro de 2025) 

 
 

6.4.4. Frota cadastrada dos sistemas metropolitano e intermunicipal 

 

 

 
Tabela 40. Frota de veículos em 2025 

 

6.4.5. Fiscalizações realizadas em veículos, durante operações (‘blitz”) 

A tabela a seguir apresentam os resultados das ações de fiscalização realizadas no 

ano de 2025 

FISCALIZAÇÃO 2025 

Descrição Intermunicipal Metropolitano Total 

VEÍCULOS FISCALIZADOS  24.316 20.151 44.467 

MULTAS EMITIDAS 8.953 12.396 21.349 

REMOÇÃO 317 609 926 

Tabela 41. Fiscalização consolidada. (janeiro a dezembro de 2025) 

 

O gráfico a seguir apresenta o número de fiscalizações em veículos abordados 

pela ARTESP no ano de 2025, no sistema metropolitano. 

SISTEMA REGULAR

SISTEMA 

INTERMUNICIPAL
TOTAL

3.708   72% 497      10% 326      6% 452      9% 149      3% 5.118   100% 3.022                    8.140      

RMSP RMBS RMC RMVPLN RMS  SUBTOTAL 

TOTAL

SISTEMA FRETAMENTO

SISTEMA 

INTERMUNICIPAL
TOTAL

TOTAL 8.052   157% 1.072   21% 6.422   125% 1.910   37% 1.949   38% 19.452 100% 24.870                  44.322    

RMSP RMBS RMC RMVPLN RMS  SUBTOTAL 

TOTAL GERAL

REGULAR+FRETAMENTO
SISTEMA 

INTERMUNICIPAL
TOTAL

27.892                  52.462    

 SUBTOTAL RMSP RMBS RMC RMVPLN RMS

24.57011.760 1.569 6.748 2.362 2.098
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Figura 8. Histórico de fiscalização e veículos abordados e apreendidos em 2025 – Sistema Metropolitano.  

 

Com relação aos veículos abordados pela ARTESP, pertinentes ao sistema 

intermunicipal, o gráfico abaixo apresenta o número de fiscalizações no mesmo 

período. 

 

Figura 9. Histórico de fiscalização e veículos abordados e apreendidos em 2025 – Sistema Intermunicipal 

6.4.6. Consolidação e Expansão do Sistema de Veículo Leve sobre Trilhos (VLT) 

No exercício de 2025, o Sistema Integrado Metropolitano (SIM) da Baixada 

Santista alcançou relevante marco estratégico com o início da operação comercial do 

Trecho 2 (Conselheiro Nébias – Valongo). A expansão, com aproximadamente 8 km 

de extensão e a implantação de 12 novas paradas de atendimento ao usuário, 

promove a conexão da malha troncal ao Centro Histórico de Santos, consolidando um 

eixo estruturante de elevada demanda e expressivo interesse público. 

Impactos Estratégicos: 

• Capacidade Operacional: Com a entrada em operação da nova extensão, o sistema 

passa a comportar incremento de demanda estimado em até 30 mil passageiros por 
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dia, ampliando a capacidade global da rede, aprimorando a eficiência operacional e 

favorecendo a distribuição mais equilibrada dos fluxos de usuários. 

• Conectividade e Capilaridade: O novo trecho viabiliza o acesso direto a relevantes 

polos geradores de viagens, como o Poupatempo, instituições de ensino superior e o 

Mercado Municipal, fortalecendo a integração físico-operacional com os sistemas de 

transporte municipal e metropolitano e ampliando a cobertura territorial do serviço. 

• Modicidade Tarifária: A expansão reforça a integração tarifária regional, 

assegurando aos usuários maior racionalidade nos deslocamentos, com tarifa vigente 

de R$ 6,00 no sistema VLT, contribuindo para a redução do custo generalizado de 

viagem e para a ampliação da acessibilidade ao transporte público. Ressalta-se que 

essa tarifa ainda não está sendo cobrada dos usuários por determinação do Poder 

Concedente, que irá ressarcir a concessionária. 

• Qualidade do Serviço ao Usuário: A ampliação da rede proporciona ganhos 

relevantes em termos de conforto, regularidade e confiabilidade da operação, com 

redução de tempos de espera, maior previsibilidade das viagens e melhoria das 

condições de deslocamento, refletindo diretamente na elevação do padrão de 

qualidade percebido pelos usuários e no aumento da atratividade do transporte 

público. 

Desafios Operacionais e Regulatórios: 

A SUCOL passa a enfrentar desafios adicionais na gestão do novo trecho, 

especialmente em razão da operação em regime de compartilhamento viário com 

outros modais, tais como veículos automotores, ciclistas e pedestres. Esse contexto 

demanda o aprimoramento contínuo dos mecanismos de regulação, fiscalização e 

coordenação operacional, com foco na mitigação de interferências externas, garantia 

da segurança viária e preservação dos níveis de desempenho, regularidade e 

confiabilidade do sistema. 
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6.4.7. Implantação do Sistema Bus Rapid Transit (BRT) ABC 

No exercício de 2025, o Sistema Integrado Metropolitano (SIM) registrou 

avanços na implantação do BRT ABC, concebido como corredor estruturante de 

média capacidade voltado à qualificação da mobilidade na região do Grande ABC e 

sua conexão com a capital paulista. O projeto apresenta elevada relevância 

estratégica, ao estabelecer eixo de integração intermunicipal e potencial 

reorganização da rede de transporte metropolitano. 

Não obstante sua importância, a implantação do sistema tem sido marcada por 

desafios relevantes, com sucessivas revisões de cronograma desde o início das 

obras, em 2022, originalmente previstas para conclusão em 2023. O estágio atual 

indica evolução parcial das intervenções, com impactos diretos sobre o planejamento 

operacional e a efetiva entrada em serviço do sistema.  

O atraso vislumbrado na obra acarretou a instauração de 5 processos 

sancionatórios no âmbito do contrato de concessão, que ainda estão em trâmite na 

Agência. 

Impactos Estratégicos (Potenciais): 

• Capacidade Operacional: O BRT ABC foi projetado para absorver elevada demanda 

de passageiros em corredor segregado, com ganhos esperados de velocidade 

comercial, regularidade e aumento da capacidade de transporte, contribuindo para a 

racionalização dos fluxos metropolitanos. 

• Conectividade e Capilaridade: O sistema permitirá a integração estruturada entre os 

municípios do ABC e a capital, com conexão a terminais e outros modos de transporte 

de alta capacidade, ampliando o acesso a polos geradores de viagens e promovendo 

maior capilaridade da rede. 

• Modicidade Tarifária: A implementação do corredor tende a reforçar a política de 

integração tarifária regional, com potencial redução do custo generalizado de viagem 

e maior eficiência econômica nos deslocamentos dos usuários. 



 

 

Rua Iguatemi, 105 

Itaim Bibi - São Paulo - SP 

103 

• Qualidade do Serviço ao Usuário: Quando plenamente operacional, o sistema 

deverá proporcionar melhorias relevantes em conforto, regularidade e confiabilidade, 

com redução de tempos de viagem, embarque mais eficiente e maior previsibilidade 

operacional. 

Desafios Operacionais, Contratuais e Regulatórios: 

A SUCOL enfrenta desafios significativos no acompanhamento e na 

consolidação do empreendimento, especialmente em razão dos atrasos na execução 

das obras, que já ensejaram impactos econômico-financeiros relevantes e a 

necessidade de reequilíbrio contratual a favor do Poder Concedente.  

Adicionalmente, o cenário atual envolve riscos regulatórios relevantes, 

incluindo a possibilidade de aplicação de penalidades contratuais e até mesmo a 

adoção de medidas mais gravosas, como a caducidade do contrato, diante do não 

atendimento das obrigações de investimento e execução. 

Destacam-se, ainda, desafios relacionados à gestão, à necessidade de 

coordenação institucional entre entes públicos, à superação de entraves executivos 

(interfaces urbanas). Tais fatores exigem atuação intensiva de regulação, fiscalização 

e replanejamento, com vistas à mitigação de riscos e a viabilização da entrada em 

operação do sistema em condições adequadas de desempenho e qualidade. 

6.4.8. Conquistas e desafios 

No exercício de 2025, a Superintendência de Controle e Fiscalização de 

Concessões (SUCOL) consolidou avanços relevantes na gestão, regulação e 

fiscalização dos sistemas de transporte público no Estado de São Paulo, fortalecendo 

seu papel institucional na supervisão dos contratos de concessão e na promoção da 

eficiência, segurança e qualidade dos serviços prestados à população. 

A atuação da SUCOL abrangeu, de forma integrada, sistemas estruturantes de 

alta e média capacidade de todo o estado, promovendo alinhamento técnico-

regulatório e maior coordenação entre os diferentes modais e entes envolvidos. 
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Fortalecimento dos mecanismos de acompanhamento contratual, com 

evolução dos instrumentos de controle, padronização de procedimentos e ampliação 

da capacidade analítica da fiscalização, permitindo maior tempestividade na 

identificação e tratamento de não conformidades.  

Atuação orientada à melhoria contínua dos serviços, com foco em indicadores 

de regularidade, confiabilidade, conforto e segurança, além da indução de boas 

práticas operacionais junto às concessionárias.   

Apoio de análises técnicas e regulatórias voltadas ao equilíbrio econômico-

financeiro dos contratos, especialmente em empreendimentos com desvios de 

cronograma ou alterações de escopo, assegurando a sustentabilidade dos projetos e 

a proteção do interesse público. 

Intensificação das ações de fiscalização em campo e documental, com ênfase 

na mitigação de riscos operacionais, na verificação do cumprimento de obrigações 

contratuais e na garantia de condições adequadas de segurança aos usuários. 

Atuação articulada com órgãos estaduais, municipais e demais stakeholders, 

promovendo maior alinhamento institucional, especialmente em projetos com forte 

interface urbana e necessidade de gestão interfederativa. 

As ações de 2025 consolidam a SUCOL como agente regulador central na 

supervisão dos sistemas de transporte concedidos, contribuindo para modernização 

da mobilidade urbana, ampliação da acessibilidade e melhoria qualitativa dos 

serviços. 

Já sobre os desafios, a responsabilidade da SUCOL na gestão de transporte 

intermunicipal do Estado (metropolitano e regional) representa mudança estrutural de 

magnitude significativa. Isso implica: 

Portfólio Contratual Expandido: 

• Dos atuais 7 contratos de concessão e universo que inclui múltiplas 

permissões a título precário. 
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• Cobertura territorial que vai desde a RMSP até cidades médias e pequenas do 

interior paulista. 

• Diversidade operacional extrema: sistemas de baixa e média capacidade 

coexistindo com operações regionais de baixa densidade. 

 

Heterogeneidade Econômica: Modelos financeiros incompatíveis entre RMSP 

(receita tarifária robusta) e interior (receita insuficiente, dependência de subsídios). 

Fragmentação Regulatória: Necessidade de unificar padrões de fiscalização, 

indicadores de desempenho e metodologias de rebalanceamento em contextos 

distintos. 

Capacidade Institucional: Equipes atuais dimensionadas para a expansão 

exige aumento de mão de obra, analistas e especialistas. 

Integração Tarifária: Impossibilidade de aplicar tarifa única; necessidade de 

modelos diferenciados por região mantendo coerência regulatória e manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro das operações. 

Infraestrutura Tecnológica: Sistemas descentralizados e necessidade de 

Centro de Controle e sistemas unificados para todo o Estado. 

Necessidade de Padronização Regulatória: A adoção de normatização 

unificada para os serviços de transporte intermunicipal reduz assimetrias regulatórias, 

estabelece critérios objetivos de fiscalização e desempenho, e proporciona aos 

operadores previsibilidade contratual e segurança jurídica. Esse alinhamento de 

padrões é essencial para a efetividade da gestão regulatória em um portfólio 

heterogêneo e geograficamente disperso.  

Assim, mantém-se a premissa de fortalecimento contínuo dos instrumentos 

regulatórios e mecanismos de monitoramento de desempenho, a consolidação 

operacional dos projetos estruturantes em curso (VLT, BRT ABC), a expansão da 

integração sistêmica com foco em eficiência, sustentabilidade e centralidade no 

usuário e a ampliação da capacidade de fiscalização e análise técnica para gestão do 

portfólio expandido de contratos. 
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6.5. Infraestrutura e Serviços de Transporte Hidroviário 

A concessão do sistema de travessias hídricas, qualificada no Programa de 

Parcerias de Investimentos do Estado (PPI-SP), inclui oito travessias operadas pelo 

Departamento Hidroviário nas regiões Norte, Centro e Sul do litoral paulista; o sistema 

de balsas da Empresa Metropolitana de Águas e Energia (Emae), que conta com três 

balsas para atender a Região Metropolitana de São Paulo – Bororé, Taquacetuba e 

João Basso -; e o serviço de balsa no reservatório de Paraibuna, com três travessias 

na região do Vale do Paraíba: Porto Paraitinga, Porto Natividade da Serra, e Porto 

Varginha.  

Em 2025, a Comissão de Contratação, designada pela Resolução Conjunta 

SPI/CPP Nº 010, de 24 de setembro de 2025, publicada no Diário Oficial do Estado 

de São Paulo, na edição de 25 de setembro de 2025, responsável pela condução dos 

atos do Edital de Concorrência Internacional SPI nº 005/2025 (“Edital”), que tem por 

objeto a concessão patrocinada dos serviços públicos de operação, manutenção e 

realização dos investimentos necessários para a exploração do sistema de transporte 

aquaviário de veículos e passageiros denominado Sistema de Travessias, declarou a 

Licitante Consórcio Acqua Vias SP (empresa líder Internacional Marítima LTDA. - 

CNPJ nº 12.539.110/0001-05) vencedora do Leilão, por ter atendido plena e 

satisfatoriamente a todas as condições e exigências de habilitação previstas no Edital. 

A celebração do contrato de concessão patrocinada está prevista para o 

primeiro semestre de 2026. 
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7. INVESTIMENTOS EXTRACONTRATUAIS DE MODAIS DELEGADOS 

A Superintendência de Projetos e Planejamento é a unidade administrativa da 

ARTESP responsável para analisar, aprovar e acompanhar projetos, estudos e 

orçamentos de novos investimentos não previstos nos contratos de concessão de 

serviços públicos sob competência da Agência. Além disso, compete à área analisar 

os impactos econômicos e financeiros decorrentes da inclusão daqueles 

investimentos não previstos nos contratos. 

Ressalta-se que a decisão pela inclusão de investimentos extracontratuais 

compete ao Poder Concedente (SPI), cabendo à ARTESP a apresentação dos 

estudos e avaliações técnicas pertinentes, para a tomada de decisão pela Secretaria. 

7.1. Análise de Projetos 

Uma das atribuições desta Superintendência é a análise dos projetos que 

subsidiam os estudos para a inclusão do investimento no contrato de concessão. Ao 

longo do ano de 2025, foram analisados aproximadamente 56 projetos pela área 

competente. 

7.2. Análise de Estudos de Tráfego 

De modo geral, o objetivo dos estudos de tráfego rodoviário é caracterizar a 

demanda e a capacidade do sistema de transporte, de forma a constatar possíveis 

impactos dessas intervenções para a operação e nível de serviço experimentado 

pelos usuários. É responsabilidade da Agência verificar o alinhamento dos estudos 

às recomendações das normas, manuais, instruções de projeto e diretrizes técnicas 

nacionais e internacionais, bem como checar o atendimento da qualidade de serviço 

esperada contratualmente. 

Ainda no contexto rodoviário, a Agência também avalia estudos de tráfego 

rodoviário não-motorizado com o objetivo de verificar se há demanda suficiente para 

embasar eventuais pleitos de passarelas para transposição das rodovias concedidas 

por pedestres, ou para implantação de ciclovias ao longo do sistema rodoviário. 
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Ao longo do ano de 2025, foram analisados aproximadamente 54 estudos de 

tráfego em processo de avaliação para inclusão de novos investimentos nos contratos 

de concessão rodoviária. 

7.3. Análise de Orçamentos 

A proposta de inclusão de novos investimentos é acompanhada da Certificação 

de Projetos executivos e Orçamentos de execução de obras, por Organismo de 

Inspeção Acreditado pelo INMETRO. 

Preliminarmente, a Análise de Orçamentos é realizada por meio de um 

checklist para verificação da documentação emitida pela Certificadora. 

Uma matriz subsidia a análise da proposta apresentada em relação aos preços 

praticados, prioritariamente utilizando-se a Tabela de Preços Unitários – TPU do 

Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo – DER/SP, e suas 

diretrizes técnicas. Simultaneamente, podem ser utilizadas outras bases públicas, 

como SICRO, SINAPI, entre outras. 

No caso de itens não contemplados em tais bases públicas, permite-se a 

elaboração de uma composição de preços baseada em no mínimo 03 cotações, 

adotando-se o menor preço. 

O orçamento contempla ainda os custos relacionados às conservações 

especiais e de rotina do empreendimento. 

Finalizada a análise é elaborado o cronograma físico-financeiro para 

prosseguimento dos estudos econômico-financeiros. 

Ao longo do ano de 2025, foram analisadas 92 versões de orçamentos referentes 

a 29 processos de inclusão de novos investimentos. 

7.4. Análise dos Estudos Econômico-Financeiros 

Essa análise é realizada por meio da apuração do desequilíbrio e do 

reequilíbrio econômico-financeiro, que permite mensurar os efeitos da inclusão de 

novos investimentos e avaliar as modalidades de recomposição previstas nos 

dispositivos legais. 
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A elaboração do FCM envolve a definição da taxa interna de retorno aplicável, 

a estimativa de eventuais custos adicionais com seguros e garantias e a utilização de 

dados de tráfego, informações contábeis e financeiras e projeções de investimentos 

futuros. Os estudos têm como objetivos analisar o impacto do investimento no 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato e, conforme o caso, apresentar as 

modalidades de reequilíbrio e avaliar a conveniência de cada uma, com classificação 

segundo critérios de vantajosidade. 

No exercício de 2025, foram realizadas 52 análises econômico-financeiras, 

consideradas as revisões. 

7.5. Atuação Jurídico-Regulatória 

Do ponto de vista jurídico-regulatório, resumidamente, a área atua de maneiras 

diferentes no processo de inclusão de investimentos, em momentos diversos. 

O primeiro deles, após a conclusão das etapas de análise técnica e econômico-

financeira, consiste na manifestação que abrange a análise regulatória da 

possibilidade de inclusão de investimentos adicionais frente ao respectivo contrato de 

concessão e a avaliação do procedimento regulatório adotado. Após, com a 

sobrevinda do Parecer Jurídico da Consultoria Jurídica da ARTESP, há o 

endereçamento formal dos apontamentos como condicionante para prosseguimento 

do pleito de inclusão. 

Com esse endereçamento, ocorre o envio formal à Secretaria de Parcerias em 

Investimentos (SPI), que retorna com sua avaliação jurídica e eventuais indicações 

corretivas a serem realizadas antes da eventual Deliberação do Conselho Diretor da 

ARTESP.  

Em paralelo, a área realiza a elaboração da minuta de Termo Aditivo e 

Modificativo (TAM) ao contrato de concessão que será objeto da inclusão, cujo 

conteúdo regra todos os aspectos da execução do novo investimento e de seu 

respectivo reequilíbrio econômico-financeiro, com tal minuta também sendo objeto de 

análise da Consultoria Jurídica e da SPI antes de sua assinatura pelas partes. 

Por fim, a atuação jurídico-regulatória também se faz presente no 

endereçamento de eventuais questionamentos ex-post do Tribunal de Contas do 
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Estado, formalizados em Relatórios de Fiscalização cujo objeto é o TAM de inclusão 

do novo investimento recém-assinado. 

7.6. Termos Aditivos Modificados assinados em 2025 

Ao longo do ano de 2025, foram assinados os seguintes Termo Aditivos 

Modificativos – TAM com escopo de incluir investimentos adicionais nas concessões, 

conforme listados na tabela a seguir. 

Modo de 
Transporte 

Concessionária Descrição 

Rodoviário 20 - SP Vias Inclusão dos seguintes novos investimentos: a) 

Prolongamento da duplicação de Itararé do km 338 ao 

km 339 da SP-258 (Processo SEI! nº 

134.00027022/2023-51); b) Implantação de dispositivo 

em desnível no km 260+480 da SP-255 (Processo SEI! 

nº 134.00027020/2023-61); c) Remodelação do 

dispositivo do km 110+100 da SP-127 (Processo SEI! nº 

SEI 134.00013019/2023-50); d) Remodelação da 

interseção do km 113 da SP-127 (Processo SEI! nº 

134.00015017/2023-03); e) Remodelação da interseção 

do km 115 da SP-127 (Processo SEI! nº 

134.00015017/2023-03); f) Implantação de dispositivo 

km 292+880 da SP-280 – Águas de Santa Bárbara 

(Processo SEI! nº 021.00000700/2023-04). 

Rodoviário 27 - Rodovia dos 

Tamoios 

Alças para acesso direto ao Porto de São Sebastião  

Rodoviário 13 – Colinas Incorporação de investimentos adicionais em 

conservação especial de pavimento (5º, 6º e 7º ciclo)  

Rodoviário 16 – CART Inclusão de obra – SP-327, Marginal km 9,720 ao km 

10,692 (Pista Leste) 

Metroferroviário ViaQuatro Prorrogação antecipada mediante contrapartida da 

extensão da Linha 4 - Amarela  

Metroferroviário Concessionária 

Linha Universidade  

Inclusão dos investimentos adicionais da Fase I ao 

Contrato de Concessão  

Rodoviário  25 - SPMar  Inclusão das obras do Complexo Alto Tietê e Free Flow 

VLT Concessionária 

BRMobilidade 

Inclusão da implantação do escopo de sinalização e 

sistemas atinentes à Fase 1 – Etapa III (Trecho 

Conselheiro Nébias - Valongo) do VLT da Baixada 

Santista 
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Rodoviário 22 - Ecovias 

Imigrantes 

Inclusão dos estudos e projetos da terceira pista no 

contrato de concessão 

Tabela 42. Relação de TAMs assinados em 2025 

 

7.7. Conquistas e Desafios 

As principais conquistas da SUINV em 2025 incluem a elaboração de 

propostas de regulação voltadas à apresentação de orçamentos em obras de inclusão 

e à inclusão de investimentos, bem como a padronização dos procedimentos de 

análise orçamentária. Destaca-se também a certificação de projetos e orçamentos 

relacionados a obras de inclusão, além do início de desenvolvimento do sistema 

SISDemanda, ferramenta que está sendo concebida como uma interface para 

cadastramento, pelos demandantes, de pleitos de inclusão de investimentos 

extracontratuais para análise pela Superintendência. 

Por outro lado, os desafios enfrentados pela SUINV concentram-se na 

consolidação e aprimoramento dos processos estruturais e metodológicos da área. 

Entre eles, destacam-se a necessidade de estruturar de forma definitiva a certificação 

de projetos e orçamentos em obras de inclusão, a elaboração de um banco de custos 

metroviário e a redução do número de revisões orçamentárias, mesmo após 

certificação. Soma-se a isso o desenvolvimento de relatórios gerenciais, a definição 

de parâmetros e metodologias para priorização dos processos de inclusão e para 

mensuração de seu avanço, bem como a continuidade no desenvolvimento do 

sistema SISDemanda, com a implementação de funcionalidades voltadas à análise 

de pertinência dos pleitos. 

Adicionalmente, permanecem como desafios o desenvolvimento de fluxos de 

trabalho e regramentos para análise de projetos por meio da plataforma Autodesk 

DOCS, bem como a integração do sistema SGInv com outras ferramentas 

institucionais, incluindo o sistema SEI, os cronogramas de obras vigentes, o 

SISDemanda e o ArcGIS.  
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8. ATIVIDADES DE APOIO FINALÍSTICO 

8.1. Regulação Econômico-Financeira 

A Superintendência de Regulação Econômico-Financeira (SUREF) é a 

unidade administrativa da ARTESP competente para analisar pedidos de 

reconhecimento de desequilíbrio e recomposição de equilíbrio econômico-financeiro 

dos contratos de concessão e das permissões, bem como os reajustes e as revisões 

tarifárias previstos em contratos, além de manter atualizadas as tarifas, os valores e 

os índices de correção dos contratos, no âmbito de sua competência. Ademais, cabe 

à SUREF estabelecer, gerir e executar, no limite de suas atribuições, os processos e 

procedimentos relativos à concessão dos benefícios legais aos passageiros do 

transporte coletivo metropolitano, tais como Passe Escolar, Passageiro Especial 

(PcD) e Passageiro Desempregado. 

8.1.1. Desequilíbrio econômico-financeiro 

Ao longo de 2025, foi realizada a instrução de 261 processos relacionados à 

apuração de desequilíbrio econômico-financeiro, abrangendo tanto análises de 

cronogramas físico-financeiros de obras quanto a verificação de desequilíbrios 

decorrentes de receitas. Entre os temas tratados, incluem-se impactos de diferenças 

entre índices de inflação (IGP-M x IPCA), revisões tarifárias, processos relativos ao 

Ponto a Ponto, SLT/4 e reclassificações tarifárias.  

O esforço envolveu avaliações minuciosas de documentação técnico-

econômica, cruzamento de dados e emissão de recomendações para deliberação 

superior. 

8.1.2. Reequilíbrio econômico-financeiro 

Ao longo de 2025, foi realizada a instrução de 06 processos de reequilíbrio dos 

contratos de concessão, envolvendo análise aprofundada de pleitos apresentados 

pelas concessionárias, avaliação de impactos financeiros, simulações de cenários e 

elaboração de notas técnicas orientativas, contribuindo para decisões regulatórias 

fundamentadas do Poder Concedente. 
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8.1.3. Consolidação de reequilíbrio cautelar 

Ao longo de 2025, foi realizada a instrução e deliberação de 20 processos 

referentes à apuração do saldo cautelar vinculado às medidas cautelares aplicadas 

em 01/07/2023 e 01/07/2024. Os trabalhos compreendem a consolidação das 

informações econômico-financeiras, validação dos montantes apurados, verificação 

do cumprimento das condições impostas e preparação de pareceres técnicos. 

8.1.4. Reajuste tarifário 

Ao longo de 2025, foi realizada a instrução e deliberação de 16 processos 

relativos ao reajuste ordinário de tarifas, abrangendo os modais rodoviário, 

metroferroviário e aeroviário. As atividades envolveram análise dos parâmetros de 

atualização tarifária, verificação de conformidade regulatória, cálculos de reposição 

inflacionária e elaboração de subsídios técnicos para tomada de decisão. 

8.1.5. Ações fiscalizatórias 

Ao longo de 2025, foi devidamente realizada a elaboração dos processos 

referentes ao envio de informações financeiras, contábeis e societárias anuais ao 

Tribunal de Contas do Estado, incluindo conferência de dados, organização de 

demonstrativos e atendimento às exigências legais. 

Ainda, foi realizada a instrução de 32 processos de esclarecimentos 

demandados por órgãos de fiscalização, como o TCE, e de controle externo, como o 

Ministério Público, com resposta técnica a questionamentos, envio de documentos 

complementares e participação em tratativas institucionais. 

8.1.6. Concessões de benefícios legais 

Ao longo de 2025, foi realizada a instrução de 129.519 processos referentes à 

concessão de benefícios tarifários aos usuários do transporte coletivo, incluindo 

passageiro especial, passageiro sênior e passes escolares. As análises envolveram 

verificação documental, enquadramento nos critérios legais e emissão de pareceres 

para deferimento ou indeferimento de janeiro a outubro de 2025. Foram analisados e 

concedidos, em média 89.749 benefícios de passes escolares, 36.682 benefícios de 



 

 

Rua Iguatemi, 105 

Itaim Bibi - São Paulo - SP 

114 

passageiro especial bem como 88 benefícios para passageiros desempregados na 

Região metropolitana de São Paulo. 

8.1.7. Conquistas e desafios 

Em 2025, a SUREF teve importantes conquistas. De início, houve amplo 

esforço para a organização da Superintendência, incluindo a definição das unidades 

internas, considerando a nova atuação da Agência, com a incorporação dos novos 

modais regulados.  

Ademais, em 2025, a SUREF superou importante etapa, consistente na 

Publicação da Portaria ARTESP nº 50/2025, que estabeleceu a metodologia de 

apuração dos desequilíbrios da COVID-19 no âmbito da Agência. A elaboração dessa 

normativa decorreu de amplos estudos regulatórios e econométricos, do regramento 

dos contratos de concessão regulados pela Agência, além da submissão do tema a 

consulta pública, com avaliação das contribuições sobrevindas, e discussões com o 

setor. A partir da edição da Portaria, foi realizada a instrução de 20 processos de 

apuração de desequilíbrio de receitas decorrentes da COVID-19. 

Ainda foi realizada a elaboração do processo de consulta pública da minuta da 

metodologia para apuração do evento de desequilíbrio dos Eixos Suspensos, 

incluindo fundamentação técnica, definição de parâmetros metodológicos e 

estruturação dos documentos submetidos à participação social. Tal iniciativa, uma 

vez concluída, permitirá a resolução de diversos pleitos de desequilíbrios pendentes 

de deliberação no âmbito da ARTESP, a partir de critérios técnicos objetivamente e 

fundamentadamente definidos.  

No aspecto dos desafios, há a meta para que em 2026 seja possível a 

conclusão e publicação da norma relativa à metodologia de Eixo Suspenso, 

permitindo a conclusão da instrução dos respectivos desequilíbrios para deliberação 

pelo Conselho Diretor.  

Ainda, tem-se por objetivo o levantamento dos saldos regulatórios de todas as 

concessões reguladas pela ARTESP, de modo a permitir uma visão sistêmica 

atualizada da situação econômico-financeira dos contratos, permitindo ao Poder 
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Concedente endereçar as medidas com vistas ao respectivo reequilíbrio econômico-

financeiro.  

8.2. Regulação Socioambiental 

A Superintendência Socioambiental (SUSAM) é a unidade administrativa da 

ARTESP responsável pela gestão socioambiental dos empreendimentos sob 

competência da Agência, por meio da fiscalização da conformidade da implantação 

das obras segundo os requisitos socioambientais, a legislação vigente e as exigências 

específicas das licenças ambientais, bem como o controle dos níveis de desempenho 

socioambiental por meio de instrumentos de avaliação apropriados.  

Além disso, cabe à SUSAM estruturar, instruir e realizar, a partir de 

informações técnicas solicitadas às demais superintendências, quando necessário, 

todos os atos necessários e pertinentes relacionados a pedidos de declaração de 

utilidade pública, aos processos de desapropriação e as questões fundiárias dos 

projetos de concessão, permissão ou autorização. 

8.2.1. Gestão socioambiental 

• Não conformidades ambientais constatadas – Exercício 2025: 

Foram registradas 242 não conformidades ambientais, apuradas no âmbito das 

rotinas de fiscalização/monitoramento socioambiental e do acompanhamento do 

cumprimento de requisitos legais e condicionantes aplicáveis, com respectiva tratativa 

junto às responsáveis e registro de evidências. 

• Passivos ambientais recuperados – Exercício 2025: 

Foram concluídos 53 atendimentos/recuperações de passivos ambientais, 

envolvendo ações corretivas e de recomposição/mitigação, com verificação de 

aderência aos requisitos técnicos e às exigências dos processos ambientais 

correlatos. 

• Registro de focos de incêndio – Exercício 2025: 
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Foram registrados 7.580 focos/ocorrências de incêndio em áreas de interface com a 

faixa de domínio/empreendimentos regulados, com encaminhamentos de controle, 

mitigação de impactos e registros para fins de rastreabilidade e prevenção. 

• Registros de atropelamento de fauna silvestre – Exercício 2025: 

Foram contabilizados 9.652 registros de atropelamento de fauna silvestre, 

consolidados a partir das bases e reportes técnicos disponibilizados, subsidiando a 

avaliação de criticidade, identificação de trechos e proposição/encaminhamento de 

medidas de mitigação. 

• Licenças ambientais emitidas – Exercício 2025: 

No exercício de 2025, foram emitidas 46 licenças ambientais (conforme a tipologia 

aplicável), cujo acompanhamento, pela SUSAM, abrangeu a tramitação processual, 

a análise e o controle do atendimento às condicionantes e a avaliação de seus 

reflexos na execução contratual e nos respectivos cronogramas de implantação. 

Adicionalmente, a SUSAM realizou o acompanhamento de 78 (setenta e oito) 

processos de licenciamento ambiental em curso, junto aos órgãos ambientais 

competentes. 

• Processos administrativos – Exercício 2025: 

No exercício de 2025, ingressaram 564 (quinhentos e sessenta e quatro) processos 

autuados/encaminhados à SUSAM por meio do SEI. No mesmo período, foram 

tramitados/concluídos 667 (seiscentos e sessenta e sete) processos, considerando, 

além dos processos recebidos no ano, aqueles remanescentes de exercícios 

anteriores e/ou redistribuídos para análise e providências, bem como consolidação 

das evidências técnicas, encaminhamento às unidades demandantes e posterior 

encerramento no SEI, observados os fluxos internos de controle, rastreabilidade e 

arquivamento processual. 

8.2.2. Gestão fundiária 

• Desapropriação 
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Em relação a gestão processual relacionada a temas de desapropriação, o 

volume de processos em tramitação foi de 1.679. Adicionalmente,  foram emitidos 

1.871 expedientes oficiais, incluindo informações técnicas, minutas e pareceres 

• Gestão Fundiária (FUND) 

No que se refere à gestão fundiária (FUND), foram acompanhados e 

monitorados 726 processos, com a elaboração de 818 documentos e pareceres 

técnicos, evidenciando atuação contínua na regularização e no suporte técnico às 

demandas fundiárias. 

• Interlocução Técnica e Declarações de Utilidade Pública (DUPs) 

No campo da interlocução técnica e das Declarações de Utilidade Pública (DUPs), 

foram realizadas 384 reuniões técnicas voltadas ao alinhamento e à resolução de 

demandas junto a concessionárias, órgãos governamentais e instâncias do Poder 

Judiciário. Ademais, houve atuação na elaboração de minutas de atos normativos, 

resultando em 59 publicações de Decretos e Resoluções de Utilidade Pública ao 

longo do exercício. 

• Consolidado do Período 

De forma consolidada, no período analisado, foram tramitados 2.405 processos, 

emitidos 2.689 documentos oficiais — incluindo informações, pareceres, minutas e 

despachos —, além do envio de 1.980 comunicações eletrônicas, refletindo o elevado 

volume de atividades técnicas e administrativas desempenhadas. 

8.3. Conquistas e desafios 

No exercício de 2025, a atuação da Superintendência Socioambiental 

(SUSAM) foi marcada pelo fortalecimento das rotinas de fiscalização e monitoramento 

socioambiental, com destaque para o acompanhamento sistemático das 

condicionantes ambientais, a consolidação de registros e indicadores e a ampliação 

da rastreabilidade das informações. A atuação integrada nos processos de 

licenciamento ambiental, bem como o controle de não conformidades e passivos 

ambientais, contribuíram para maior aderência dos empreendimentos às exigências 

legais e contratuais. 
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No campo fundiário, destacam-se os avanços na gestão de processos de 

desapropriação e na interlocução institucional com órgãos públicos, concessionárias 

e Poder Judiciário, refletidos no elevado volume de processos tratados, documentos 

produzidos e atos normativos elaborados. A consolidação dessas atividades 

evidencia a estruturação de fluxos operacionais mais eficientes e maior capacidade 

de resposta às demandas relacionadas à regularização fundiária e às Declarações de 

Utilidade Pública. 

Por outro lado, permanecem desafios relevantes, especialmente diante do 

aumento da complexidade e do volume de empreendimentos sob regulação. 

Destacam-se a necessidade de aprimoramento contínuo dos instrumentos de 

monitoramento socioambiental, o fortalecimento das estratégias de mitigação de 

impactos recorrentes, como incêndios em faixa de domínio e atropelamento de fauna, 

e a integração de bases de dados para suporte à tomada de decisão. 

No âmbito fundiário, os desafios concentram-se na melhoria da eficiência dos 

fluxos processuais, na padronização de procedimentos e na articulação institucional 

para maior celeridade nos processos de desapropriação e regularização. 

Adicionalmente, destaca-se a necessidade de desenvolvimento de ferramentas 

tecnológicas que permitam maior controle, acompanhamento e priorização das 

demandas. 
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9. ATIVIDADES DE APOIO À GESTÃO 

9.1. Administração Interna 

A Superintendência de Administração Interna (SUADI) é a unidade 

administrativa da ARTESP competente para planejar, administrar e gerir as atividades 

de licitação e contratos, recursos humanos, orçamento e finanças, serviços gerais e 

administração predial da Agência. 

9.1.1. Licitações e contratações 

A SUADI adota, de forma a estabelecer e manter o rumo de suas ações, os 

princípios constitucionais da legalidade, isonomia, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, eficiência, e da probidade administrativa. 

Ademais, a área segue estritamente as orientações exaradas pela Consultoria 

Jurídica da Autarquia, com o intuito de proporcionar à Administração a aquisição de 

bens ou a prestação de serviços da forma mais vantajosa possível, enquanto atende 

rigorosamente a legislação que as regulamenta. 

As necessidades administrativas no período de 01/01/2025 a 31/12/2025 foram 

supridas com a realização de: 

• 03 (três) Adesões à Atas de Registro de Preço; 

• 26 (vinte e seis) Dispensas de Licitação, sendo que 24 (vinte e quatro) 

foram concluídas e 2 (duas) encontram-se em andamento; 

• 14 (quatorze) Inexigibilidades de Licitação, sendo que 12 (doze) foram 

concluídas, 1 (uma) foi sobrestada e 1 (uma) encontra-se em 

andamento; 

• 15 (quinze) Pregões Eletrônicos concluídos; 

• 51 (cinquenta e um) Termos de Aditamento / Aditivos e Modificativos 

concluídos; 

• 02 (duas) Concorrências que se encontram em andamento. 

Assim, esta SUADI operou ao todo 111 (cento e onze) procedimentos durante 

o ano de 2025, estando 103 (cento e três) concluídos e 07 (sete) ainda em andamento 

e 01 (um) sobrestado. 
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9.1.2. Atos de pessoal 

Movimentação de pessoal 

No exercício de 2025, a SUADI registrou os seguintes movimentos de pessoal: 

• Demissões: Foram efetuadas 65 demissões de empregados 

permanentes e cargos em comissão, no período de janeiro a março de 

2025. 

• Exonerações: A partir de abril de 2025, ocorreram53 exonerações de 

servidores estatutários. 

• Admissões: Entre janeiro e março de 2025, foram realizadas 5 

admissões de empregados permanentes e cargos em comissão. 

• Indicações: A partir de abril de 2025, houve 175 indicações de 

servidores estatutários. 

• Nomeações: No mesmo período, foram registradas 172nomeações de 

servidores estatutários. 

• Posses: Foram efetivadas 172 posses de servidores estatutários, 

também a partir de abril de 2025. 

• Mudanças de lotação: Foram contabilizadas 55 mudanças de lotação de 

servidores estatutários, no período iniciado em abril de 2025. 

• Incorporação de 209 empregados provenientes da EMTU/SP (extinta), 

atualmente afastados da Secretaria de Transportes Metropolitanos para 

a prestação de serviços na ARTESP. 

Concurso Público 

Em 2025 foi realizada a publicação do edital para a realização do 2º concurso 

público da ARTESP, para provimento de 142 empregos públicos permanentes. 

Programa de Estágio 

Foi realizada em 2025 a informatização do programa de estágios, otimizando-

se os procedimentos referentes a admissão, desligamento, controle de frequência e 

prontuários dos estagiários. 

Quadro de empregados, servidores, cedidos e estagiários 
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Vínculo Total de ativos* 

Empregados e Servidores Públicos ARTESP 213 

Cedidos DER, STM, CGU, MGI e CPTM** 220 

Estagiários 62 

TOTAL 495 

Tabela 43. Quadro de pessoal em 2025 

* Quadro de ativos em 31 de dezembro de 2025 
** 14 empregados cedidos foram admitidos em cargos comissionados da ARTESP 

 

Normativos de Gestão de Pessoas 

No âmbito dos normativos de gestão de pessoas, foram promovidas diversas 

atualizações ao longo do período, com o objetivo de aprimorar os instrumentos de 

gestão e adequá-los às necessidades institucionais e à legislação vigente. Dentre as 

principais medidas, destaca-se a alteração do normativo de progressão, com vistas 

ao ajuste do número de beneficiados nas classes com contingente inferior a três 

empregados e para possibilitar a participação dos empregados públicos nomeados 

em cargo de comissão, e no normativo de promoção, para também possibilitar a 

participação dos empregados públicos nomeados em cargo de comissão. 

Também foi revisado o normativo de avaliação de desempenho, contemplando 

a inclusão dos servidores, ocupantes de cargos em comissão, além de outros 

aperfeiçoamentos metodológicos. Adicionalmente, procedeu-se à atualização do 

Manual de Atividades dos Empregos e Cargos, de modo a adequá-lo à nova 

legislação aplicável à ARTESP. No que se refere à gestão da jornada de trabalho, foi 

promovida a revisão do respectivo normativo, com melhorias nos mecanismos de 

controle de frequência, compensação de horas, tratamento de faltas e concessão de 

abonos. Por fim, foi editado novo normativo estabelecendo a retomada do  regime de 

teletrabalho na Agência, consolidando diretrizes para sua aplicação.       

Atualizações do Quantitativo e Distribuição dos Cargos do SGP  

O Sistema Estruturante de Gestão de Pessoas (SGP) do Executivo do Estado 

de São Paulo, utilizado para o desenvolvimento das atividades de Recursos Humanos 

e Folha de Pagamento – Quadro Geral da ARTESP (antigo SICAD), passou por 

diversas atualizações em 2025. As principais deliberações foram: Deliberação 
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ARTESP nº 02, de 28 de fevereiro de 2025: atualização de 126 cargos comissionados, 

já finalizada no sistema. Deliberação ARTESP nº 107, de 17 de abril de 2025: 

atualização de 126 cargos comissionados, com finalização prevista para o final de 

novembro de 2025. Deliberação ARTESP nº 200, de 06 de junho de 2025: atualização 

de 125 cargos comissionados, aguardando a finalização da deliberação nº 107/2025 

no portal. Deliberação ARTESP nº 276, de 26 de junho de 2025: atualização de 128 

cargos comissionados, também em espera pela conclusão das deliberações 

anteriores. Deliberação ARTESP nº 472, de 25 de setembro de 2025: atualização de 

139 cargos comissionados, igualmente dependente da finalização das deliberações 

anteriores.  

Portal da Transparência  

O Portal da Transparência do Poder Executivo do Estado de São Paulo 

disponibiliza a estrutura de cargos e funções da Administração Direta e Indireta, 

incluindo cargos permanentes e em comissão, bem como a relação de cargos 

ocupados e vagos. Em 2025, as principais atualizações relacionadas à ARTESP 

foram: 

• Deliberação nº 02 (28/02/2025): atualização de 126 cargos 

comissionados – finalizada.  

• Deliberação nº 107 (17/04/2025): atualização de 126 cargos 

comissionados – finalizada.  

• Deliberação nº 200 (06/06/2025): atualização de 125 cargos 

comissionados – finalizada.  

• Deliberação nº 276 (26/06/2025): atualização de 128 cargos 

comissionados – finalizada.  

• Deliberação nº 472 (25/09/2025): atualização de 139 cargos 

comissionados – finalizada 

e-SOCIAL  

O Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e 

Trabalhistas (e-Social) centraliza a comunicação dos empregadores ao Governo 

sobre vínculos, contribuições previdenciárias, folha de pagamento, acidentes de 

trabalho, aviso prévio, escriturações fiscais e FGTS. A implantação do sistema 
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depende da conclusão do Portal e-Social-SPGov, sob responsabilidade da Secretaria 

da Fazenda e Planejamento. O sistema funcionará como uma base única de dados, 

garantindo maior agilidade e precisão na transmissão das informações.  Situação por 

fases – 4º Grupo (Órgãos Públicos)  

1ª Fase – Eventos de tabelas Envio das informações S-1000 a S-1070. Status: 

Completo.   

2ª Fase – Eventos não periódicos Envio dos eventos S-2190 a S-2420 (exceto 

SST). Inclui carga inicial de servidores ativos, aposentados e pensionistas do RPPS. 

Status: lançamentos de férias e desligamentos em andamento Quantidade: 1.200 

eventos.   

3ª Fase – Eventos periódicos Envio dos eventos S-1200, S-1202, S-1207, S-

1298 e S-1299 (folha de pagamento). Status: Lançamentos em andamento 

(suplementar, OCC e normal – ativos e inativos, auxílio creche, diárias de viagem). 

Quantidade: 1.664 eventos.   

4ª Fase – Eventos de Saúde e Segurança do Trabalhador (SST) Envio dos 

eventos S-2210, S-2220 e S-2240. Status: Lançamentos realizados pela Aclimed.   

Benefícios  

Atualmente, a ARTESP oferece aos empregados de seu quadro de pessoal os 

benefícios de seguro de vida em grupo, plano de assistência médica e odontológica, 

vale-refeição, vale-alimentação, vale-transporte (de acordo com o previsto na 

legislação vigente), auxílio-creche, plano de previdência complementar e adesão ao 

IAMSPE (facultativa para os empregados públicos permanente e obrigatória para os 

servidores em comissão). Medicina e Segurança do Trabalho  

Controle de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Uniformes. 

O controle dos EPIs e uniformes é realizado de acordo com a natureza das atividades, 

considerando os perigos identificados e os riscos ocupacionais avaliados no 

Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR. O objetivo é garantir a eficácia das 

medidas preventivas, reduzir a exposição ao risco e assegurar a conformidade com 

as normas regulamentadoras e demais dispositivos legais. São obrigatórias as 

seguintes medidas: Adquirir exclusivamente EPIs aprovados pelo órgão nacional 
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competente em segurança e saúde no trabalho; registrar o fornecimento ao 

empregado, por meio de livros, fichas ou sistemas eletrônicos; e efetuar a substituição 

imediata dos EPIs sempre que houver dano ou extravio. Base Legal: Norma 

Regulamentadora nº 06 – Equipamentos de Proteção Individual. Realizada entrega 

de Equipamentos de Segurança Individual, uniformes, bloqueadores solares, 

repelentes para os colaboradores em geral. 

Agendamento de Exames Médicos Ocupacionais  

Está assegurada a elaboração e implantação efetiva do Programa de Controle 

Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), com todos os procedimentos custeados 

integralmente pelo empregador, sem qualquer ônus ao empregado. O PCMSO é 

desenvolvido considerando os riscos ocupacionais identificados e classificados pelo 

Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), contemplando obrigatoriamente a 

realização dos seguintes exames médicos: Admissional: até 31/12/2025 – total de 

204 exames; Periódico: até 31/12/2025 – total de 160 exames; Retorno ao trabalho: 

até 31/12/2025 – total de 5 exames; Alteração de riscos ocupacionais: até outubro de 

2025 – total de 1 exame; e Demissional: até 31/12/2025 – total de 72 exames. Base 

Legal: Norma Regulamentadora nº 07 – Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional.  

Realização de Procedimentos Administrativos  

Para cumprimento do contrato ACLIMED, são executados os procedimentos 

necessários à plena observância das cláusulas e condições estabelecidas, garantindo 

conformidade com os requisitos contratuais, legais e regulamentares aplicáveis. Até 

o momento, foram realizados 10 procedimentos, compreendendo as seguintes 

etapas: 1. Conferência dos serviços executados para validação da conformidade; 2. 

Separação das documentações comprobatórias pertinentes aos serviços; 3. 

Atualização das planilhas de controle: Planilha SAP; Planilha SIGA; 4. Inclusão das 

documentações no SEI (Sistema Eletrônico de Informações); 5. Envio do processo ao 

setor financeiro para efetivação do pagamento. Elaboração de Ordens de Serviço 

sobre Segurança e Saúde no Trabalho Está assegurada a ciência formal dos 

trabalhadores quanto às disposições aplicáveis, em conformidade com a Norma 

Regulamentadora nº 01 – Disposições Gerais e com os requisitos do Gerenciamento 
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de Riscos Ocupacionais (GRO). Até o momento, foram elaboradas 236 ordens de 

serviço. O processo encontra-se em fase de readequação em razão da alteração de 

cargo de alguns empregados. Porém devido às mudanças na estrutura 

organizacional, com as atualizações no quadro de cargos, não foi possível realizar a 

entrega, sendo necessário revisar todas as Ordens de Serviços para adequar as 

mudanças organizacionais.   

Tratativas para Adequação à Norma Regulamentadora nº 16 – Atividades e 

Operações Perigosas  

Estão sendo adotadas medidas administrativas e operacionais para garantir o 

atendimento às alterações previstas na NR-16, especificamente no Anexo VI, que 

trata das atividades perigosas desempenhadas pelos agentes da autoridade de 

trânsito.  Com a divulgação da atualização da norma pelo Ministério do Trabalho, 

tornou-se necessário identificar os empregados da ARTESP abrangidos pelas 

disposições. Para essa finalidade, foram realizadas reuniões com a Superintendência 

e a Gerência da SUCOL, considerando as particularidades dos empregados que 

atuam tanto em campo quanto na própria ARTESP, o que dificultou o processo. 

Atualmente, o quadro funcional é composto por: Empregados estatutários, regidos 

por legislação específica; Empregados CLT, diretamente impactados pela NR-16; 

Empregados cedidos pela STM, cujos casos serão tratados pelo órgão de origem; 

Terceirizados, sob responsabilidade da empresa contratante; e 

• Estagiários, que não podem ser expostos a riscos conforme a legislação 

vigente. 

Após análise, foi identificado que o cargo de Agente de Fiscalização à 

Regulação de Transporte II está exposto aos riscos previstos na norma. O Laudo de 

Periculosidade foi revisado e medidas preventivas foram propostas e encaminhadas 

às chefias para providências. 

O processo encontra-se em fase de adequação, aguardando a atualização da 

Portaria PR/DER-061/2025, que credenciará os agentes como Autoridade de 

Trânsito, considerando que a portaria anterior incluía empregados que não integram 

mais o quadro da ARTESP. 
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As tratativas para providenciar o adicional de periculosidade para os 

empregados da ARTESP foram realizadas conforme a legislação pertinente e 

encaminhadas para as devidas providências. 

Organização da Brigada de Incêndio e Procedimentos de Emergência 

Está em andamento a organização da Brigada de Incêndio, com a 

implementação de protocolos de primeiros socorros, ações preventivas e 

procedimentos básicos de emergência, em conformidade com a Instrução Técnica nº 

17/2025. 

Estão sendo entregues materiais aos 32 brigadistas, incluindo certificados de 

participação, braçadeiras, bottons, chaveiros e apitos. 

Eventos de Saúde 

Foram promovidos eventos voltados à saúde ocupacional, em conformidade 

com as Normas Regulamentadoras nº 01 (Disposições Gerais) e nº 17 (Ergonomia). 

As ações incluíram palestras educativas, atendimentos psicológicos e sessões de 

ginástica laboral. 

Entre os dias 18 e 22 de agosto de 2025, ocorreu a 4ª Semana Interna de 

Prevenção de Acidentes (SIPAT) da ARTESP, com os seguintes destaques: 

• Palestra sobre o impacto da atividade física no ambiente de trabalho; 

• Palestra sobre depressão e burnout; 

• Sessão de ginástica laboral; 

• Palestra sobre a importância da atividade física para o equilíbrio físico e 

mental; 

• Palestra sobre meio ambiente; e 

• Palestra sobre assédio moral, sexual e condutas discriminatórias. 

• Foram realizadas 90h de atendimento da psicóloga do trabalho. 

 

Formalização de Acidentes de Trabalho junto ao INSS: 

Estão sendo realizados os procedimentos necessários para a formalização dos 

Acidentes de Trabalho perante o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 



 

 

Rua Iguatemi, 105 

Itaim Bibi - São Paulo - SP 

127 

garantindo o cumprimento das exigências legais e regulamentares aplicáveis ao art. 

19 da Lei nº 8.213/91, acidente de trabalho.  

Em 2025 foram encaminhados 6 Comunicados de Acidente do Trabalho. 

Ações de capacitação 

No âmbito de treinamento e desenvolvimento, ao longo de 2025, um total de 

68 empregados públicos e servidores participaram de cursos de curta e média 

duração custeados pelo Sistema de Capacitação (SISCAP) da ARTESP, reforçando 

o compromisso institucional com a qualificação contínua do quadro funcional. 

Destaca-se, ainda, o lançamento do programa RH Recomenda, que contou com 141 

participações distribuídas em três cursos online, ampliando o acesso a conteúdos 

formativos. No campo das ações voltadas à saúde e bem-estar, foi realizada a 4ª 

SIPAT da ARTESP, entre os dias 18 e 22 de agosto de 2025, com a participação de 

442 pessoas. Adicionalmente, foram promovidas palestras e atividades temáticas 

abordando temas relevantes como combate à dengue, assédio moral, concessão de 

hospitalidades, e ARTESP de Portas Abertas, com a participação dos filhos dos 

colaboradores, além das campanhas Setembro Amarelo, Outubro Rosa e Novembro 

Azul, com presença expressiva dos colaboradores. Complementarmente, a partir de 

agosto de 2025, passaram a ser realizadas sessões mensais de ginástica laboral, 

contribuindo para a promoção da saúde qualidade de vida no ambiente de trabalho.ee        

9.1.3. Zeladoria e serviços administrativos transportes   

No exercício de 2025, considerando o período de 01/01/2025 a 31/12/2025, foi 

realizado o gerenciamento de uma frota composta por 80 veículos, distribuídos da 

seguinte forma: 50 destinados às atividades de fiscalização do transporte coletivo; 30 

destinados às áreas administrativas e operacionais. No período indicado, registraram-

se os seguintes dados operacionais: Quilometragem total rodada: 1.592.481 km; 

Consumo de combustível: 0 litros de gasolina e 168.538 litros de etanol. 

 Correios    

No mesmo período, foram postadas 1.961 correspondências, não havendo 

registros de envio de malotes.  
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Passagens Aéreas   

Entre 01/01/2025 e 31/12/2025, foram emitidos: 53 bilhetes aéreos nacionais 

e 05 bilhetes internacionais, destinados às viagens institucionais realizadas pelos 

colaboradores da ARTESP.   

Zeladoria   

Também no período, foram registrados e atendidos 291 chamados referentes 

a demandas de manutenção predial, limpeza, conservação e demais serviços 

correlatos.  

9.1.4. Conquistas e desafios    

No exercício de 2025, a SUADI promoveu avanços significativos na gestão de 

pessoas da Agência, com foco na modernização administrativa, na regularização de 

atos de pessoal e na melhoria contínua da força de trabalho. Entre os principais 

resultados alcançados, destaca-se a publicação do edital do 2º Concurso Público da 

ARTESP, em 31 de outubro de 2025, ofertando 142 vagas para provimento de 

empregos públicos permanentes, medida essencial para o fortalecimento do quadro 

de pessoal.  Outro avanço relevante foi a obtenção do Auto de Vistoria do Corpo de 

Bombeiros (AVCB) do prédio sede, assegurando maior segurança predial, 

conformidade regulatória e mitigação de riscos institucionais. Destaca-se também a 

integração da EMTU/SP à ARTESP, com a execução das ações de incorporação e 

alocação dos empregados, bem como dos procedimentos de sub-rogação dos 

contratos decorrentes da extinção do referido órgão, garantindo a continuidade 

operacional e a gestão eficiente da força de trabalho. Por outro lado, a reforma do 

prédio sede constitui um desafio relevante para a gestão administrativa, considerando 

as etapas de desmobilização das equipes, as contratações necessárias à execução 

das obras, os prazos a serem cumpridos e a necessidade de assegurar a 

continuidade dos serviços da Agência durante todo o processo. Ademais, diante das 

demandas das áreas desta SUADI, a obtenção de relatórios mensais também 

representa um desafio, tendo em vista a necessidade de demonstrar, de forma 

sistemática, os avanços, as dificuldades e os pontos de atenção relacionados às 

atividades desenvolvidas.  Soma-se a isso a necessidade de dispor de um sistema 
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integrado de gestão (ERP), capaz de centralizar informações e permitir o controle e o 

acompanhamento das demandas de recursos humanos, dos processos licitatórios, 

da gestão financeira e das demais atividades administrativas, conferindo maior 

eficiência, transparência e confiabilidade aos processos internos.  Outro desafio 

importante para a SUADI, e para a Agência como um todo, é o avanço do processo 

de digitalização dos documentos físicos, medida essencial para aprimorar a gestão 

documental, aumentar a transparência, reduzir custos operacionais e facilitar o 

acesso às informações.  Há também a necessidade de assegurar a qualificação 

contínua dos colaboradores terceirizados e o fornecimento de treinamentos 

específicos, de modo a alinhá-los às diretrizes e às rotinas da Agência. Investimentos 

em capacitação são fundamentais para garantir a execução adequada das atividades, 

reduzir retrabalho, elevar a qualidade dos entregáveis e fortalecer a conformidade 

com os normativos internos e externos. 

Por fim, destaca-se a importância do reconhecimento e da valorização dos 

funcionários e colaboradores pelas atividades que desempenham com êxito, sendo 

que medidas de estímulo e valorização profissional contribuem diretamente para o 

engajamento da equipe, para a redução da rotatividade e para a construção de um 

ambiente de trabalho mais colaborativo e produtivo.  

9.2. Tecnologia da Informação 

A Superintendência de Tecnologia da Informação (SUTID) é a unidade 

administrativa da ARTESP responsável por planejar, coordenar, apoiar e executar as 

ações de desenvolvimento, aquisição, instalação, manutenção e suporte técnico dos 

recursos de Tecnologia da Informação, efetuados por meios próprios ou de terceiros. 

Além disso, cabe à SUTID gerir o Centro de Controle Multimodal, promovendo a 

integração, centralização e gestão das fontes oficiais de dados e informações dos 

serviços regulados, em colaboração com as Superintendências Setoriais e demais 

áreas da Agência. Registro e monitoramento operacional. 

No período de referência, os sistemas institucionais de monitoramento 

registraram elevado volume de ocorrências operacionais, conforme demonstrado a 

seguir:                                                                
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Sistema Finalidade Quantidade de Registros 

OCOP Transporte Coletivo 342.678 

CCIOCORRÊNCIAS Rodovias 3.897 
Tabela 44. Ocorrências operacionais em 2025 

 

Os dados evidenciam a elevada criticidade dos sistemas de monitoramento e 

a imprescindibilidade da manutenção contínua da infraestrutura tecnológica, a fim de 

assegurar a disponibilidade, integridade e rastreabilidade das informações 

operacionais. 

9.2.1. Gestão e sustentação de sistemas e portais 

Portais Institucionais e Transparência 

No exercício, foram mantidas, ampliadas e implantadas soluções voltadas à 

transparência ativa e à disseminação de informações institucionais, destacando-se: 

• Sustentação de 18 (dezoito) painéis em Power BI, com atualizações 

periódicas, voltados ao Centro de Controle Multimodal – CCM Rodovias, 

com disponibilização em ambiente de Dados Abertos; 

• Manutenção do Portal CCI, implantado em 2021; 

• Desenvolvimento e implantação do Portal Codifica, no exercício de 

2025; 

• Implantação do Portal de Dados Abertos da ARTESP. 

As iniciativas reforçam o compromisso institucional com os princípios da 

publicidade, transparência e acesso à informação, em consonância com a legislação 

vigente. 

9.2.2. Sustentação de Sistemas Corporativos 

Foram atendidos 1.916 (mil novecentos e dezesseis) chamados técnicos 

relacionados à sustentação de sistemas corporativos, dentre os quais se destacam: 

• ERP SAP; 

• Sistema Eletrônico de Informações – SEI!; 

• SIGA – Sistema Integrado de Gerenciamento ARTESP; 
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• Sistemas SISF-TC (Transporte Coletivo) e SISF (Rodovias), nas 

versões Web e Mobile; 

• Extranets institucionais (Fretamento, QIOM e GRD); 

• Portais internos (Vistas e Cópias, Defesa e Recurso, Notificações); 

• Sistemas OBRAS, GEO-SPO e Consulta de Fretamento; 

• Sistemas de emissão de boletos e aplicações correlatas. 

9.2.3. Documentação Técnica e Instrumentos de Contratação 

Foram elaborados instrumentos técnicos essenciais à governança de TI e à 

formalização de contratações, dentre os quais: 

• Documentações técnicas especializadas, a exemplo de manual técnico 

em padrão GeoJSON para Dados Abertos; 

• Termos de Referência (TR) e Estudos Técnicos Preliminares (ETP), 

com destaque para: 

• Reforma do Centro de Controle Multimodal – CCM; 

• Contratação de solução de gestão multimodal; 

• Contratação de serviços de apoio operacional contínuo (24h); 

• Estudos voltados à automação de processos administrativos e 

operacionais. 

9.2.4. Desenvolvimento e modernização de sistemas 

9.2.4.1. Sistemas Implantados, em Homologação e em Desenvolvimento 

No exercício de 2025, foram realizados avanços relevantes no 

desenvolvimento, implantação e aprimoramento de sistemas institucionais, com foco 

na modernização dos processos, aumento da eficiência operacional e fortalecimento 

da governança tecnológica. Nesse contexto, destacam-se os sistemas em produção, 

aqueles em fase de homologação e as iniciativas em desenvolvimento, bem como 

melhorias estruturais na infraestrutura de desenvolvimento. 

Em Produção: 
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• Siga Fácil: Sistema de consulta unificada de passagens, no contexto do 

modelo Free Flow; 

• No SISNOT: Sistema de controle e acompanhamento de notificações às 

concessionárias; 

• EAD ARTESP: Ambiente virtual de aprendizagem para capacitação 

institucional; 

• Marketplace: Plataforma interna de disponibilização de aplicações; 

• Extranet GRD Projetos (reimplantação): Sistema de gestão de projetos 

institucionais. 

Em Homologação: 

• OCOP: Sistema de registro e gestão de ocorrências no transporte 

coletivo; 

• SEI Facilita: Sistema de apoio à tramitação processual no SEI. 

Em Desenvolvimento: 

• Evoluções e melhorias nos sistemas GRD e demais sistemas 

estratégicos. 

• SISDEMANDA: Plataforma para gestão de demandas relacionadas a 

obras e projetos; 

9.2.4.2. Infraestrutura de Desenvolvimento 

Com o objetivo de aprimorar a governança e a rastreabilidade dos processos 

de desenvolvimento de software, foram implementadas soluções estruturantes no 

ambiente tecnológico da Agência. Nesse contexto, destaca-se a implantação de uma 

esteira de desenvolvimento baseada em práticas de integração e entrega contínua, 

permitindo maior controle, padronização e eficiência nos ciclos de desenvolvimento. 

Adicionalmente, foi criado o repositório GIT ARTESP, com mecanismos de controle 

de acesso e gestão de código-fonte, contribuindo para a organização, segurança e 

versionamento adequado dos sistemas desenvolvidos. 
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9.2.5. Adequações em Sistemas Corporativos (ERP SAP) 

No âmbito dos sistemas corporativos, foram realizadas customizações 

relevantes no ERP SAP, com o objetivo de aprimorar sua aderência às necessidades 

institucionais. Dentre as principais adequações, destaca-se a implantação de uma 

nova versão do módulo de Avaliação de Desempenho, bem como a atualização do 

sistema para refletir a nova estrutura organizacional da Agência, garantindo maior 

alinhamento entre os processos internos e a configuração sistêmica. 

9.2.6. Absorção e sustentação de sistemas legados (EMTU) 

Em decorrência da incorporação de competências oriundas da EMTU, foram 

executadas ações voltadas à absorção, integração e sustentação dos sistemas 

legados, incluindo: 

• Otimização da infraestrutura em ambiente Google Cloud Platform, com 

foco em transmissão em tempo real; 

• Sustentação do sistema NoxxonSAT; 

• Manutenção de sistemas em arquitetura cliente-servidor; 

• Implantação do ERP Benner e adequação de fluxos financeiros; 

• Adequação de sistemas à identidade institucional da ARTESP; 

• Estruturação de banco de dados espaciais; 

• Apoio à migração do sistema Ligado para a SEDUC; 

• Inclusão de linhas semiurbanas no sistema Gestec; 

• Adequações para emissão de documentos operacionais (SS, multas e 

taxas regulatórias); 

• Foram registrados, ainda, 959 (novecentos e cinquenta e nove) 

chamados de sustentação relacionados aos sistemas oriundos da 

EMTU. 

9.2.7. Projetos estruturantes e ações executadas 

No exercício de 2025, destacam-se, como principais ações estruturantes: 

• Transferência de servidores e storages para a sede da ARTESP; 
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• Interligação sistêmica com concessionárias (Nova Raposo e 

Sorocabana); 

• Condução de processos licitatórios para aquisição e locação de ativos 

de TI; 

• Migração de serviços de telefonia (0800); 

• Implantação do sistema ArcGIS, com capacitação técnica (64 horas); 

• Centralização de pagamentos no modelo Free Flow (Siga Fácil); 

• Sub-rogação de 11 contratos oriundos da EMTU; 

• Apoio estratégico especializado (Gartner); 

• Implantação do Microsoft Project; 

• Migração de banco de dados da nuvem Prodesp para o datacenter da 

ARTESP; 

• Formalização de Acordo de Cooperação Técnica com a SEDUC 

(Projeto Ligado); 

• Atualização do sistema Writesys MIP. 

9.2.8. Atividades Contínuas de Infraestrutura 

Foram mantidas atividades permanentes essenciais à continuidade dos 

serviços de TI, abrangendo: 

• Administração de bancos de dados (SQL Server, Oracle, DB2, MySQL 

e PostgreSQL); 

• Administração de servidores (Linux, Windows e ambientes 

virtualizados); 

• Gestão de storage (SAN); 

• Administração de redes (LAN, Wi-Fi e VPN); 

• Suporte a sistemas de telefonia e PABX; 

• Administração de ambientes em nuvem (Prodesp); 

• Manutenção da Sala Cofre; 

• Suporte operacional ao Centro de Controle Multimodal – CCM. 
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9.2.9. Principais desafios identificados 

No âmbito da gestão estratégica de tecnologia da informação, destacam-se os 

seguintes desafios: 

• Consolidação da governança e do planejamento estratégico de TI; 

• Reforma estrutural do Centro de Controle Multimodal – CCM; 

• Contratação de solução integrada de gestão multimodal; 

• Estruturação de estratégia institucional de Inteligência Artificial; 

• Planejamento de migração para novo sistema ERP; 

• Padronização e organização dos bancos de dados institucionais; 

• Implementação de política de armazenamento de dados. 

9.2.10. Atuação do Centro de Controle Multimodal – CCM 

Modal Rodoviário 

No modal rodoviário, o Centro de Controle Multimodal – CCM atua na 

recepção, consolidação e análise de informações provenientes dos Centros de 

Controle Operacional (CCOs) das concessionárias. 

Os CCOs concentram dados oriundos de sistemas ITS (Intelligent 

Transportation Systems), bem como registros operacionais relacionados a 

atendimento de ocorrências, tais como acionamento de guincho, ambulância, 

inspeção de tráfego, dentre outros. 

Compete ao CCM o registro, acompanhamento e encerramento das 

ocorrências relevantes, conforme parâmetros institucionais, assegurando a 

rastreabilidade e a consistência das informações. 

Produção – Exercício de 2025 

Em 2025 foram registrados: 

• 5.050 ocorrências relevantes; 

• 637 intervenções e obras. 

O funcionamento ininterrupto (24 horas por dia) assegura a obtenção 

tempestiva de informações e a adequada consolidação técnica dos registros. 
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Figura 10. Monitoramento do modal rodoviário 

 

Modal de Transporte Coletivo 

No transporte coletivo, o CCM atua no monitoramento, registro, análise e 

resposta a eventos operacionais, contribuindo para a continuidade dos serviços e o 

cumprimento das obrigações contratuais. 

Sistemas Utilizados 

• OCOP – Sistema de Ocorrências Operacionais; 

• NXNET – Sistema de geolocalização da frota; 

• Dashboard API EMTU – Monitoramento de consumo de APIs. 

Produção – Exercício de 2025 

No exercício, foram registradas aproximadamente: 

• 350.000 ocorrências no sistema OCOP; 

• 56 ações no âmbito da Operação PAESE, incluindo eventos 

programados e emergenciais, com articulação interinstitucional. 
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9.2.11. Análise técnica consolidada 

A análise dos dados evidencia um elevado volume operacional processado 

pelo CCM, com predominância de eventos críticos no modal rodoviário e expressiva 

carga de registros no transporte coletivo, o que reforça a necessidade de operação 

contínua e ininterrupta. O volume superior a 355 mil registros multimodais no exercício 

de 2025 demonstra a robustez operacional do Centro e sua relevância estratégica 

para a Agência. 

Nesse contexto, o CCM configura-se como um núcleo estruturante de 

inteligência operacional, contribuindo de forma significativa para a mitigação de riscos 

operacionais, o suporte à fiscalização contratual, o apoio à tomada de decisão e o 

fortalecimento da transparência institucional. 

9.2.12. Conquistas e Desafios 

No exercício de 2025, a atuação da Superintendência de Tecnologia da 

Informação (SUTID) foi marcada por avanços relevantes na modernização da 

infraestrutura tecnológica, na ampliação da capacidade operacional e no 

fortalecimento da governança de dados e sistemas da Agência. Destacam-se a 

implantação e evolução de sistemas estratégicos, a ampliação das soluções de 

transparência ativa por meio de painéis e portais institucionais, bem como a 

consolidação do Centro de Controle Multimodal (CCM) como núcleo estruturante de 

inteligência operacional. 

A integração de sistemas oriundos da EMTU, a migração e centralização de 

bases de dados e a implantação de novas ferramentas tecnológicas, como a esteira 

de desenvolvimento e o repositório institucional de código, contribuíram para maior 

controle, rastreabilidade e eficiência nos processos de desenvolvimento e 

sustentação de sistemas. Ademais, a atuação contínua no suporte aos sistemas 

corporativos e a elevada capacidade de processamento de registros operacionais 

demonstram a robustez e a relevância estratégica da área de tecnologia da 

informação para o funcionamento da Agência. 

Por outro lado, permanecem desafios estruturais e estratégicos que 

demandam atenção contínua. Destaca-se a necessidade de consolidação da 
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governança de TI e do planejamento estratégico, bem como a condução da reforma 

do Centro de Controle Multimodal, essencial para garantir maior capacidade 

operacional e resiliência da infraestrutura. Soma-se a isso a necessidade de 

contratação de soluções integradas de gestão multimodal, o planejamento de 

migração para um novo sistema ERP e a padronização e organização dos bancos de 

dados institucionais. 

Adicionalmente, a implementação de uma política estruturada de 

armazenamento de dados e o desenvolvimento de uma estratégia institucional 

voltada à utilização de Inteligência Artificial representam desafios relevantes para os 

próximos ciclos. A complexidade crescente dos sistemas, o elevado volume de dados 

processados e a necessidade de integração entre diferentes plataformas reforçam a 

importância de investimentos contínuos em tecnologia, governança e capacitação 

técnica. 
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10. PLANO PLURIANUAL 

10.1. Programa 3936 - desenvolvimento e excelência da prestação dos 

serviços de transporte delegados 

Diagnóstico:  O estado é responsável por regular e fiscalizar os serviços de 

transportes rodoviário, aéreo, de transporte coletivo por ônibus e trilhos 

metropolitanos concedidos à iniciativa privada. Essa atuação inclui elaborar modelos 

e critérios de monitoramento e fiscalização das concessões para garantir a prestação 

de serviços adequados, zelar pela preservação do equilíbrio econômico-financeiro 

dos contratos, estimular a melhoria da prestação dos serviços públicos de transporte 

e mobilidade urbana. 

Objetivo: Incentivar o desenvolvimento e assegurar a excelência da prestação dos 

serviços de transportes, por meio da regulação e fiscalização, mediando os interesses 

dos usuários, entidades reguladas e poder concedente. 

Público-alvo: Usuários dos serviços de transportes e entidades delegadas da iniciativa 

privada. 

O Programa 3936 conta com três indicadores de desempenho: 

Indicador Programa:  
2025 

5323 - Percentual de Empresas Fiscalizadas pela Artesp 

PPA 100% 

Meta/ANO  100% 

Realizado 100% 

 
 

Indicador Programa:  
2025 4376 - Número de Passageiros Transportados nas Linhas 

Concedidas 

PPA 843.558.019 

Meta/ANO  843.558.019 

Realizado 622.319.338 

 
 

Indicador Programa:  
2025 

5467 - Índice de Qualidade nas Linhas Concedidas 

PPA 90% 

Meta/ANO  90% 

Realizado 59% 
Tabela 45. Indicadores de desempenho em 2025 
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Em 2025, o Indicador 5323, que avalia o percentual de empresas fiscalizadas 

pela ARTESP, abrangendo as de transporte coletivo intermunicipal, as 

permissionárias e as concessionárias de rodovias e aeroportos, atingiu a meta de 

fiscalização de 100% das empresas, conforme o esperado. 

O Indicador 4376 avalia o número de passageiros transportados nas linhas 

metroferroviárias concedidas, com o objetivo de aumentar tanto o volume de 

passageiros quanto a receita tarifária. Em 2025, o total de passageiros transportados 

foi de aproximadamente 622,32 milhões, abaixo da meta estimada de 843,55 milhões, 

representando 73,77% do esperado. Essa diferença pode ser explicada pelo fato de 

que as Linhas 6 e 17 ainda estão em construção, enquanto a Linha 7, foi operada 

pela CPTM até novembro de 2025 e passou à operação da concessionária a partir de 

dezembro de 2025, totalizando apenas um mês de operação sob sua 

responsabilidade. Além disso, o transporte coletivo ainda sente os efeitos da 

pandemia, refletindo no comportamento dos usuários. 

O Indicador 5467, que mede o índice de qualidade nas linhas metroferroviárias 

concedidas, é calculado pela média ponderada do IQM (Índice de Qualidade dos 

Serviços de Manutenção) e do IQS (Índice de Qualidade da Prestação dos Serviços). 

Este indicador tem como objetivo aferir a qualidade do serviço prestado à população. 

Em 2025, o resultado alcançado foi de 59,4%, abaixo da meta estimada de 89,93%. 

Essa diferença pode ser explicada pela inclusão na fórmula das Linhas 6 e 17, que 

ainda estão em construção, e pela Linha 7, que passou à operação da concessionária 

a partir de dezembro de 2025, tendo sido considerado 0% como resultado para essas 

linhas. 

No entanto, quando analisadas individualmente, as linhas concedidas e 

operadas pelas concessionárias apresentaram desempenhos expressivos: a Linha 4-

Amarela atingiu 99,87% de satisfação, a Linha 5-Lilás obteve 99,75%, a Linha 8-

Diamante alcançou 83,70% e a Linha 9-Esmeralda obteve 90,07% de qualidade nos 

serviços prestados. 

Além disso, o Programa é composto por 6 (seis) Produtos e as respectivas 

Ações Orçamentárias, conforme sintetizado na figura a seguir. 
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Tabela 46. Apuração dos indicadores do PPA 2025 

 

PRODUTO
 (1)

(Classificação)
INDICADOR DE PRODUTO TIPO

PERIOD.
(2)

META 

2025                      

(A)

RESULT

ADO 

(B)

% META                                               

(C) = 

(B)/(A)

AÇÃO
DOTAÇÃO INICIAL                       

(D)

DOTAÇÃO ATUAL                  

(E)

LIQUIDADO                          

(F)

%                                                                             

(G) = 

(F/E)

 R$  333.620.627  R$  704.008.897  R$  571.794.972 81,22%

 4967 - Número de veículos fiscalizados nos 

terminais rodoviários e nas rodovias
LOA M 50.000 24.316 48,6%

4981 - Percentual de municípios paulistas atendido 

pelo serviço de transporte intermunicipal regular 

no regime de concessão

PPA Q 95,00% 0,00% 0,00%

5014- Número de contratos de concessões 

rodoviárias reguladas e fiscalizadas
LOA Q 22 23 104,5%

5019- Percentual de extensão de rodovias sob 

gestão do Estado de São Paulo concedidas à 

iniciativa privada

PPA Q 53,00% 47,64% 89,88%

5025 - Número de contratos de concessões de 

aeroportos geridos
LOA Q 3 3 100,0%

5118- Percentual de investimento obrigatórios 

realizados nos aeroportos concedidos
PPA Q 62,50% 0,00% 0,0%

5051- Número de empresas concessionárias de 

novos modais de transporte fiscalizadas
LOA Q 1 0 0,0%

5054- Percentual de novos modais de transporte a 

serem fiscalizados
PPA Q 50,00% 0,00% 0,0%

5310- Percentual de respostas no prazo às 

manifestações recebidas pela ouvidoria relativas 

ao transporte intermunicipal de passageiros

LOA M 72% 0% 0,0%

 5057- Percentual de respostas no prazo às 

manifestações recebidas pela ouvidoria relativas 

às concessões rodoviárias

PPA M 83% 0% 0,0%

Arquivo atualizado em: 21jan2026 as 14:49hs

Produto: 2426- Apoio 

Administrativo e sustentação 

tecnológica da ARTESP

6092 - GESTAO 

ADMINISTRATIVA

Produto:  2246 -Serviços 

Aeroportuárias executados com 

qualidade

Produto:  2257 -Serviço de 

atendimento ao usuário - 

ouvidoria Artesp

6314 - Regulação e 

Fiscalização de novos 

modais de transporte

APOIO ADMINISTRATIVO

Produto:  2254 -Concessões de 

novos modais de Transporte a 

serem fiscalizados

 R$         22.975.331 

92,19% R$       439.770.324 

 R$         47.849.562 

RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DOS PROGRAMAS DO PPA 2024-2027

Programa: 3936 - Desenvolvimento e Excelência da Prestação dos Serviços de Transporte Delegados

 R$         29.151.693 60,92%

4912 - Regulação e 

Fiscalização dos serviços 

de Transportes Coletivos 

de Passageiro

Produto:  2122 - Serviço de 

Transporte Coletivo de 

Passageiros Regulados e 

Fiscalizados pela ARTESP

Produto:  2239 -Concessões 

Rodoviárias Reguladas e 

Fiscalizadas

 R$       405.423.701 

 R$                            -   

8361 - Gestão do Serviço 

de atendimento ao 

usuário

 R$       146.621.668 

4913 - Regulação e 

Fiscalização das 

concessões rodoviárias

 R$                          10 

6264- Regulação e 

Fiscalização das 

Concessões de 

Aeroportos

 R$            1.000.000 

#DIV/0! SEM ORÇAMENTO 

 R$       163.023.618  R$       215.389.001  R$       137.219.579 63,71%

0,00%

 R$                          10  R$                            -   

 R$            1.000.000 

0,00%
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10.2. Ação 4912 - Regulação e Fiscalização dos Serviços de Transportes 

Coletivos de Passageiro 

Esta Ação tem como objetivo promover o planejamento e a regulamentação 

dos serviços de transporte coletivo intermunicipal, além de fiscalizar os serviços 

permitidos, autorizados, concedidos e combater o transporte clandestino. 

Em janeiro as ações de fiscalização eram realizadas tão somente no transporte 

coletivo intermunicipal entre e fora das regiões metropolitanas e contavam com o 

quadro próprio de funcionários da ARTESP e cedidos do Departamento de Estradas 

de Rodagem – DER. No caso transporte coletivo intermunicipal, no ano de 2025, 

foram fiscalizados 24.316 veículos. 

Com a incorporação das atividades da extinta Empresa Metropolitana de 

Transportes Urbanos S.A - EMTU pela SUCOL, ocorrida em 2025, o universo de 

ações de fiscalização aumentou, porque os transportes coletivos realizados nas áreas 

circunscritas às Regiões Metropolitanas de São Paulo, de Campinas, da Baixada 

Santista, de Sorocaba e do Vale do Paraíba e Litoral Norte passaram a ser 

competência desta Superintendência.  

10.3. Ação 4913 - Regulação e Fiscalização das Concessões Rodoviárias 

A Ação tem como objetivo o desenvolvimento de atividades de 

regulamentação, controle e fiscalização dos serviços de transporte prestados pelo 

setor privado em regime de concessão, além de ações voltadas à segurança dos 

usuários e à manutenção da qualidade dos serviços, em conformidade com os 

requisitos contratuais. 

Em 2025 foram encerrados os Lotes: 03 - TEBE e 12 - Via Oeste. Foram 

iniciados os Lotes: 33 - ROTA SOROCABA E 34 - NOVA RAPOSO. No total estão 

ativos 23 lotes de concessões rodoviárias. Para fiscalizar esses contratos, a Agência 

conta com o apoio de empresas especializadas em serviços técnicos de engenharia 

consultiva, que auxiliam nas atividades de competência legal da ARTESP, incluindo 

coordenação, obras de ampliação, conservação de pavimentos, e ações de rotina e 

emergenciais. Essa estrutura reforça o compromisso do Estado com a modernização 
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da infraestrutura viária e a ampliação da cobertura, garantindo investimentos 

contínuos e melhorias nos níveis de serviço. 

Durante o exercício de 2025, a SUROD intensificou sua atuação na supervisão 

das concessões rodoviárias, garantindo conformidade contratual e qualidade dos 

serviços delegados. As ações envolveram fiscalização contínua, monitoramento 

físico-financeiro e presença constante em campo, com visitas técnicas periódicas que 

asseguraram maior proximidade com a realidade operacional e agilidade na tomada 

de decisão. 

10.4. Ação 6264 - Regulação e Fiscalização das Concessões de 

Aeroportos 

A Ação visa o desenvolvimento de atividades de regulamentação, controle e 

fiscalização dos serviços de transporte prestados pelo setor privado, em regime de 

concessão, além de ações focadas na segurança dos usuários e na manutenção da 

qualidade dos serviços, em conformidade com os requisitos contratuais. A 

fiscalização dessas atividades é realizada pela ARTESP em relação a três contratos 

de concessão. Assim, todos os aeroportos anteriormente administrados pelo DAESP 

foram concedidos à iniciativa privada. 

A aprovação dos PGIs (Planos de Gestão de Infraestrutura) foi uma etapa 

crucial nos Contratos de Concessão dos aeroportos, cuja aprovação se deu no final 

de 2024. Com a formalização dos respectivos instrumentos, deu-se início ao 

acompanhamento do planejamento e execução dos investimentos das 

Concessionárias VOA SE e ASP 

10.5. Ação 6314 – Regulação e Fiscalização de Novos Modais de 

Transportes 

A Ação tem como objetivo o desenvolvimento de atividades de 

regulamentação, controle e fiscalização dos novos modais de transporte prestados 

pelo setor privado em regime de concessão, bem como ações voltadas à segurança 

dos usuários e à manutenção da qualidade dos serviços, em conformidade com os 

requisitos contratuais. 
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Atualmente, está em estudo a definição de novos modais de transporte para 

concessão. Com a promulgação da Lei Complementar nº 1.413/24, que redefiniu as 

atribuições das agências reguladoras estaduais, a Agência foi incumbida de regular 

e fiscalizar os modais metroferroviário e hidroviário.  

10.6. Ação 8361 - Gestão do Serviço de atendimento ao usuário 

A apuração desse indicador tornou-se inviável devido a limitações técnicas da 

nova plataforma integrada de ouvidoria, instituída pelo DECRETO Nº 68.156/2023. A 

plataforma atual não possui as funcionalidades de filtro do sistema anterior, o que 

impede a extração de dados essenciais para este indicador, como o prazo de resposta 

e a distinção por tema de concessão. Esta dificuldade técnica está documentada, 

sendo o próprio ouvidor da autarquia que relata este problema. Como ação corretiva, 

foi formalizada uma proposta de revisão com novos indicadores mensuráveis pela 

ferramenta vigente a partir de 2026. 
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11. FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO 

As atividades de orçamento e finanças da ARTESP, no exercício de 2025 

foram totalmente executadas através do Sistema SIAFEM/SIAFISICO, bem como 

todos os pagamentos foram realizados através de conta única. 

A receita da Autarquia é basicamente proveniente de: 

11.1. Ônus variável 

i) CONCESSÃO DE RODOVIAS: Conforme contratos de concessão, o ônus 

variável é, em regra, de 3% (três por cento) da Receita Bruta de Arrecadação de 

Pedágio das Concessionárias (exceção feita ao Lote 30 – assinado em 2020, cujo 

ônus variável é 1,5%). Quanto a isso, observa-se que para os contratos de 1ª e 2ª 

Etapa do Programa de Concessões, foi autorizada na 5ª Reunião Extraordinária do 

Conselho Diretor de 24/06/2013 (DOE-24.06.13), a redução de 50% da outorga (ônus 

variável) para os meses de agosto/2013 a outubro/2013, e a partir de dez/2013 por 

determinação do Conselho Diretor a redução do Ônus Variável de 3% (três por cento) 

para 1,5% (um e meio por cento) por prazo indeterminado. 

Cumpre informar que no ano de 2025, treze concessionárias realizaram o 

recolhimento do ônus variável no porcentual de 3%, são elas:  

Lote Concessionária Depósito 

11 Renovias 3,0% 

12 ViaOeste 3,0% 

16 Cart 3,0% 

19 ViaRondon 3,0% 

24 Rodoanel Oeste 3,0% 

25 SPMar 3,0% 

27 Tamoios 3,0% 

28 Entrevias 3,0% 

29 ViaPaulista 3,0% 

31 Econoroeste 3,0% 
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32 Novo Litoral CNL 3,0% 

33 Rota Sorocabana 3,0% 

34 Ecovias Raposo-Castello 3,0% 

Tabela 47. Concessionárias de rodovias com recolhimento de 3% do ônus variável em 2025 

 

Cumpre informar que no ano de 2025, nove concessionárias realizaram o 

recolhimento do ônus variável no porcentual de 1%, são elas: 

Lote Concessionária Depósito 

01 Autoban 1,5% 

03 Tebe 1,5% 

06 Intervias 1,5% 

07 Rota das Bandeiras 1,5% 

20 SPVias 1,5% 

21 Rodovias do tietê 1,5% 

22 Ecovias 1,5% 

23 Ecopistas 3,0% 

30 Eixo SP 1,5% 

Tabela 48. Concessionárias de rodovias com recolhimento de 1,5% do ônus variável em 2025 

ii) CONCESSÃO DE AEROPORTOS: O contrato de concessão dos Aeroportos 

firmado em 2017 (VOASP), prevê o pagamento de ônus variável de 3% (três por 

cento) sobre a totalidade da receita líquida da concessionária e de eventuais 

subsidiárias, excetuando-se a receita financeira. 

Para os 2 (dois) contratos de concessão de Aeroportos firmados em 2022 

(VOASE e ASP), em que foram transferidos a iniciativa privada os 22 aeroportos, o 

ônus de fiscalização a ser pago pelas concessionárias corresponde a 0,5% (meio por 

cento) da receita bruta de cada concessionária, sem especificação de valores 

adicionais a serem pagos decorrentes de variações de receitas não-tarifárias das 

concessionárias. 
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11.2. Serviços de Transportes 

Transporte Intermunicipal 

PDF (Percentual de Despesas de Fiscalização) – foi utilizado o percentual de 

2% (dois por cento) das passagens das linhas intermunicipais de transporte coletivo 

para o ano de 2025. Todavia, a Lei 1.413/2024 estabeleceu, em seu artigo 18 que 

Artigo 18 - Na ausência de especificação contratual nos 
termos do artigo 17 desta lei complementar, as agências 
reguladoras farão jus ao recebimento de taxa de fiscalização, 
controle e regulação, que tem como:   
I - fato gerador, o desempenho da função de fiscalização, 
controle ou regulação de serviços e atividades abrangidos na 
sua esfera de atuação;   
II - sujeitos passivos, as pessoas físicas ou jurídicas que, em 
virtude de concessão, permissão, autorização ou qualquer 
outro tipo de delegação ou outorga, exercerem serviços e 
atividades abrangidos na sua esfera de atuação.   
Parágrafo único - A taxa de que trata este artigo:   
1 - será de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) do 
faturamento anual diretamente obtido com a prestação dos 
serviços e atividades abrangidos na esfera de atuação das 
agências reguladoras, subtraídos os valores dos tributos 
incidentes sobre o faturamento 
 

Assim sendo, para o exercício de 2026, a Agência tem como prioridade a 

regularização do tema. 

Transporte metropolitano 

Para as regiões metropolitanas de São Paulo, Campinas e Baixada Santista, 

que possuem contrato de concessão vigente, há o pagamento mensal de 3,86% sobre 

a receita tarifária. Para as demais regiões metropolitanas, que não possuem contrato 

de concessão vigente, aplica-se a Resolução STM nº497 de 28 de maio 1997, que 

estabelece: 

Artigo 2°. As empresas operadoras de serviço de transporte 
coletivo regular de passageiros deverão recolher 
mensalmente à EMTU/SP, a Remuneração pelos Serviços de 
Gerenciamento RESEGE, calculada por tecnologia e sobre o 
total da frota cadastral, com base nos valores do Anexo desta 
resolução. Parágrafo único - Os valores a que se refere este 
artigo serão alterados periodicamente, com base no mesmo 
percentual de majoração do piso tarifário dos serviços. 
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Transporte Metroferroviário 

• Linha 5 – Lilás Contrato de Concessão nº 003/2018 (Percentual: 

1%) 

A Concessionária paga mensalmente, pelo exercício da atividade de 

gerenciamento e fiscalização, a título de ônus de fiscalização, o valor correspondente 

a 1% (um por cento) da receita tarifária bruta mensal, pelo exercício das atividades 

de gerenciamento e fiscalização do contrato, que será transferido até o 5º (quinto) dia 

útil do mês subsequente ao da apuração. 

• Linhas 8 – Diamante e 9 – Esmeralda - Contrato de Concessão 

nº 02/2021 (Percentual: 0,5%) 

A Concessionária paga mensalmente, pelo exercício da atividade de 

gerenciamento e fiscalização, a título de ônus de fiscalização, o valor correspondente 

a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) da receita bruta decorrente da receita tarifária, 

a partir da assunção da operação comercial pela concessionária, incluído, na base de 

cálculo, eventual ajuste à tarifa. o pagamento é realizado até o 10° (décimo) dia útil 

do mês subsequente ao da apuração. 

11.3. Aplicação Financeira 

i) Rendimento relativo à aplicação dos recursos de sobra de caixa no 

mercado financeiro da “Fonte 4 – Recursos Próprios”; 

ii) Rendimento relativo à aplicação do FUNDO TAMOIOS; 

iii) Rendimento relativo à aplicação do Concessão VIA OESTE; 

iv) Rendimento relativo à aplicação dos recursos da “Fonte 5 – Recursos 

Federais”, pertinentes ao Convênio firmado com a ANTT para fiscalização do 

transporte coletivo Federal na jurisdição do Estado de São Paulo 

Emenda Constitucional nº 132, de 20 de DEZEMBRO de 2023 

É importante destacar que no início do ano de 2018, esta Agência foi notificada, 

na época pelo Contador Geral do Estado da Secretaria da Fazenda, que na Lei de 

Orçamento de 2018 aconteceria um novo procedimento relativo ao registro de 
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Receitas Próprias da Unidade e de Receitas Vinculadas com a desvinculação desses 

recursos, conforme previsto na Emenda Constitucional nº 93, de 8 de setembro de 

2016. 

Após uma extensa análise e discussão da legalidade do procedimento da 

desvinculação em apreço, a partir de 02 de janeiro de 2018, automaticamente passou-

se a descontar 30% da receita total da ARTESP. A referida Emenda Constitucional 

previa esta desvinculação de receita até 31/12/23. 

Todavia, em 20 de dezembro de 2023, o Congresso Nacional promulgou a 

Emenda Constitucional nº. 132, e estabeleceu em seu artigo 2º., uma alteração no 

art. 76-A do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias estendendo a 

desvinculação de receitas até 31 de dezembro de 2032. Segue “in verbis”: 

“São desvinculados de órgão, fundo ou despesa, até 31 de dezembro 
de 2032, 30% (trinta por cento) das receitas dos Estados e do Distrito 
Federal relativas a impostos, taxas e multas já instituídos ou que 
vierem a ser criados até a referida data, seus adicionais e respectivos 
acréscimos legais, e outras receitas correntes”. 

Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020 e Lei Complementar n°1.413/2024. 

A fim de esclarecer a situação jurídica da ARTESP após a publicação da Lei 

Complementar nº 1.413/2024, diante de um possível conflito de interpretação entre 

as disposições mencionadas, foi realizada consulta a CJ a fim de avaliar o impacto 

das normas em questão no recolhimento de superávits financeiros pela ARTESP.  

Considerando o PARECER CJ/ARTESP nº 30/2025, principalmente quanto ao 

item 13: “Assim, em reposta aos questionamentos formulados pela UGA, a partir da 

vigência da Lei Complementar nº 1.413/2024, a ARTESP, enquanto agência 

reguladora dotada de autonomia orçamentária e financeira, não é mais obrigada a 

transferir o superávit, apurado em balanço patrimonial, ao Tesouro do Estado nos 

termos da Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020”. 

Posteriormente o referido parecer foi encaminhado a fazenda que após 

análise, acolheu as conclusões nele apresentadas e, no sentido de que, à luz da nova 

legislação vigente, a ARTESP, não está mais obrigada a transferir, anualmente, 

eventual superávit financeiro à SPPREV.  
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Nesse sentido, foi formalmente solicitada a exclusão das referidas agências 

reguladoras do Demonstrativo de Superávit, com o objetivo de assegurar 

conformidade com a nova orientação jurídica e o ordenamento legal aplicável, 

portanto em 2025 não houve recolhimento do Superavit para a fazenda.  

11.4. Aspectos Financeiros 

Partindo para a análise quanto aos aspectos financeiros desta Agência no 

exercício de 2025, destacamos no Quadro seguinte a posição atual dos Recursos 

Próprios em 2025 com Receita Arrecadada, sem DREM, Despesas Realizadas e 

Provável Superavit. 

Receitas efetivamente arrecadadas (sem DREM)- 2025 ( + ) R$ 390.747.433,63 

Receitas CONTA D (VIA OESTE) ( + ) R$  193.756.128,15 

Remuneração depósitos bancários – Garantia Tamoios ( + ) R$ 47.117.723,91 

Retorno Superavit – Garantia Tamoios ( + ) R$ 258.648.607,32 

Recurso superavit execício 2025 ( + ) R$  68.991.537,91 

Total dos Recursos arrecadados em 2025 
(Arrecadação + Juros Tamoios + Receitas Via Oeste + 
Superavit Tamoios + Supervit Recursos Próprios) 

( = ) R$ 959.261.430,92 

Total das Despesas Executadas, com recursos próprios em 2025 ( - ) R$ 312.068.839,84 

Total das Despesas Executadas, com recursos próprios superavit 2025 ( - ) R$ 7.849.877,38 

Total das Despesas Executadas, com recursos de Superavit Garantia 
Tamoios 

( - ) R$ 258.648.607,32 

Total das Despesas Executadas, com recursos Garantia Tamoios 2025 ( - ) R$ 34.500.047,02 

Total das Despesas Executadas  ( = ) R$ 613.067.371,56 

Vr. Indisponível- Saldo Remuneração depósitos bancários – Garantia 
Tamoios e Receitas CONTA D (Via Oeste) 

( - ) R$ 206.373.805,04 

Saldo total da sobra de recursos (Superávit financeira) até 
dez/2025 

( = ) R$ 139.820.254,32 

Tabela 49. Receitas e despesas de 2025 

11.5. Aspectos Orçamentários 

Partindo para a análise quanto aos aspectos orçamentários desta Agência no 

exercício de 2025, destacamos no Quadro abaixo a posição atual do Orçamento 

Executado, incluindo os Recursos Próprios e fonte tesouro em 2025. 
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Dotação Orçamentária Inicial 
(Lei nº 18.078, 03/01/2024 e Decreto nº 69.319, de 22/01/2025) 

( + ) R$ 333.620.627,00 

Crédito Automático, Excesso Arrecadação ( + ) R$ 50.274.640,00 

Crédito Automático, Superavit Recursos Próprios ( + ) R$ 21.195.383,00 

Crédito Suplementar, Superavit Tamoios ( + ) R$ 258.648.608,00 

Crédito Automático, Recursos Tamoios ( + ) R$ 34.500.048,00 

Crédito Suplementar, Fonte Tesouro ( + ) R$ 5.769.591,00 

Dotação Orçamentária Atual ( = ) R$ 704.008.897,00 

Valores Executados Fonte Tesouro (Despesas 2025) R$ 5.769.590,99 

Valores Executados Fonte Recursos Próprios (Despesas 2025) R$ 312.068.839,84 

Valores Executados Fonte Superavit Próprios (Despesas 2025) R$ 7.849.877,38 

Valores Executados Fonte Garantia Tamoios (Despesas 2025) R$ 34.500.047,02 

Valores Executados Fonte Superavit Tamoios (Despesas 2025) R$ 258.648.607,32 

Total do Orçamento 
Executado 

( - ) R$ 618.836.962,55 

Sobra Orçamento ( = ) R$ 85.171.934,45 

Tabela 50. Orçamento executado em 2025 

11.6. Dívida flutuante (Restos a Pagar) 

No Quadro a seguir, estão registrados os valores inscritos como restos a pagar 

do exercício financeiro de 2025, pendentes de pagamento em 31/12/2025. 

DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS R$ 13.556.243,23 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES R$ 55.039.349,79 

INVESTIMENTOS R$ 0 

TOTAL DÍVIDA FLUTUANTE R$ 68.595.593,02 

Tabela 51. Dívida flutuante em dezembro de 2025 (restos a pagar) 

11.7. Fundos de Aplicação 

Atualmente a agência é fiel depositária de recursos do contrato com a 

ViaOeste. O 26º Termo Aditivo Modificativo em sua cláusula sexta, prevê abertura de 
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conta de ajuste, de titularidade da ARTESP, em que será depositado o percentual de 

excedente tarifário a fim de neutralizar eventuais desequilíbrios econômico e 

financeiro. 

Os referidos valores deverão ser preferencialmente utilizados para adimplir 

eventual montante devido pelo poder concedente à concessionária por ocasião do 

acerto final de contas do contrato, após a compensação de eventuais desequilíbrios. 

Superada a fase do acerto final de contas, os valores poderão ser utilizados 

livremente pelo poder concedente. 

Nesta conta de ajuste, as variações são decorrentes dos repasses decorrentes 

do excedente de receita + juros da aplicação. A ARTESP atua como fiel depositária, 

sem poder utilizar esse valor para gastos com despesas. 

Existe também um Fundo Tamoios, que foi criado com Recursos da ARTESP 

e que foram empregados como garantia do contrato de PPP, nos termos do respectivo 

Contrato de Penhor. 

Neste contrato (contrato de penhor cuja obrigação constitui uma garantia real), 

a ARTESP assumiu em caráter irretratável e irrevogável, a condição de fiadora pelo 

fiel cumprimento da obrigação de pagamento de aporte imputável ao poder 

concedente. As variações no saldo deste são decorrentes dos juros da aplicação. 

Devido ao fato deste fundo ter sido criado através de um contrato de penhor com a 

concessionária, ele encontra-se indisponível para ser utilizado para despesas 

ARTESP. 

O Quadro a seguir demonstra o saldo dos fundos de aplicação da ARTESP 

com posição em 31/12/2025. 

Fundo Investimento Financeiro - Artesp ( + ) R$ 201.315.596,55 

Saldo Conta C ( + ) R$ 18.704.982,69 

Saldo Conta C - Extraorçamentário ( + ) R$ 130.715,18 

Fundo Tamoios ( + ) R$ 150.837.304,08 

Fundo Via Oeste ( + ) R$ 730.506.737,20 

Fundo Convênio ANTT ( + ) R$ 1.148.297,08 

Disponível Final ( = ) R$ 1.102.643.632,78 
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Recursos Financeiros Vinculados (Fundo Tamoios + Conta Via 
Oeste + Extraorçamentário + Saldo conta C a transferir DREM) 

( - ) R$ 900.179.739,15 

Saldo de Caixa Livre ( = ) R$ 202.463.893,63 

Tabela 52. Fundos de aplicação em dezembro de 2025 

 

Cabe esclarecer que, os dados são parciais e o fechamento definitivo 2025, 

será efetuado futuramente pelo Sistema SIAFEM da Secretaria da Fazenda e 

Planejamento, quando, só então, será possível obter os Quadros das Demonstrações 

definitivos. 
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12. PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL 

O Plano de Contratação Anual (PCA) é um instrumento relativamente recente 

no âmbito do Governo do Estado de São Paulo, voltado a organizar, antecipar e dar 

mais transparência às contratações públicas ao longo do exercício. Em essência, ele 

funciona como um planejamento integrado de compras e contratações, permitindo 

que os órgãos definam, com antecedência, suas necessidades, priorizem demandas 

e alinhem execução orçamentária, gestão de riscos e governança. 

No caso da ARTESP — e de forma geral no Estado — 2025 marcou o primeiro 

ano de implementação do PCA, o que naturalmente trouxe desafios operacionais e 

de aprendizado institucional. Trata-se de uma mudança relevante de paradigma: sai-

se de uma lógica mais reativa (contratar conforme a necessidade surge) para uma 

abordagem estruturada, previsível e orientada a planejamento. 

Dentro desse contexto, o documento mais recente elaborado no âmbito do 

PCA foi o relatório parcial de execução, que se insere como parte desse esforço de 

consolidação. Ele apresenta a execução parcial do PCA 2025, com base no 3º 

Relatório de Gestão de Riscos (RGR), que considera as contratações registradas até 

28 de novembro de 2025 e foi formalmente aprovado pela Deliberação ARTESP nº 

1.039, em 19 de dezembro de 2025. 

O RGR, por sua vez, não é apenas um relatório de acompanhamento — ele 

cumpre uma função estratégica. Em conformidade com o Decreto Estadual nº 

67.689/2023, especialmente seu artigo 18, esse relatório tem como objetivo avaliar 

continuamente a execução do PCA sob a ótica de riscos, identificando fatores que 

possam comprometer a realização das contratações planejadas. 

Essa terceira versão do RGR assume um papel ainda mais relevante, pois 

apresenta um panorama consolidado de três dimensões essenciais: 

• as contratações originalmente planejadas;  

• aquelas que não foram executadas;  

• e as novas demandas que surgiram ao longo do exercício.  
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O quadro abaixo apresenta alguns números relacionados ao status das 

contratações planejadas para 2025 nesse primeiro exercício de aplicação da 

ferramenta:  

CONTEXTO DAS CONTRATAÇÕES 
NO PCA/ARTESP/2025 

3º RGR - Data base 
28/11/2025 

SITUAÇÃO QUANTIDADE 

CANCELADA 19 

CONCLUÍDA 27 

EM ANDAMENTO 10 

EM ATRASO 21 

FRACASSADA/DESERTA 1 

INCLUSÕES 2 
Tabela 53. Status das contratações previstas no PCA 2025 da ARTESP 

 

Além do diagnóstico, o relatório também avança ao propor medidas corretivas 

e preventivas, contribuindo para o aprimoramento do processo - algo especialmente 

importante em um primeiro ciclo de implementação. 

Por fim, vale destacar que, por se tratar de um instrumento novo, a própria 

ARTESP ainda está em processo de aperfeiçoamento metodológico, inclusive na 

elaboração do relatório final de execução do PCA 2025, que ainda não havia sido 

concluído à época do documento. Isso é esperado, já que o primeiro ciclo costuma 

ser marcado por ajustes em sistemas, capacitação das equipes e amadurecimento 

dos fluxos internos. 
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13. EXECUÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO 

13.1. Plano Estratégico 

Conforme mencionado no capítulo 3, a atuação da ARTESP é 

sistematicamente focada em três eixos temáticos: regulatório, serviços e institucional. 

O eixo regulatório representa a melhoria da segurança jurídica e da previsibilidade 

dos contratos e das ações da Agência, tendo como objetivos estratégicos o 

saneamento do passivo regulatório, consolidado no programa Resolve+, e a 

modernização da regulação, de acordo com o programa Agenda Regulatória. O eixo 

de serviços busca impactar positivamente a sociedade, com os objetivos de melhorar 

a experiência do usuário, impulsionar a segurança viária e a qualidade operacional, e 

fomentar a sustentabilidade e a inovação, consolidados no programa Infra 5.0. Por 

fim, o eixo institucional visa o diálogo, as pessoas e os processos internos da 

instituição, objetivando fortalecer a governança e o compliance, por meio do programa 

Conforma+, reforçar a sinergia organizacional e robustecer o diálogo com o 

ecossistema de infraestrutura, como programa Integra+. 

Em linha com os 3 (três) eixos temáticos, o atingimento dos objetivos 

estratégicos é mensurado por 14 (catorze) indicadores estratégicos, com metas 

anuais e atuação das Superintendências da ARTESP, conforme apresentado na 

figura a seguir. 

Eixos Indicadores 

Res Metas 

2025 2026 2027 2028 

Regulatório 

Limpeza do passivo regulatório 97% 60% 30% 0% 

Atualização de cronograma dos contratos 16% 60% 80% 100% 

Atualização de saldo regulatório - passa régua 45% 60% 80% 100% 

Execução da Agenda Regulatória 41% 80% 80% 80% 

Serviços 

Redução de acidentes viários 0% *indicador em revisão 

Modernização dos contratos de concessão 0% 40% 75% 100% 

Qualidade dos serviços operacionais 88% 75% 80% 90% 

Conectividade nas rodovias 4% 70% 90% 100% 

Percentual de execução de obras * 70% 75% 80% 

Índice de execução das entregas do eixo 
Serviços 

85% 65% 70% 75% 
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Eixos Indicadores 

Res Metas 

2025 2026 2027 2028 

Institucional 

Processos institucionais padronizados 2% 30% 35% 40% 

Índice de cumprimento dos contratos de 
concessão 

* 70% 90% 100% 

Diálogo e escuta ativa * 65% 70% 75% 

Índice de execução das entregas do eixo 
Institucional 

76% 65% 70% 75% 

 Consolidado 41% 59% 67% 74% 
Tabela 54. Indicadores estratégicos 

 

Conforme estabelecido no Plano 2025-2028, os indicadores estratégicos foram 

apurados para o exercício de 2025, sem, contudo, fixar metas específicas para esse 

período, com o objetivo de acompanhar o andamento e o progresso das ações, 

constituindo uma linha de base inicial para o atingimento das metas fixadas para os 

períodos subsequentes. Desse modo, percebe-se que alguns indicadores tiveram 

desempenho reduzido e outros não puderam ser efetivamente mensurados no 

período. 

Segue abaixo a síntese de cada indicador e as principais razões de 

desempenho apuradas para 2025. 

 

Ind Nome Foco Descrição 2025 

I01 
Limpeza do 
passivo 
regulatório 

R
o

d
o

v
iá

ri
o
 

Redução do passivo 
sancionatório e do passivo 
contratual. 

Passivo sancionatório reduziu 
de 3.640 para 3.022. Passivo 
contratual reduziu de 2.129 para 
1.993; entretanto, 609 pleitos 
adicionais foram registrados em 
2025. 

I02 
Atualização de 
cronograma dos 
contratos M

o
d
a

is
 

Número de contratos de 
concessão com 
respectivos cronogramas 
de obras atualizados e 
formalizados pelos 
respectivos TAMs de 
adequação de 
cronograma. 

Em 2025 havia 32 contratos de 
concessão com obras 
contratuais, sendo que 5 com 
cronogramas formalmente 
atualizados. 
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Ind Nome Foco Descrição 2025 

I03 
Atualização de 
saldo regulatório 
- passa régua M

o
d
a

is
 

Número de contratos de 
concessão com 
respectivos desequilíbrios 
equacionados e 
formalizados pelos 
respectivos TAMs de 
reequilíbrio deliberados 
pelo Conselho Diretor e 
aprovados pela SPI. 

Em 2025, 16 TAMs de 
reequilíbrio econômico-
financeiro foram formalizados, 
relativos a 8 concessões 
rodoviárias, 4 metroferroviárias e 
1 de transporte coletivo. 
Todavia, a apuração do saldo 
regulatório permanece 
inconclusiva, em 
desenvolvimento pelas áreas 
técnicas da Agência. 

I04 
Execução da 
Agenda 
Regulatória M

o
d
a

is
 Execução dos itens 

ordinários e 
extraordinários da agenda 
regulatória bianual. 

Em 2025, 47% da agenda 
regulatória ordinária foi cumprida 
e 35% da agenda extraordinária, 
totalizando 41% de execução. 

I05 
Redução de 
acidentes 
viários 

R
o

d
o

v
iá

ri
o
 Redução de acidentes 

compreende a diminuição 
na relação entre acidentes 
fatais e acidentes em 
geral. 

Em 2024, houve 41.347 
acidentes, sendo 1.108 fatais 
(2,7%). Em 2025, houve 44.158 
acidentes, sendo 1.185 (2,7%) 
fatais. 

I06 
Modernização 
dos contratos de 
concessão 

R
o

d
o

v
iá

ri
o
 

Modernização dos 
contratos com a 
formalização via TAMs 
incluindo: iluminação dos 
trechos urbanos, 
iluminação dos 
dispositivos, cobertura 
CFTV (sistema DAI) e 
HSWIM. 

Em 2025, nenhum TAM de 
inclusão de investimentos foi 
formalizado, considerando os 
objetivos de modernização. 

I07 
Qualidade dos 
serviços 
operacionais M

o
d
a

is
 Indicador de qualidade 

dos serviços prestados 
previsto nos contratos de 
concessão. 

Em 2025, o indicador de 
qualidade de rodovias atingiu 
nota de 9,6 e metroferroviário 
8,0. 

I08 
Conectividade 
nas rodovias 

R
o

d
o

v
iá

ri
o
 

Cobertura da malha 
rodoviária concedida com 
rede móvel de dados 4G 
ou 5G. 

Até o final de 2025, havia 466 
km de cobertura, representando 
4% de conectividade. 
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Ind Nome Foco Descrição 2025 

I09 
Percentual de 
execução de 
obras 

R
o

d
o

v
iá

ri
o
 

Cumprimento dos 
avanços de obras 
planejados. 

Em 2025, 108 obras foram 
concluídas e 231 continuam em 
andamento. Entretanto, não foi 
possível apurar avanço físico 
efetivo das obras comparado 
com o avanço planejado. 

I10 

Índice de 
execução das 
entregas do eixo 
Serviços M

o
d
a

is
 Cumprimento da 

execução dos marcos 
críticos planejados das 
entregas estratégicas do 
Programa Infra 5.0. 

Para 2025, estava planejada a 
execução de 26% das entregas 
do Programa Infra 5.0, e atingiu-
se 22%, representando 85% do 
plano. 

I11 
Processos 
institucionais 
padronizados 

In
s
ti
tu

c
io

n
a

l 

Procedimentos prioritários 
formalmente descritos, 
padronizados e 
implementados. 

Em 2025, dos 112 processos 
mapeados, 2 foram 
formalizados. 

I12 

Índice de 
cumprimento 
dos contratos de 
concessão M

o
d
a

is
 

Cumprimento da 
execução dos marcos 
contratuais planejados. 

Em 2025, não foi possível 
estabelecer metodologia de 
aferição do indicador. 

I13 
Diálogo e 
escuta ativa 

In
s
ti
tu

c
io

n
a

l 

Plano anual de visitas 
institucionais estruturado 
e fóruns de diálogo 
institucional 
implementados. 

Em 2025, embora tenha havido 
a promoção de relações 
institucionais, não foi possível 
estruturar o plano de visitas e 
diálogo institucionais. 

I14 

Índice de 
execução das 
entregas do eixo 
Institucional 

In
s
ti
tu

c
io

n
a

l Cumprimento da 
execução dos marcos 
críticos planejados das 
entregas estratégicas dos 
Programas Conforma+ e 
Integra+. 

Em 2025, 45% do Conforma+ foi 
executado, frente a 55% 
planejado; enquanto 32% do 
Integra+ foi executado, frente a 
46% planejado. 

Tabela 55. Desempenho dos indicadores em 2025 

 

Conforme previsto no Plano Estratégico, o Escritório de Projetos é a instância 

transversal de articulação e apoio à gestão estratégica da Agência. Nesse âmbito, 

alguns indicadores poderão, para os próximos ciclos, ser atualizados ou revistos a fim 

de acomodar variáveis internas e externas que impactam as atividades da ARTESP.  
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13.2. Plano de Gestão Anual 

O Plano de Gestão Anual da ARTESP consiste no conjunto de projetos e 

respectivas entregas prioritárias para o exercício, organizados nos 5 (cinco) 

programas definidos no Mapa Estratégico, fixando metas de desempenho 

administrativo e operacional. A tabela a seguir sintetiza as metas planejadas e a 

execução alcançada ao final do período. 

Programas Projetos Entregas 

P
la

n
e

ja
d

o
 

E
x

e
c

u
ta

d
o

 

Resolve+ 

Devoluções 4 20% 10% 

Passivo regulatório 2 55% 50% 

Revisões ordinárias 4 9% 31% 

Saldo regulatório 9 34% 30% 

Agenda 
Regulatória 

Multisetorial 9 59% 45% 

Rodovias 14 50% 50% 

Socioambiental 1 57% 51% 

Infra 5.0 

BIM 1 100% 100% 

Geoprocessamento de dados 6 25% 18% 

Gestão socioambiental 4 10% 19% 

Manuais operacionais 1 10% 10% 

Manual de fiscalização 2 20% 20% 

Monitoramento de obras estratégicas 1 10% 0% 

Pedágio eletrônico 2 18% 10% 

Segurança viária 4 28% 9% 

Sistemas de Gestão Integrado 1 100% 100% 

Conforma+ 

Normas internas prioritárias 8 67% 43% 

Nova Artesp 11 72% 70% 

SIS Demanda 2 55% 55% 

Integra+ 

Capacitação e aperfeiçoamento 7 49% 30% 

Diálogo institucional  1 10% 0% 

Integração SUCOL 1 100% 100% 

Modernização institucional  2 100% 100% 

Pé na estrada 1 10% 0% 

Programa de parcerias Artesp 2 10% 0% 

Saúde e bem-estar 6 68% 48% 

Sistemas de Gestão Integrado 4 10% 0% 

Total 110 43% 37% 
Tabela 56. Execução dos projetos prioritários em 2025 
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No exercício de 2025, os projetos e as entregas prioritárias que compõem o 

Plano de Gestão Anual integraram o Plano Estratégico em razão do vínculo direto 

com os Programas e o Mapa Estratégico. Contudo, a partir do exercício de 2026, as 

iniciativas prioritárias serão destacadas para integrar o Plano de Gestão Anual, sem 

prejuízo de alinhamento com as diretrizes estabelecidas no Plano Estratégico. 

Vale destacar que, 2025 foi um ano atípico do ponto de vista de planejamento, 

já que o primeiro semestre foi dedicado para elaboração do Plano Estratégico, que 

foi formalizado em junho/2025. Assim sendo, as entregas definidas para o ano foram 

executadas em apenas 6 meses. A maior parte delas segue em execução e serão 

consideradas no PGA de 2026. 

13.3. Agenda Regulatória 

A Agenda Regulatória do Biênio 2025-2026 é composta por 24 (vinte e quatro) 

temas prioritários, assim definidos em razão da relevância normativa aos setores 

regulados, conferindo melhor previsibilidade e segurança jurídica às concessionárias 

de infraestrutura e serviços públicos, e maior qualidade na prestação desses serviços 

aos usuários. A tabela a seguir sintetiza esses temas e o setor destinatário de cada 

normativo. 

Agenda Setor Tema Execução 

Ordinária Multisetorial Cronograma de Investimentos 100% 

Ordinária Multisetorial 
Debêntures Incentivadas e de 
Infraestrutura 

100% 

Ordinária Multisetorial Ambiente de Inovação Técnica - AIT 100% 

Ordinária Rodovias 
Pagamento Avulso de Pedágio 
Eletrônico 

50% 

Ordinária Rodovias 
Portaria Conjunta 
SEMIL/SPI/ARTESP Incêndios  

50% 

Ordinária Rodovias Acessos Rodoviários 30% 

Ordinária Socioambiental 
Política de Investimentos voltados à 
Resiliência Climática 

50% 

Ordinária Multisetorial Impactos Reforma Tributária 0% 

Ordinária Multisetorial 
Processo Administrativo 
Sancionatório 

30% 

Ordinária Multisetorial Novos Investimentos 30% 

Ordinária Multisetorial 
Revisões Ordinárias e 
Extraordinárias 

0% 

Ordinária Multisetorial Seguro-garantia 0% 
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Agenda Setor Tema Execução 

Ordinária Rodovias Manual de Fiscalização 0% 

Ordinária Rodovias Eixo Suspenso 2013-2018 0% 

Ordinária Rodovias 
Programa “Siga Fácil” - Pedágio 
Eletrônico 

0% 

Ordinária Rodovias Nível de serviço (norma técnica) 0% 

Ordinária Rodovias 
Impactos nos Investimentos devido 
ao COVID-19 

0% 

Ordinária Rodovias Vegetação em Talude 0% 

Ordinária Rodovias 
Mensuração de Indicadores de 
Desempenho (DA) 

100% 

Ordinária Rodovias Procedimento IQD-CSP 100% 

Ordinária Multisetorial 
Análise de Impacto Regulatório - 
AIR 

100% 

Ordinária Rodovias Publicidade em faixa de domínio 100% 

Ordinária Rodovias 
Modernização dos Sistemas de 
Comunicação com Usuário 

100% 

Ordinária Rodovias 
Impactos na Receita devido ao 
COVID-19 

100% 

Tabela 57. Execução da agenda ordinária. 

Ao longo da implementação da Agenda Regulatória inicialmente planejada, 

outros temas igualmente relevantes foram amadurecidos para integrar o plano de 

normatização. Assim, para diferenciá-los, os temas originários da Agenda 2025-2026 

foram classificados como ordinários e aqueles que posteriormente passaram a 

integrá-la como extraordinários. 

Agenda Setor Tema Execução 

Extraordinária Multisetorial 
Orçamentos para Novos 
Investimentos Rodoviários 

50% 

Extraordinária Rodovias 
Edital e Contrato - HUB Pedágio 
Eletrônico 

0% 

Extraordinária 
Interno 

ARTESP 
Decreto específico da ARTESP 20% 

Extraordinária Rodovias Instrução de travessias 30% 

Extraordinária Rodovias Codificação de documentos 50% 

Extraordinária 
Transporte 

Coletivo 
Decreto de ônibus: intermunicipal e 
semiurbano 

50% 

Extraordinária 
Transporte 

Coletivo 
Cadastramento de Inspeção 
Veicular 

50% 

Extraordinária 
Transporte 

Coletivo 
Gratuidade Eleitoral 50% 

Extraordinária 
Transporte 

Coletivo 
Padrão visual de novos veículos 50% 
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Agenda Setor Tema Execução 

Extraordinária 
Transporte 

Coletivo 
Cadastro de veículos de fretamento 50% 

Extraordinária 
Transporte 

Coletivo 
Cadastro de veículos regulares 50% 

Extraordinária Multisetorial 
Sinalização e Segurança (pool de 
SUROD) 

0% 

Extraordinária Multisetorial Certificação 0% 

Extraordinária Rodovias 
Programa de modernização das 
rodovias 

0% 

Extraordinária Multisetorial Processo de Penalidade 0% 

Extraordinária 
Transporte 

Coletivo 
Inspeção Veicular - OIA 0% 

Extraordinária Multisetorial 
Resolução Conjunta - Compensação 
desequilíbrio de Crédito 

100% 

Extraordinária 
Transporte 

Coletivo 
Especificação técnica de ônibus 100% 

Extraordinária Rodovias Isenção de Pedágio 100% 

Extraordinária Multisetorial Participação Social 100% 

Extraordinária 
Transporte 

Coletivo 
Especificação técnica de ônibus 0% 

Extraordinária 
Transporte 

Coletivo 
Padronização de sancionatório 0% 

Extraordinária Trilhos 
Orçamentos para Novos 
Investimentos Trilhos 

0% 

Extraordinária Multisetorial Norma BIM  0% 

Tabela 58. Execução da agenda extraordinária. 

 

Em termos agregados, a Agenda Regulatória Ordinária atingiu o índice de 

47,50% de implementação no exercício de 2025, o que pode ser considerado 

compatível para o primeiro ano do biênio, ainda mais considerando-se que esse 

percentual foi alcançado em 6 meses, período posterior à formalização do Plano 

Estratégico e Agenda Regulatória. Por outro lado, a Agenda Regulatória 

Extraordinária completou 35,42% das normas previstas. Assim, a na consolidação 

geral, a Agenda Regulatória atingiu 41,46% de execução no período. 
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14. CONCLUSÃO 

O exercício de 2025 representou um marco na trajetória da ARTESP, 

consolidando sua atuação como agência reguladora multimodal e evidenciando um 

processo consistente de modernização institucional. Impulsionada pelo novo Marco 

Legal das Agências Reguladoras, a Agência avançou na ampliação de suas 

competências, no fortalecimento de sua governança e no aprimoramento de sua 

autonomia administrativa e financeira, criando condições mais robustas para uma 

atuação regulatória técnica, independente e orientada a resultados.  

Os resultados apresentados ao longo deste relatório demonstram progressos 

relevantes na fiscalização e na gestão dos contratos de concessão, ainda que o 

período tenha sido, naturalmente, marcado por desafios operacionais e de integração 

decorrentes da transição institucional — refletidos, por exemplo, na execução parcial 

de instrumentos estratégicos como a Agenda Regulatória. 

Nesse contexto, o presente Relatório Anual cumpre seu papel de consolidar, 

de forma sintética e estruturada, as principais entregas, avanços, conquistas e 

desafios que se destacaram na atuação da Agência em 2025, conferindo 

transparência e permitindo uma leitura qualificada sobre o desempenho institucional.  

Cabe destacar, ainda, que esta é a primeira edição do Relatório elaborada no 

âmbito da Lei Complementar nº 1.413/2025, o que traz desafios inerentes à 

consolidação de processos, metodologias e fluxos de informação. Trata-se, portanto, 

de um instrumento em processo de amadurecimento, que deverá evoluir nos 

próximos ciclos, incorporando melhorias contínuas em sua estrutura, abrangência e 

qualidade das informações.  

Por fim, a Agência reafirma seu compromisso com a transparência, a 

integridade e a melhoria contínua de sua atuação, permanecendo à disposição para 

eventuais esclarecimentos e complementações, ao mesmo tempo em que se projeta 

para os próximos anos com bases mais sólidas, visão estratégica e foco crescente na 

geração de valor para a sociedade e na qualificação dos serviços públicos de 

transporte no Estado de São Paulo. 

 


